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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

cobice

Aos 06 dias do mês de junho do ano de 2012, lavro o presente Tenno de

Abertura do Volume XV do Processo n° 02001.005186/2000-28 referente ao

Licenciamento Ambiental BR-230/PA e BR-422/PA, o qual tem início constituído a fl.

2744.
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°^j_ /2012/CGMAB/DPP

Brasília, l ide janeiro de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Assunto: BR 230/PA - Encaminhamento de documentos visando atender as

condicionantes 2.9 e 2.14 da LI n° 825/2011 IBAMA - Retificada em

09/12/2011.

Anexo: 1-) Carta n° 010/2012 - Consórcio Ambiental BR 230/422/PA
2-) Ct. 989/2011 -Maia Melo Engenharia
3-) Carta n° 012/2012 - Consórcio Ambiental BR 230/422/PA
4-) Carta Imagem em arquivo impresso e digital

Senhor Coordenador,

1. Com o intuito de atendermos as condicionantes 2.9 e 2.14 da Licença de

Instalação n° 825/2011 - IBAMA, apresentamos em anexo, Carta n° 989/2011 Maia Melo

Engenharia de 27 de dezembro de 2011 que solicita a Marinha do Brasil manifestação com

relação ao Gabarito e Retângulo de Navegação destinado a elaboração de Projetos

Executivos de Engenharia para a ponte sobre o Rio Xingu; e a Carta Imagem para a

determinação de eventuais corredores ecológicos e estabelecimento da necessidade de

possíveis passagens de fauna adicionais.

2. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

V

Atenciosamente,

Ajjr^FigueVedo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

MMA - IBAMA

Documento:

02001.000108/2012-60

Data: j. •: l o ••• I £.?"£

•CO- Ofpr2ZU
Luiz Eduardo de Oliveira RamaE 8466

SAN - Setor Autarquias Norce - Guadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (G1J 3315-4Q0Ü
CEP' 70 040-902 - Brasília/DF - www.dnit gov.br
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n° <£> /2012/CGMAB/DPP

Brasília, J.^-de janeiro de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Assunto: BR 230/PA - Atendimento às Condicionantes da LI n°825/2011 e da
ASVR n° 433/2010 referentes a empresa EGESA Engenharia S.A

Anexo: 1-) Cópia do Memorando SR/PA/AP n° 456/2011 de 21/12/11
2-) Cópia do Memorando n° 203/2011 de 23/11/11 da UL Altamira/PA
3-) Cópia da Carta da empresa EGESA S.A e seus anexos, em cumprimento

ao Ofício n°01591/2011 - CGMAB/DPP

1.

Senhor Coordenador,

Com o intuito de atendermos parcialmente às condicionantes 2.7, 2.12, 2.32 e

2.34 da Licença de Instalação n° 825/2011 - IBAMA e condicionante 2.2 da Autorização de

Supressão de Vegetação n° 433/2010 (retificação), encaminhamos a Carta da empresa

EGESA S.A de 22 de novembro de 2011, contendo os seguintes documentos:

a-) Licenças de Operação das atividades de apoio às obras de terraplanagem
e pavimentação da BR-230 Km 388,6 ao 493,6;

b-) Localização das áreas de bota-fora utilizadas;

c-) Apostila de treinamento admissíonal;

d-) Programa de Proteção Respiratória - PPR;

e-) Programa de Proteção Auditiva;

f-) Relação de Funcionários.

MM A - IBAMA

Documento:

02001.000200/2012-20

Data^ l4?f l£&Zr

c^~ JCGGl3fe
Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

SAN- Setor Autarquia; Norte - Quadra 3-lote A
Edifício Núcleo do;. Transportes - Kone: (6!) 3315-4000
CEP. 70 040-90^ - Bmsilia/DF - www.dnit.gov.br
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2- Segue abaixo a Tabela 01 contendo síntese das Licenças de Operação

encaminhadas a esse IBAMA para atendimento das condicionantes supracitadas.

Tabela 1 - Licenças de Operação - Construtora

Licença Atividade Vencimento Empresa

LO n° 5947/2011 -

SEMA Usina de Asfalto 23/08/2012

EGESA Engenharia SA

Km 388,60 a Km 493,60
Pacaja/PA - Anapú/PA

LO n° 5948/2011 -
SEMA

Fabricação de artefatos em concreto 22/08/2012

LOn° 5895/2011 -

SEMA
Britagem de pedras 18/09/2012

LOn° 5582/2011 -

SEMA
Extração de Rochas para uso Imediato na
Construção Civil (Brita ou Pedra de Talhe) 18/09/2012

LOn° 5657/2011 -
SEMA

Extração de Cascalho fora de Recursos
Hidricos

24/07/2013

LO n° 5656/2011 -

SEMA

Extração de Cascalho fora de Recursos
Hídricos

14/07/2013

LO n° 5653/2011 -

SEMA
Extração de Cascalho fora de Recursos

Hídricos
22/08/2013

LOnD 5647/2011 -

SEMA

Extração de Cascalho fora de Recursos
Hidricos

24/07/2013

LO n° 5672/2011 -

SEMA
Extração de Areia/Saibro/Argila, fora de

Recursos Hídricos
30/05/2013

LO n° 5678/2011 -

SEMA

Extração de Cascalho fora de Recursos
Hídricos

24/07/2013

LO n° 5679/2011 -

SEMA
Extração de Cascalho fora de Recursos

Hídricos
25/07/2013

LOn° 5581/2011 -

SEMA

Extração de Cascalho fora de Recursos
Hídricos

24/07/2013

3. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

AlineFigueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-400Q
CEP 70.040-902 - Brasilia/DF - www.dnit.gov.br
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MMA - IBAMA
Documento:
02001.000233/2012-70

Data: <•-' 'itC&lQs

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n° O^ /2012/CGMAB/DPP

i :xBrasília, i 7"de janeiro de"2&1.2/

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Assunto: Atendimento à condicionante 2.27 da LI 825/2011 - IBAMA

Anexo: 1-) Carta n° 014/2012 - Consórcio Ambiental BR-230/422/PA
2-) Ofício UFPA-IFCH-NPEA n° 002/2012
3-) DVD contendo Relatórios finalizados

Senhor Coordenador,

&~
1. Com o intuito de atendermos à condicionante 2.27 da Licença de Instalação

n° 825/2011 - IBAMA, apresentamos a Carta n° 014/2012 - Consórcio Ambiental BR-

230/422/PA de 12 de janeiro de 2012, que encaminha o Ofício UFPA-IFCH-NPEA n°

002/2012 de 10 de janeiro de 2012, que faz referência às atividades de resgate arqueológico

na BR-230/PA, aos sítios arqueológicos resgatados e aos locais de implantação das ações

de educação patrimonial.

2. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

in'e Figuelrea^Treítas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

.^6%C^ -i-'^' v-
Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

SAN - Setor Autarquias Norte - Qustira 3 - lote A
Edifício Núcleo dos "Iraris cortas - Fone1 (61) 3315-4000
CEP. 70.0-10-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov br
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CONSÓRCIO
AMBIENTAL
BR-230/422/PA

Setor Comercial Sul, Quadra04, Bloco Á, •"rf
EdifícioVera Cruz. 3o andar - Brasília.^ DF
Cep: 703Q4-913 Telefone (61) 3315-6048:

Carta N° 014/2012-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

Brasília, 12 de janeiro de 2012.

A Coordenadora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenação-Geral de Meio Ambiente - CGMAB
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT

Assunto: Atendimento à condicionante 2.27 da Li 825/2011 - IBAMA.

Referência: Rodovia BR-230/422/PA - Contrato PP508/2011

Anexo: Oficio UFPA-IFCH-NPEA n° 002/2012.

DVD contendo os Relatórios finalizados.

Prezada Coordenadora,

Em atendimento à condicionante 2.27 da Licença de Instalação N° 825/2011 - IBAMA, o

Consórcio Ambiental BR230/422/PA apresenta o Ofício UFPA-IFCH-NPEA n° 002/2012, que

faz referência às atividades de resgate arqueológico na BR-230/PA, aos sítios arqueológicos

resgatados e aos locais de implantação das ações de educação patrimonial.

Desde já agradecemos e nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos

pertinentes.

Atenciosamente,

Cristiane de Meílo Sampaio
Coordenadora Geral

Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

^J^ÊsssÊ ////üSTEC fe^SAIA
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Arqueologia
UFPA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS

PPGA- Programa de Pos-Graduação em Antropologia
MPEA - Núcleode Pesquisa e Ensinoem Arqueologia

Ofício UFPA-IFCH-NPEA n° 002/2012

lima. Sra.

Cristíane de Mello Sampaio
Coordenadora Geral

Consórcio Ambiental BR-230/422 PA

Belém, 10 de janeiro de 2012.

Prezada Senhora,

Em atenção a seu ofício de 3 de janeiro de 2012, sobre o andamento do Programa de

Arqueologia da BR-230, venho responder que desde janeiro de 2010 temos desenvolvido

pesquisas concernentes ao Programa de Arqueologia & Educação Patrimonial BR-163:

Santarém-Rurópolis; BR-230/PA: Divisa TO/PA à Rurópolis (Excluindo trecho Altamira-

Medicilândia); BR-422: Trecho: Novo Repartimento -Tucuruí, autorizado pela Portaria IPHAN

n" 7, de 28/09/2009 (Publicada no DOU n. 186, de 29-09-2009, seção 1, páginas 26 e 27) e

Portaria IPHAN n° 10, de 25/03/2011 (publicada no DOU n. 59, de 28-03-2011, seção 1, página

15).

Foram identificados 40 sítios arqueológicos e 12 ocorrências arqueológicas ao longo da BR-

230. Durante os anos de 2010 e 2011 realizamos diversas etapas de campo, quando foi

realizado o salvamento arqueológico (ou resgate) de todos os sítios localizados na área de

impacto direto do empreendimento confirme determina a Portaria n. 230/2002 do IPHAN. Ao

mesmo tempo foram realizadas ações de Educação Patrimonial ao longo de todo o trecho.

Os resultados desse trabalho foram consubstanciados até o momento em sete (07) relatórios

parciais enviados ao IPHAN, todos aprovados.

Profa. Dra. Denlse P. Schaan

UFPA - IFCH - PPGA- Rua Augusto Corrêa, 1 - CEP66075-Í1Q - Beiém-PA
Fone/Fax (91) 3201-8327 - Celular: (91) 8862-2760 - 8268-8936
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São eíes:

• 1° Relatório Parcial: Programa de Prospecções BR-230, enviado ao DN1T e protocolado

no IPHAN em 26/02/2010.

• 2° Relatório Parcial: Avaliação de Sítios no Trecho Altamira-Pacajá, enviado ao DNIT e

protocolado no IPHAN em 26/10/2010.

• 3° Relatório Parcial: Salvamento Sítios Praia do Pepino e São José, enviado ao DNIT e

protocolado no IPHAN em 20/12/2010.

• 4° Relatório Parcial: Educação Patrimonial na BR-230: Trecho Anapu-Pacajá, enviado ao
DNIT e protocolado no IPHAN em 08/02/2011.

• 5° Relatório Parcial: Rodovia BR-163: Trecho Santa rém-Rurópolis, enviado ao DNIT e

protocolado no IPHAN em 11/04/2011.

• 6o Relatório Parcial: Prospecção e Salvamento de sítios na 8R-422 (trecho Novo
Repartimento-Tucuruí) e Salvamento de Sítios na BR-230 (trecho !tupiranga-Novo
Repartimento), enviado ao DNIT e protocolado no IPHAN em23/05/2011.

• 7° Relatório Parcial: Salvamento Arqueológico na BR-230: Trecho Medicilândia-

Rurópolis, enviado ao DNIT e protocolado no IPHAN em03/01/2012.

Atualmente estamos finalizando os seguintes relatórios:

• 8° Relatório Parcial: Educação Patrimonial nas Rodovias BR-163, BR-230 e BR-422, a ser

entregue ao DNIT e IPHAN em 10/01/2012.

• 9° Relatório Parcial: Estudo de Sítios de Gravuras Rupestres nos Municípios de Anapú e

Pacajá, a ser entregue ao DNIT e IPHAN até 30/01/2012.

• 10" Relatório Parcial: Salvamento de Sítios Arqueológicos Paraíso e Pinheiro,

Municípios de Novo Repartimento e Placas, a ser entregue ao DNIT e IPHAN até
30/01/2012.

• 11° Relatório Parcial: Salvamento do Sítio Arqueológico Panorama, Município de

Placas, a ser entregue ao DNIT e IPHAN até 30/01/2012.

Anexamos a este um DVD contendo os relatórios finalizados, assim como cópia dos ofícios
protocolados no IPHAN, mapas com a localização dos sítios identificados e estudados, e mapa
corn a identificação dos focais onde foram realizadas açõesde Educação Patrimonial.

Informamos ainda que finalizamos o Salvamento Arqueológico e as atividades de Educação
Patrimonial na BR-230, e que no momento realizamos estudos laboratoriais. Isso significa que
do ponto de vista da arqueologia a rodovia se encontra liberada para as obras.

Profa.. Dra. Denise P. Schaan

UFPA- IFCH - PPGA - Rua Augusto Corrêa, 1 - CEP 66075-110 - Beiém-PA
Fone/Fax (91)3201-8327- Celular: {91} 8862-2760- 8268-8936
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Informamos ainda que solicitamos ao DNIT prorrogação do Termo de Cooperação estabelecido
com a UFPA, que finda em 28 de fevereiro de 2011 e que esta prorrogação é necessária para
que possamos finalizar as análises laboratoriais que são imprescindíveis para que o trabalho
possa ser considerado como plenamente realizado, de acordo com o disposto na Portaria n°
230/2002 do IPHAN.

Atenciosamente,

Profs Dra. Denise P. Schaan
Coordenadora

Programade Arqueologia e Educação Patrimonial

Profa. Dra. Denise P. Schaan

UFPA- IFCH - PPGA - RuaAugustoCorrêa,1 - CEP 66075-110- Belém-PA
Fone/Fax (91)3201-8327- Celular: (91)8862-27S0- 8268-8936
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10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

Km 213

Leitoso

Panorama

Pinheiro

Salinas

Aldeia

Alto Bonito

Aparecida

Bacuri

Boa Esperança
Cearense

Dois Irmãos

Estrada do Surubim

Fazenda Ponta Negra

Fazenda Som Gosto

Fazenda Canadá

Fazenda Carroceiro

Fazenda Monte Alegre
Fazenda Modelo

Fé em Deus

Goiás

Km 076

Km 092

Km 115

Km 168

Km 175

Km 178

Ladeira da Cigana

Mineiro

N. Sra. Aparecida

N.Sra. do Perpétuo Socorro
Ouro Verde

PA-PO-14: São José

PA-BA-08: Paraíso

PA-PO-12: Arataú

PA-PO-13: Bom Jardim

PA-PO-3: Pedra dos Macacos
Paraná

PA-PO-2: Pedra das Arraias
Ribeirão Formoso

Rio do Meio

Santo Antônio

Santo Expedito
São Bento

São Luís

Serra da Regional

Taboeão

Vila Surubim

Praia doPepino

UTM(X) JJTMJY)
688208 9574678

733736 9546768

758546 9553486

787985 9563630

£17394 9574678

430328 9660712

578453 9550664

431131 9655318

536709 9486472

499938 9612376

285913

617708

449623

454299

579207

455210

499822

439833

487258

459752

400134

428467

659070

644614

207953

200033

207953

404451

242482

573706

448639

230134

707958

619433

S92386

504044

449527

244168

441100

235808

9617616

9517136

9637738

9629888

9554958

9633768

9614234

9647164

9607606

9630996

9658228

965646S

9468122

9482560

9590558

9589266

9590558

9657916

9600158

9565632

9639324

9598570

9404400

9509690

9540348

9595576

9643488

9601118

9646456

9600480

428141 9656790

498689 9599278

380573 9651590

257057 9607168

4S3827 9610966

196381 9591074

449850 9637646

449133 9632344

364449 9643328

M

21

21

21

21

21

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

\2 %mv
-Tipo. i

Ocorrência

Sítio \,\

Sitio

Sítio

Ocorrência

Sítio

Sítio

Sítio

Ocorrência

Sítio

Sítio

Sítio

Sítio

Sítio

Ocorrência

Sítio

Sítio

Sítio

Sítio

Sítio

Sitio

Sítio

Ocorrência

Ocorrência

Ocorrência

Sitio

Ocorrência

Sitio

Sitio

Ocorrência

Sitia

Sitio

Sítio

Sítio

Sítio

Sítio

Sítio

Ocorrência

Sítio

Sítio

Sítio

Ocorrência

Sítio

Sítio

Sitio

Sitio

Ocorrência

Sítio

Sítio
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50 São Raimundo 437642 9648940 . 22 . - - Sítio
51 Com. N. 5ra. Conceição 644336 9563737 22 Sítio
52 PA-PO-14: São José 467936 9624512 22 Sítio
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA
INSTITUTO DE F.LOSCRA ECIÊNCIAS HUMANAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÂO ÉM ANTROPOLOGIA - PPGA
NPEA - Núderj de Pesquisa s Ensino em Arqueologia

limo. Sr

Rogério Dias
Gerência de Arqueologia
IPHAN -Brasília - DF

'"X
/VY-.

X

Belém, 23 de fevereiro de 2010

Prezado Senhor,

Venho por meio deste encaminhar o1° Relatório Parcial do Programa de Arqueologia
&Educação Patrimonial - BR-163: Santarém-Rurópolis; BR-230/PA: Divisa TO/PA ã
Rurópolis (excluindo trecho Altamira-Medicilândia); BR-422: Trecho: Novo
Repartimento - Tucuruí. Esse relatório diz respeito as prospecçoes intensivas
realizadas ao logo da BR-230, trechos Divisa TQ/PA-Aitamira eMedicilãndia-Rurópolis.

Orelatório é acompanhado pelas fichas dos sítios arqueológicos identificados, em
meio digital e impresso.

Solicitamos seu pronunciamento a respeito do trabalho realizado ao longo da BR-230
tendo em vista o processo de licenciamento.

Atenciosamente,

DENISE PAHLSCHAAN, Ph.D.
denise@marajoara.com

HÍ3TÔ1Í100 E ARTlBTiCO MACJUKAL
IPHAN/PSR „ .

RECEQIDO EM,/ff / G-t /><-•

Endereço para Compor,dêriria: Av Magalhães Barata 84 apto 103 - 66040-170 - Belém - PA
Fone (.1)1) 3230-5539, 3862-2760, 3201-8327 - Fax (91] 3201-8327
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UNIVERSIDADE FECERAL DO PARÁ
INSTITUTO DE FILOSOFIA ECIÊNCIAS HUMANAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ANTROPOLOGIA - PPGA
NPEA ~ Núcleo de Pesaulsa e Ensino emAnjuedoçita

lima. Sra

Maria Dorotea de Lims

Superintendente

2ã SR IPHAN

Beíém-PA

Prezada Senhora,

'Belém, 23 de fevereiro de 2010.

Venho por meio deste encaminhar o Io Relatório Parcial do Programa de Arqueologia
&Educação Patrimonial - BR-163: Santarém-Rurópolis; BR-230/PA: Divisa TO/PA à
Rurópolis (excluindo trecho Altamira-Medicilândia); BR-422: Trecho: Novo
Repartimento - Tucuruí. Esse relatório .diz respeito às prospecçoes intensivas
realizadas ao logo da BR-230, trechos Divisa TO/PA-Aitamira e Medicilândia-Rurópolis.

O relatório é acompanhado pelas fichas dos sítios arqueológicos identificados, em
meio digital e impresso

Solicitamos seu pronunciamento a respeito do trabalho realizado ao longo da BR-230
tendo em vista o processo de licenciamento

Atenciosamente,

ck í.v<,iíLr StC-o.üT-

DENISE PAHL SCHAAN, Ph.D.
denise@maraJoara.com

cnflereço para Correspondência: Av Magalhães Barata B4 apto 103 -66D40-170-8elém - PA
Tone (91) 3230-5539, aB62-27E0, 32D1-S327 - Fax (91) 3201-8327
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA
INSTITUTO DE RLOSOFIA ECIÊNCIAS HUMANAS

FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS
NPEA - Núcleo de Pesquisa e Ensinoem Arqueologia

Oficio UFPA-IFCH-NPEA n° 015/2011

lima. Sra.

Maria Dorotea de lima

Superintendente da 2S- SR IPHAN
Belém-PA

<c
^

•••w

Belém, 3 de fevereiro de 2011.

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a, venho encaminhar o Quarto Relatório Parcial do PROGRAMA DE
ARQUEOLOGIA EEDUCAÇÃO PATRIMONIAL: BR-163: SANTARÉM-RURÓPOLIS; BR-163:
GUARANTÃ DO NORTE/DIVISA MT/PA; BR-230/PA: DIVISA TO/PA À RURÓPOLIS
(EXCLUINDO TRECHO ALTAM1RA MEDICILÂNDIA); BR-422: NOVO REPARTIMENTO-
TUCURUl, que trata das atividades de Educação Patrimonial realizadas na BR-230 -
Trecho Anapú-Paeajá.

Atenciosamente,

Prof^ Dra. Denise P. 5chaan

1 1PHAM/PA !

Profa. Dra. Denise P. Sehaan

End. p/ corresp.:Av. Magalhães Baratan. 84 apta 103- 56040-170 - Belém /PA
Fone/Fax(91) 3201-8327- Fones:(91)3230-559,8862-2760
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
INSTITUTO DE FILOSOFIA ECIÊNCIAS HUMANAS

FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS
NFEA - Núcleo de Pesquisae Ensino em Arqueologia

Ofício UFPA-IFCH-NPEA ns 035/2011

lima. Sra.

Maria Dorotea de Lima

Superintendente da 2^ SR IPHAN
Belém-PA

;%.

Belém, 11 de abril de 2011.

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a, venho encaminhar o Quinto Relatório Parcial do PROGRAMA DE

ARQUEOLOGIA £ EDUCAÇÃO PATRIMONIAL: BR-163: SANTARÉM-RURÓPOLIS; BR-163:

GUARANTÃ DO NORTE/DIVISA MT/PA; BR-230/PA: DIVISA TO/PA A RURÓPOLIS

(EXCLUINDO TRECHO ALTAMIRA MEDICILÂNDIA); BR-422: NOVO REPARTIMENTO-

TUCURUÍ, que trata das atividades de Prospecção Arqueológica, Salvamento

Arqueológico e Educação Patrimonial realizadas na BR-163 » Trecho Santarém-

Rurópolis.

Acompanham este relatório as fichas de sítios identificados na área. Reitero, como já

fiz outras vezes, que o Software que o IPHAN exige que usemos para cadastrar os sítios

tem dado inúmeros problemas, As fichas foram preenchidas em computador no

Laboratório em Santarém e a partir de lá gravadas em CD. Já tentei abrir o programa

em computador nosso de Belém, que mantemos com Windows XP apenas para

atender ao IPHAN, uma vez que iodos nossos computadores usam Vista, Mesmo

assim, não conseguimos abri-io. Eu acho que isso se deve ao fato de que, mesmo no

XP< são usadas diversas versões de Office. Ou seja, mesmo que o programa seja

baixado e salvo e funcione em todos os computadores, arquivos salvos em um

computador não abrem em outro. Já chamei um analista de sistemas para verificar

Profa. Dra. Denise P. Schaan

End. p/ corresp.: Av. MagalhãesBarata n. 54 apto 103-GSO4O-17O-Belém/PA
Fone/Fax [91] 3201-3527 - Fones: (91) 3230-559, 8862-27S0
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esses problemas eeis me disse que osoftware criado para uso pelo IPHAN éfalho e
isso gera os problemas. Gostaria imensamente que fossem levadas às instâncias
superiores do IPHAN nossas reciamações quanto ao uso desse software', que tem nos
feito perder muito tempo. Além do problema da incompatibilidade do uso dos
arquivos entre computadores diferentes, há problemas no salvamento de
informações, oque nos tem obrigado a refazer otrabalho muitas vezes.

Atenciosamente,

Prof? Dra. Denise P. Schaan

INSTirUTUUU PATRIMÔNIO
HISTÓRICO li ARTÍSTICO NACIONAL

IPHAN/PA
REr.Miinm;M.U / o/t iJLl

•nwfipy^
7

Profa. Dra. Denise P. Schaan

End p/ corresp.: M. Magalhães Barata n. 34 apto 103 - 66010-170 - Belém /PA
Fone/Fax [91) 32018327-Fones: (91) 3230-559,3862-2760
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA

INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
FACULDADE DE CIÊNCIAS 50CIAIS

NPEA - Núcleo de Pesquisa e Ensino em Arqueologia

Oficio UFPA-IFCH-NPEA n° 141/2011

Uma. Sra.

Maria Dorotea de Lima

Superintendente da 2^ SR IPHAN

Beiém-PA

Belém, 29 dezembro de 2011.

Prezada Senhora,

Venho por meio deste realizar a entrega do 7S. Relatório Parcial do PROGRAMA DE

ARQUEOLOGIA & EDUCAÇÃO PATRIMONIAL BR-163: Santarém-Rurópolis; 8R-230/PA: Divisa
TO/PA à Rurópolis (Excluindo trecho Altamira-Medicilândia); BR-422: Trecho: Novo

Repartimento-Tucuruí, intitulado SALVAMENTO ARQUEOLÓGICO NA BR-230: TRECHO

MEDICILÂNDIA-RLHíÓPQLIS. Acompanha estea listagem de sítios em meio impresso e digital.

5endo o que tinha para o momento, me coloco à sua disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

Prof? Dra. Denise P. Schaan

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO
HISTÓRICO L; ARTÍSTICO NACIONAL

IPHÀN/M

ki-.s Li^rm ií mJH^lt—4iL-
i^a^sfe

Prnfa, Dra. Denise P. Schaan

Fone/Fax(91)3201-3327 - Fones;(91)3230-559.8862-2760
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ARQUEOLOGIA
UFP/\

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
INSTITUTO CS FILOSOFIA FJ CIÊNCIAS HUMANAS

PPGA- Programa dePos-Graduação em Antropologia
NPEA - Núdeo Oe Pesquisa e Ensino em Arqueologia

Oficio UFPA-IFCH-NPEA n° 002/2012

lima. Sra.

Cristiane de MelloSampaio
Coordenadora Geral

ConsórcioAmbiental BR-23Q/422 PA

/a, .̂m

Belém, 10 de janeiro de 2012.

Prezada Senhora,

Em atenção a seu ofício de 3 de jWiro de 2012, sobre o andamento do Programa de
Arqueologia da BR-230, venho responder que desde janeira de 2010 temos desenvolvido

pesquisas concernentes ao Programa de Arqueologia & Educação Patrimonial BR-163:

Santarém-Rurópolis; BR-230/PA: Divisa TO/PA ã Rurópolis (Excluindo trecho Altamira-

Medicilândia); BR-422: Trecho: Novo Repartimento - Tucuruf, autorizado pela Portaria IPHAN
n° 7, de 28/09/2009 (Publicada no DOU n. 186, de 29-09-2009, seção 1, páginas 26 e 27] e
Portaria IPHAN n° 10, de 25/03/2011 (publicada no DOU n. 59, de 28-03-2011, seção 1, página

W 15).

Foram identificados 40 sítios arqueológicos e 12 ocorrências arqueológicas ao longo da BR-
230 Durante os anos de 2010 e 2011 realizamos diversas etapas de campo, quando foi
realizado o salvamento arqueológico (ou resgate) de todos os sftios localizados na área de
impacto direto do empreendimento confirme determina a Portaria n. 230/2002 do IPHAN. Ao

mesmo tempo foram realizadas ações de Educação Patrimonial ao longo de todo o trecho.

Os resultados desse trabalho foram consubstanciadas até o momento em sete (07) relatórios
pardals enviados ao IPHAN, todos aprovados.

Prcfa Ora. Denise P. Schaan
UFPA - IFCH - PPGA - Rua Augusta Corrêa, 1- CEP 66075-110 - Belám-PA

Fone/Fax(91) 3201-8337-Celular: (91)8862-2760-8265-8S36
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Sao eies:

• 1° Relatório Parriai: Programa de Prospecçoes BR-230, enviado ao DNITe protocolado

no IPHAN em 26/02/2010.

• 2° Relatório Parcial: Avaliação de 5ítios no Trecho Altamira-Pacajá, enviado ao DNIT e

protocolado no IPHAN em 26/10/2010.

• 3° Relatório Pardal: Salvamento Sítios Praia do Pepino e São José, enviado ao DNIT e

protocolado no IPHAN em 20/12/2010.

• 4o Relatório Parciai: Educação Patrimonial na BR-230: Trecho Anapu-Paeajá, enviada ao

DNITe protocolado no IPHANem 08/02/2011.

» 5o Relatório Parcial: Rodovia 8R-163: Trecho Santarém-Rurópolis, enviado ao DNIT e

protocolado no IPHAN em 11/04/2011.

• 6° Relatório Parcial: Prospecção e Salvamento de sitios na BR-422 (trecho Novo

Repartimento-Tucuruí) e Salvamento de Sítios na BR-230 (trecho Itupiranga-Novo

Repartimento), enviado ao DNIT e protocolado no IPHAN em 23/05/2011

• 7o Relatório Parcial: Salvamento Arqueológico na BR-230: Trecho Medicilândia-

Rurópolis,enviado ao DNIT e protocolado no IPHAN em 03/01/2012.

Atualmente estamos finalizando os seguintes relatórios:

• 8° Relatório Parcial: Educação Patrimonial nas Rodovias BR-163, BR-230 e BR-422, a ser

entregue ao DNITe IPHAN em 10/01/2012.

• 9o Relatório Parcial: Estudo de Sítios de Gravuras Rupestres nos Municípios de Anapú e

Pacajá, a ser entregue ao DNiT e IPHAN até 30/01/2012.

• 10° Relatório Parcial: Salvamento de Sítios Arqueológicos Paraíso e Pinheiro,

Municípios de Novo Repartimento e Piac35, a ser entregue ao DNIT e IPHAN até

30/01/2012.

• 11" Relatório Parcial: Salvamento do Sítio Arqueológico Panorama, Município de

Ptacas, a ser entregue ao DNIT e IPHAN até 30/01/2012.

Anexamos a este um DVD contendo os relatórios finalizados, assim como cópia dos ofícios

protocolados no IPHAN, mapas com a localização dos sítios identificados e estudados, e mapa

com a identificação dos locais onde foram realizadas ações de Educação Patrimonial.

Informamos ainda que finalizamos o Salvamento Arqueológico e as atividades de Educação

Patrimonial na BR-230, e que no momento realizamos estudos laboratoriais. Isso significa que

do ponto de vista da arqueologia a rodovia se encontra liberada para as obras.

Profa. Dra. Denise P. Schaan

UFPA- 1FCH - PPGA- Rua Augusto Corrêa, 1-CEP 66075-110 - Belém-PA
Fone/Fax(91) 3201-8327-CeMar:(SI) 8862-2760- 8268-8936
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Informamos ainda que solidtamos ao DNIT prorrogação do Termo de Cooperação estabelecido
com a UFPA, que finda em 28 de fevereiro de 2011 e que esta prorrogação é necessária para
que possamos finalizar as análises laboratoriais que são ímpresdndíveis para que o trabalho
possa ser considerado como plenamente realizado, de acordo com o disposto na Portaria n°
230/2002 do IPHAN.

Atenciosamente,

Profã Dra. Denise P. Schaan
Coordenadora

Programa de Arqueologia e Educação Patrimonial

Prafa. Dra. Denise P. Schaan

UFPA- IFCH -PPGA- Rua Augusto Corrêa, i - CEP 66075-110 - Beíém-PA
Fone/Fax [911 3201-8327-Celular:(91) 8862-2760-8263-8936
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SITIO

_ Km 213

Leitoso

_Panorama
Pinheiro

Salinas

Aldeia

Alto Bonito

Aparecida

Bacuri

10 Boa Esperança
11

12

13

14

15

16

17

13

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

33

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

Cearense

Dois Irmãos

Estrada do Surubim

Fa2enda Ponta Negra

Fazenda Bom Gosto

Fazenda Canadá

Fazenda Carroceiro

Fazenda Monte Alegre
Fazenda Modelo
Fé em Deus

Goiás

Km 076

Km 092

Km 115

Km 168

Km 175

Kml7B

Ladeira da Cigana
Mineiro

N.Sra.Aparedda

N.Sra. do Perpétuo Socorro
Oura Verde

PA-PO-14: São José

PA-BA-08: Paraíso

PA-PO-12: Arataú

PA-PO-13: Bom Jardim
PA-PO-3: Pedra dos Macacos
Paraná

PA-PO-2: Pedra das Arraias
Ribeirão Formoso

Rio do Meio

Santo Antônio

Santo Expedito

São Bento

São Luís

Serra da Regional
Tahocao

Vila Surubim

Praia doPepino

UTMfX)

688208

733736

758546

787985

817394

430328

578453

UTM(Y}

9574678

9546768

9553486

9563630

9574678

9660712

9550664

431131 9655318

6367D9 9486472

499938 9612376

285913 9617616

617708 9517136

449628 9637738

454299 9629888

579207 9554958

455210 9633768

499822 9614234

439833 9647164

487258

459752

400134

428467

659070

644614

207953

200033

207953

404451

242482

573706

448639

230134

707958

619433

592386

504044

449527

244168

441100

23580B

428141

498689

330573

9607606

9630996

965822S

9656463

9468122

9482560

9590558

9589266

9590558

9657916

9600158

9565632

9639324

9598570

9404400

9509690

9540348

9595576

9643488

9601118

9646456

9600480

9656790

9599278

9651590

257057 9607168

483827 9610966

M

21

21

21

21

21

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

22

196381 9591074 22

Tipo

Ocorrência

Sítio

Sítio

Sítio

Ocorrência

Sítio

Sítio

Sítio

Ocorrência

Sitio

Sítío

Sítio

Sítio

Sítio

Ocorrência

Sítio

Sítio

Sítio

Sitio

Sítio

Sítio

Sítio

Ocorrência

Ocorrência

Ocorrência

Sitio

Ocorrência

Sitio

Sitio

Ocorrência

Sitio

Sítio

Sítio

Sítio

Sítio

Sitio

Sítio

Ocorrência

Sítio

Sítio

Sítio

Ocorrência

Sitio

Sítio

Sítio

Sítio
449850

449133

9637646

9632344

22 Ocorrência

364449 9643328

22 Sítío

22 | Sítio



w^



50 São Raimundo 437642 9648940 22 . Sítio -
51 Com. N. Sra. Conceição 644336 9563737 22 Sítio
52 PA-PO-14: São José 467936 9624512 22 Sítío
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA
INSTITUTO DE FILOSOFIA £ CIÊNCIAS HUMANAS

PROGRAMA DE POS- GRADUAÇÃO EM ANTROPOLOGIA - PPGA
NPEA - Wúdeo de Pesquisa e Ensina em Arqueologia

limo. Sr.

Rogério Dias
Gerência de Arqueologia

IPHAN - Brasília - DF

Prezado Senhor,

Belém, 23 de fevereiro de 2010.

Venho por meio deste encaminhar o 1° Relatório Parcial do Programa de Arqueologia
&Educação Patrimonial - BR-163: 5antarém-Rurópolis; BR-23Q/PA: Divisa TO/PA à
Rurópolis (excluindo trecho Altamira-Medicilândia); BR-422: Trecho: Novo
Repartimento - Tucurui. Esse relatório diz respeito às prospecçoes intensivas
realizadas ao logo da BR-230, trechos Divisa TQ/PA-Altamira e Medicilãndia-Rurópolis.

O relatório é acompanhado pelas Fichas dos sítios arqueológicos identificados, em

meio digital e impresso.

Solicitamos seu pronunciamento a respeito do trabalho realiz3do ao longo da BR-230
tendo em vista o processo de licenciamento.

Atenciosamente,

DENISE PAHL SCHAAN, Ph.D.

denise@marajoara.com
Hi3T0l?h;0 E ARTÍSTICO nacjlmal

RECEBIDO Wií^ãl_à2jM>

Endereço paro CuirGípotidênciii: Av Magalhães Ba raia B4 apto103 -66040-170 -Belém - PA
Fone (<J1| 3230-5539, 8862-2760, 3201-8327- Fax (91) 3201-S327
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAR/,
INSTITUTO DE FILOSOFIA ECIÊNCIAS HUMANAS

PROGRAMA DE PCS-GRADUACÂO EM ANTROPOLOGIA - PPGA
NPEA - Hueieo dePesquisa e Ensino em Arqueologia

lima Sra.

Maria Dqrotea de Lima

Superintendente

l*- SR IPHAN

Beiém-PA

Prezada Senhora.

'Belém, 23 de fevereiro de 2010.

Venho por meio deste encaminhar oVRelatório Parcial do Programa de Arqueologia
&Educação Patrimonial - BR-163: Santarém-Rurópolis; BR-230/PA: Divisa TO/PA à
Rurópolis (excluindo trecho Altamira-Medicilândia); BR-422: Trecho: Novo
Repartimento - Tucuruf. Esse relatório diz respeito às prospecçoes intensivas
realizadas ao logo da BR-230, trechos Divisa TO/PA-Altamira eMedicilandia-Rurópolis.

Orelatório é acompanhado pelas fichas dos sítios arqueológicos identificados, em
meio digital e impresso

Solicitamos seu pronunciamento a respeito do trabalho realizado ao longo da BR-230
tendo em vista o processo de licenciamento.

Atenciosamente,

"Be^fSJí. «ví'n

DENISE PAHL SCHAAN, Ph.D.
denise@marajoara.com

Endereço para Correspondência: Ai/ Magalhães Barata 8danto 103 - 66040-] 70 - Belém - PA
Teme (31] 3230-5539, 8862-2760, 3201-B327 - Fax (91) 3201-8327
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA
INSTITUTO DE FILOSOFIA ECIÊNCIAS HUMANAS

FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS
NPEA - Mücleode Pesquisa e Ensino em Arqueologia

Ofício UFPA-IFCH-NPEA n' 015/2011

lima. Sra.

Maria Dorotea de Lima

Superintendente da 23 SR IPHAN
Belém-PA

Prezada Senhora,

Belém, 3 de fevereiro de 2011,

Cumprimentando-a, venho encaminhar o Quarto Relatório Parcial do PROGRAMA DE
ARQUEOLOGIA EEDUCAÇÃO PATRIMONIAL: BR-163: SANTARÉM-RURÓPOLIS; BR-163:
GUARANTÃ DO NORTE/DIVISA MT/PA; BR-23Ü/PA: DIVISA TO/PA À RURÓPOLIS
(EXCLUINDO TRECHO ALTAMIRA MEDIC1LÂNDIA); BR-422: NOVO REPARTIMENTO-
TUCURUÍ, que trata das atividades de Educação Patrimonial realizadas na BR-230 -
Trecho Anapú-Pacajá.

Atenciosamente,

Prof^ Dra. Denise P. Schaan

IPHAN/PA

Profa. Dra, Denise P. Setiaan

End p/ corresp.: Av. MagalhãesBarata n. M apto 103 - 660-10-170 - Belém/PA
Fone/Fax(9113201-8327- Fones:(91)3230-553,8862-2760
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA
INSTITUTO 0EHLOS0FIA E CIÊNCIAS HUMANAS

FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAI5
NPEA - Núcleo de Pesquisa e Ensino em Arqueologia

Ofício UFPA-IFCH-NPEA n° 035/2011

Uma. Sra.

Maria Dorotea de Lima

Superintendente da 2§ SR IPHAN
Belém-PA

Belém, 11 de abril de 2011.

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a, venho encaminhar o Quinto Relatório Parcial do PROGRAMA DE

ARQUEOLOGIA EEDUCAÇÃO PATRIMONIAL: BR-163: SANTARÉM-RURÓPOLIS; BR-163:

GUARANTÃ DO NORTE/DIVISA MT/PA; BR-230/PA: DIVISA TO/PA À RURÓPOLIS

(EXCLUINDO TRECHO ALTAM1RA MEDICILÂNDIA); BR-422: NOVO REPARTIMENTO-

TUCURUÍ, que trata das atividades de Prospecção Arqueológica, Salvamento

Arqueológico e Educação Patrimonial realizadas na BR-163 - Trecho Santarém-

Rurópolis.

Acompanham este relatório as fichas de sítios identificados na área. Reitero, como já

fiz outras vezes, que o Software que o IPHAN exige que usemos para cadastrar os sítios

tem dado (números problemas. As fichas foram preenchidas em computador no

Laboratório em Santarém e a partir de lá gravadas em CD. Já tentei abrir o programa

em computador nosso de Belém, que mantemos com Windows XP apenas para

atender ao IPHAN, uma vez que todos nossos computadores usam Vista, Mesmo

assim, não conseguimos abri-io. Eu acho que isso se deve ao fato de que, mesmo no

XP< são usadas diversas versões de Office. Ou seja, mesmo que o programa seja

baixado e salvo e funcione em todos os computadores, arquivos salvos em um

computador não abrem em outro. Já chamei um analista de sistemas para verificar

Profa, Dra. Denise P. Schaan

Enct. p/corresp.: Au, Magalhães Barata n. 84 apto 1Q3-S604C-170-Belém/PA
Fone/Fax (91) 3201-3327 - Fonas: £91) 3230-559, 3362-2760
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esses problemas e ele me disse que o software criado para uso peio IPHAN é falho e

Isso gera os problemas. Gostaria imensamente que fossem levadas às instâncias

superiores do IPHAN nossas reclamações quanto ao uso desse software, que tem nos

feito perder muito tempo. Além do problema d3 incompatibilidade do uso dos

arquivos entre computadores diferentes, há problemas no salvamento de

informações, o que nos tem obrigado a refazer o trabalho muitas vezes.

Atenciosamente,

Prof? Dra. Denise P. Schaan

A&6-.

INSTlrUTuliU PATRIMÔNIO
HISTÓRICO EARTÍSTICO NACIONAL

IPHAN/Pfl
RECLÜIDO V.mJI , 04 m

=a

Profa. Dra. Denise P, Schaan

End. p/ corresp.: Au. Magalhães Barata n.B4 apto 103 - 6604O-170 - Belém /PA
Fone/Fax(91) 3201-8327- Fones: |91) 3230-559,8862-2760
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Li-U-.DiSrDAOE FEDERAL DO PAÍÍA
^•--rijTo -.£ RLOsc-r-iAeciênciashumanas

F.\OJLL)ADE C= CIÊNCIAS SCGAiS
-!T- •- 'ViC!?-"- de P"SQi!iKi 2 Ensina em Arqn»iiogi3

OíiCía UFPA-IfCH-níPÇfi r1 100/2011

Mari;i DcnHsB íte Lí:t^

Superintendente á- '-::? '•' P 'í-r-AM

Galem, 15 de agosto de .ÍCJl!

um i2Tsní-.3;i :íc s-í .i ofü-n; '• '̂-J i/-.CIl snvic em artsKO as fichas, de sítios registracioí

•ia-; f))'jí'i-:iai'.'". Jí: '.;;;'T;ir,-?i-!- •;• tei'.«rra, .'sfareníc 3ü 52. KçiaíõrtrJ P3rciaí do Prag-^mí,

ria Araiisolo^ít -s tnu'.;^:;^' P.-;tp~;or:i3l, em meios digital .:• impr-SHO

'•.í^nciü^ama-rto,

i'Jra^ Dra. Denise P. Schaan

MISTÓR^C/^i^.üNACiuMAL •

m IG.O^L
. .tfeÜS^^^r^-'

! r.ifi. Ora. Osiiíss P. Snviaf

Eiiü p; ..r,tia',u A-, fvía,.í3Ü!íis5 B3raís n. 84-apto 103 -66040-170- Bulam /PA
fi-ií/^t !-"•;} 120 !.• 3227 - Fones- [SI] 3220-S=e, 3262-2760
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UMIVERSIDADE FEDERAL DO PARA

;NSnTUTQ DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
FACULDADE OECIÊNCIAS SOCIAIS

NPEA - Núdea da Pesquisa e Ensino em Arqueologia

Oficio UFPA-IFCH-NPEA n° 141/2011

lima. Sra,

Maria Darotea de Lima

Superintendente da 2? SR IPHAN

Belém-PA

Belém, 29 dezembro de 2011.

Prezada Senhora,

Venho por meio deste realizar 3 entrega do 72. Relatório Parcial do PROGRAMA DE

ARQUEOLOGIA g. EDUCAÇÃO PATRIMONIAL BR-163: Santarém-Rurópolis; BR-230/PA; Divisa
TO/PA à Rurópolis (Excluindo trecho Altamira-Medicilândia); BR-422: Trecho: Novo
Repartimento-Tucuruí, intitulado SALVAMENTO ARQUEOLÓGICO NA BR-230: TRECHO

MEDICILÂNDIA-RURÓPOLIS. Acompanha este a listagem de sítios em meio impresso e digital.

Sendo o que tinha para o momento, me coloco ã sua disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

ProfO Dra. Denise P. Schaan

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO
HISTÚIÍICO li ARTÍSTICO NACIONAL

IPHAN/PA

!:.h.Sitiai) RM„Qj_,,:Tpi. -i-^„ ,
**m

Profa. Dra. Denise P, Schaan

Fone/Fax (91] 3201-8327 - Fones; (91) 3230-559, 8832-2760
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DNIT
MMA - IBAMA

Documento:

02001.015850/2012-70

Data:ZL7/||̂ ZÍZ

Brasília, cQ'0^e março dê 2r}&^ /

Diretoriade Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°£-:0o /2012/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília - DF

Assunto: BR 230/PA- Atendimento a condicionante 2.5.1 da LI n° 825/2011

Anexo: Locais de possível instalação de redutores de velocidade nos Lote 03, 04 e Lote
Altamira a Medicilândia

Senhor Coordenador

1- Em atendimento a condicionante 2.5.1 da Licença de Instalação LI n° 825/2011 -

IBAMA, encaminhamos em anexo documento contendo a indicação dos locais de possível

instalação de redutores de velocidade no Lote 03 (km 388,60 ao km 493,60), Lote 04 (km 493,60

ao km 643,60) e Lote Altamira Medicilândia (km 643,60 ao km 728,00), compreendidos no sub

trecho Pacajá (km388,60) a Medicilândia (km 728,00) da rodovia BR 230/PA.

2- Desde já agradecemos e colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos
pertinentes.

Atenciosamente,

•„' rx\\SL*—SL<7^<
igueiredo Freitas Pimenta

Còofdenadora Geral de Meio Ambiente

C^-M)tãiUU
SAN - Setor Autarquias Norte • Quadra 3 - lote A
Edificiu Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-rtOOÜ
CEP: 70 040-902 - Brasiliíi/DF - www.cínil yovbr

Lu E Eduardo Ramal 84SS
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MMA - IBAMA

Documento:

02001.015863/2012-49

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n° 50Õ"/2012/CGMAB/DP?

If-

Brasíliap^X de março de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Aloysio Antônio Castelo Guapindaia
Diretor de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
FUNAjVMJ

Brasííia-DF

w C/C
A Sua Senhoria a Senhora

Gisela Dainm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasílía-DF

C/C

A Sua Senhoria o Senhor

Roberto Nami Garibe

Diretor Geral

Programa de Aceleração do Crescimento - PAC
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Bsplanada dos Ministérios
Brasília - DF

^w

Assunto: BR-230/PA - Licenciamento ambiental da pavimentação das rodovias
BR230/PA e BR 422/PA, Saòtrccho Medicilândia a Rurópolis.

Anexo: 1-) Ofício nü 1079/2011/DPD5-FUNAI-MJ
2-) Informação nü 400/COLÍC/CGGAM/10
3-) Ofício n° 1034/2011/CGMAB/DPP
4-) Memorando SR/PA/AP n° 084/2011
5-) Memorando EPMA n'1 023/2011

Senlior Diretor,

1. Em resposta ao Ofício n° 1079/201 l/DPDS-FUNAT-MJ de 19 de outubro de

2011, que versa sobre a exploração de seis (6) jazidas no interior da Terra Indígena Arara,

situadas no sub trecho compreendido entre Medicilândia a Rurópolis, informamos que este

Luiz Eduardo de Oiivaira Rainal 34PS

SAN -SrUn Autarquias Mordi - Clur,;l\a 3 • HfcA
t-düício Nucleudos (Vansportüs- V-amj: (H'i)3315-4fJ(,iU
CEP: ÍÜ.040-0U2 - Biiikííí.-i/DF • w« cli:i! 'íov hr <"- ,- .•

/-".•-'"-,„ f f . i,' "
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DNIT por meio do Ofício n° 1034/2011/CGMAB/DPP de 30 de junho de 2011 afirmou,
baseado no conteúdo do Memorando EPMA n° 023/2011 de 03 de março de 2011
encaminhado pela a Superintendência SR/PA/AP, que a obtenção do material cm questão
estava sendo realizada apenas na faixa de domínio da rodovia BR 230/PA.

2. Apesar de solicitada no Ofício n° 1079/2011/DPDS-FUNAI-MJ arealização de
uma vistoria e a elaboração de laudo técnico para que seja comprovada a não exploração nos

pontos citados, no Memorando supracitado consta, dentre outras informações, o relatório

fotográfico das áreas de jazidas, com as respectivas coordenadas geográficas. Afirma ainda

este documento que "parte dessas aéreas já se encontrava era fase de revegetação natural e
que as demais medidas certamente ocorreriam com o advento das obras de pavimentação e
dosprogramas ambientais previstos "

3- Entretanto, no relatório apresentado pela FUNAI, por meio da Informação n°
400/COLIC/CGGAM/10, constam fotografias que demonstram outra realidade quanto ao
tema.

4- Diante da divergência dos fatos apresentados, sugerimos a realização de
vistoria em conjunto, com a presença de técnicos do DNIT, da FUNAI e da empresa
responsável pela gestão e supervisão ambiental daBR 230/PA. Somente assim, poder-se-á ter,

com exatidão, a situação real da questão. Para tanto, sugerimos que essa FUNAI informe data

para a realização da atividade em tela.

5- Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

fl.
rnvLXxJCQ.

_Afmc Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

SAN -Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - roía A
í:dirício Núcleo dos Transportas - Fone: (31) 33 S5-40U0
CFP: íü.ü40-í)02 - SrasíliorD." -wv/.v.iimt guv.br
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F;UMA!/SE:PKO
^rviço da Expedição e Protocolo

EliISilI

C8G20.01?.58fi/2011-2l

ífí

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio

Diretoria rie Promoção ao DcscnvoIvimcnLu Sustciitivcl
3EPS 702/902 - Ed. Lêjc, 1° andar. Cep.: 70340-904 - Bmsília-DF

Fone: (61)3313-3533 - Fax: (61) 3313-385'! -c-itillíI: t!ixlsiWLmai.°,ov.iir

í •'•: i

OFICIO 1T.W/2Ü1;VDPDS/FUNA"É-JVÍJ
Brasília, r] de outubro de 2011

A Sua Senhoria, a Senhora
ALINE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA

Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infraesirutura de Transportes - DNIT
SAN Q. 03, BI. A- Ed. Núcleo dos Transportes
70.040-902-Brasília-DF

Assunto: Licenciamento ambiental da paviracniação das rodovias BR-230/PAc BR-422/PA
Referencia: Processo Funai n°. 08620.001080/2005.

Senhora Coordenadora,

1. Ao cumprimentá-la cordialmente, reportamo-nos ao Ofício n°
1034/2011/CGMAB/DPP para informar que a identificação de jazidas na Terra Indígena Arara,
indicada a este Departamento através do Ofício n° 728/2010/DPDS-l'LÍNAI-MJ, não é recente.
Ao contrário, constitui passivo ambiental anterior à emissão da Licença de Instalação,
comprovado por relatórios e pelo próprio Estudo do Componete Indígena - apresentado a esta
Fundação no bojo no processo de licenciamento ambientai em tela.

2. Os relatórios anexos, elaborados por servidores da Funai em atividade de campo
nos anos de 2009 c 2010, indicam que esta exploração ilegal se destina à manutenção da rodovia,
ao contrário do afirmado no Ofício n° 1034/2011/CGMAB/DPP.

3. Considerando que a Informação n° 400/COLIC/CGGAM/10 apresenta os pontos
de retirada de piçarra recolhido por GPS (Datum WGS84), solicitamos que este Departamento
comprove, através de vistorias in loco e respectivos relatórios c/ou laudos técnicos, a não
exploração nos pontos relacionados abaixo:

Re tirada de Piçarra Latitude Longitude

tócsbidü no Aoob cia
;GMAB/DPF/DNÍT

,.S- lO-O-irOO'
_, - ~~ -

I .'ÍX----'"'-

Porito_J_
Ponto 2

Ponto 3

Ponto 4

Ponto 5

Ponto 6

}°3i'31.40"S

3Ü32'49.08"S

3°3ó'4.74"S

]°3ÓT8.Ó5"S

3a36'íó.9J

'l&A-S.GTS

53°9'21.60"O

53°10l4ó.04"O

53°14l[4.72"0

53°14'37.95"Q

"53"15r29.86"0
jj 'ÍZ'12.58U0



Sp^í z-\y^ ; ^'.r.i-

\



w.

C Ademais, o estudo do componente indígena da TI Arara ressalla, nas páginas 9
97, que entre os km 120 c 140 da BR-230/PA foram encontrados 10 pontos de área \!e
empréstimo de sedimentos, utilizado provavelmente para a manutenção da rodovia. Foi
verificado que parte do sedimento revolvido foi depositado era igarapés que cruzam a rodovia
.neste mesmo trecho, resultado ao assoreamento destes. Ainda, após a abertura das clareiras pelo
desmaíamento c retirada de solo, faz-se uso destas como depósitos de lixo.

•J- Ante o exposto, c considerando a previsão constitucional de usufruto exclusivo
dos índios sobre as riquezas do solo no interior da Tcixa Indígena, solicitamos a imediata adoção
das medidas necessárias ao reposicionamento das jazidas, à recomposição da vegetação
suprimida e à recuperação das áreas degradadas em função do ilícito.

ó. Colocamo-nos a disposição para demais esclarecimentos por meio do telefone
(61)3313-3097.

Atenciosamente,

ALGYs/q'ÀNTQM0 CASTELO GUAPINDAIA
'' Diretor

Com cópia para a Sra GÍSRLA DAMM FORATTINI. Diretora de Licenciamento Ambiental cio Instituto
orasilciro dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. SCEM, Trecho 2, Ed. Sede do TBAMA, EIoco C.
70.818-900-Srasília-DF.

Com cópia para o Sr Carlos Eduardo de Campos Vieira. Secretaria do Programa de Aceleração do
Crescimento. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS,
BLOCO K - 70.040-900 Brasília - DF.
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MINISTÉRIO U-\ JUSTIÇA
Fundação Niiüional do índio

Dirdoiiii do PromoçSo ao Desenvolvimento SnKtc:ní;'ivc
Coorcliirúiçrio ^enii de Gcsí-jO Ambiental CGGAM

Co(irüt.'ii;ti,'íio d- Aciiiiipíinlutniesiro do I.iccp.ciinuniio AmbientalI Cel.tC

iTiformíicão n° 400/Col,ÍC/CGGÀM/10

Brasília, 31 de Aeoslo de 2010.

A: Coordenação
Assunto: Apresentação da equipe1 do estudos dos Componentes Indígenas da
pavimentação da rodovia BR-230, BR-422 c BR 163, nas Tis Cachoeira Seca, Arara ti
Kararaô, no PA

Funai n'1 0S62Ü.QOÍQ8Q/2QÜ5

Senhora Coordenadora,

I. Iníbimo que em virtude do acompanhamento do Licenciamento Ambiental das
obras de pavimentação das rodovias BR-230, HR-422 e BR-163, no Estado do Paru, foram
agendadas para os dias 10 à 18/03/10 reuniões nas Tis Cachoeira Seca, Arara c Karanul
com iiifuito do obter anuência dos indígenas quanto a realização dos estudos e ao início dos
trabalhos de campo da equipe do Componente Indígena indicada pela COPPETBC. Pura tal
atividade foi indicado o assessor técnico Orivaklo Nunes Júnior, lotado na Coordenação de
Gestão Ambiental, acompanhado do Caetano Ventura e Lucínaido Gomes, da Frente de
Proteção Médio Xingu, Altamira/PA.

?_. Deste modo, no dia 1i/08/10, nos desfocamos por via terrestre de Altamira/PA
ã lírirará/PA, percorrendo trecho asfaltado na saída de Altamira. logo adentrando um
segmento em terra da BR 230 que recebe manutenção pelo DNIT. Neste trecho encontramos
máquinas trabalhando na pista, colocando píçaitas para preparação do leito estradai, assim
como arrumação de pontes de madeira sobrepondo igarapós ao longo do trecho.

3, Do Km i20 ao Km 143 a rodovia margeia a TI Arara (ao lado sul), e nesta
trecho também há rnovimentaçãu de máquinas para manutenção do leito estradai. Em vistoria
desse trecho, encontramos pontos (te redrada uc piçami dentro da TI Arara, com derrubadas
de árvores e aprofundamento terrestre de até 2,5 iticItos, Tratamos de recolher os pontos c
fazer o registro fotográfico da região afetada pela ação que vem ocorrendo sem conhecimento
e autonzsvào da FUNAI. Fm contato com membros da Fiente de Proteção do Médio Xingu,
em Altamira, fomos informados que tal extração, que se enracteuza ilegal, já tinha sidu
fiaexada na data de 27/07/09, por servidores da iTJNAI em atividade de fiscalização da 'fl
Ardia, conforme relatório anexo:

Fui verificado pela L^cjüipo que erárü o Km 12!) c 132 ca
tr.-in.saniazQtiica o DNIT vem executando n extrae-ào de casaiílM e
(.açaira íi margeai cíqucrdít da roduvia ti-ausamazónicn. fidonirando ua
"fl Arara aproxiinadanu-nle (kMa I0í> metros a paria do cko da
rode via. utilizando os referidos materiais paia reeiipcvaixie cia niesnía.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Miiriuiüil do Ihlilü

Diretoria de Promoção ao DeíenvolvimetitP Sustentável
Coordcuitçno s>eral de Gesiao Anibieauii - CGCAM

Coordenação de Aci.tinpanIiariK.-nU) tle L.teenc lamente Ambiental -CeLIC

Retirada de Piçarra jLatitude

Ponto i

:Longitude

53°!0'46.Q4"OIPonto 2

iPonto 4

íPonto 5
i'

Ponto 6

• 3°3Í'31.40"S

i 3°32'49.08"S

1 3°36'4.74"S

í 303Ó'1S.Õ5"S

53°í4'Í4.72"0

53°14'37.95"0

3°36'K>.9rS | 53°l5'29M-,"0

303<5'4S.67"S I 53°IS'Í2.58"0

.l't'V.-í

4." Deste modo, seguem os pontos de retirada de piçarra recolhido por GPS
(Datum WGS84). relacionados abaixo:

5. Seguem, tambérryrnageiis dos locais de retirada de piçarra dentro da TE
Araraí:, nolimite com a Rodovia BR 230, no trecho Allamira/PA a Uruará/PA.

'' V

limitem Grà-irtii dos pontos de remada de piçarra na TI Arara fAGOOOJO)

I

^- /
i
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M I N 1S1" É R ! O D A j LI S T 1Ç A
J-'imdaçíio Nacional do índio

Dirctoi in de Preinoeão ao Desenvolvimento Sustentável

Ou>rdenação geral de Gestão Ambiento! CGGAM
Coordenação de AeompaulimnetiEo de Licenciamento A-iubknial- CoI-iC

<••- -..' C />"' •>

foto 1- Manutenção da rodovia {Ago/2010) Foto 2 -Trecho Ti Arara (íi esq) (Ago/2010)

Fok) j- Redrada de piçarra iiroíjnhir pelo DNIT
ponto 1 ('dita iiuido para rYeníe) (AgiV20ÍO)

Foto -\ - Retirada de piçarra irregular pelo DN1
ponto I (visíti frente jjant firado) (Ago/2010)
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MINIS 1'f'RiO DA JliS i"íÇA
Frmdaeào Naeioeul de ludio

Dirolcsvin de Promoção no Desenvolvimento Susteuíávr
Ceordeníieiio geral de Gestão Ambiental •- CGGAM

Coordeiwçíio de Accmpariluiincato de I.i.cenciemento Ainbienía I - CoLiC

Foto 5 - Flagrante de demíbada de árvores para
retirada ítc piçarra (ponto 1) (Ago/2010)

Foto 6 -Retirada tfc piearni irregular pelo PKTT
ponto 2 (vista frente para fundo) (Aíks/2-0 1(0

Foto 7 - Retirada depiçarm irregular pelo DNIT Foto ií - Retirada de piçarra irregular pelo DNff
ponto 2 (vista fundo para frente) (A.go/2010) ponto 3 (vis!a íhndo para frente.) (A<io/2010)
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M I N I S T í ti IO D A J U%T I Ç A
Fundação Niieional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
Coordenação gorai de (icsíão Ambiental - CGüAM

Coonknaeào deAcompanhamento de í.loencinmenm •"i-nbicatal - CoLtC

'„ :-y-

Foto 9 - Flagrante de derrubada de árvores para
redrada de piçarra (ponto 3) (Ago/2010)

lroto 1ti - Retirada de piçarra irregular pelo
DNIT ponto 3 ('vigia laudo para frente)

(Ago/2010)

"Em vúiude da pouca luz no lím da tarde c do atraso para chegada e pernoite em Umará/PA, !bi possível
apenas retirar pontos com GPS dos demais locais e não dispomos de imagens para apresentação nesta
i« formação.

5. Considerando que a vistoria ocorreu no âmbito do processo de licenciamento
do trecho Altandra/PA - [Vledicilâtidia/PA, que impacta as Tis Cachoeira Seca, Arara e
Kararaô, consideremos ncccssáiio o santEimcnío rios passivos ambientais apresentados achna
eom a etnia Arara da Ti Arara para prosseguimento do processo de licenciamento, assim
como a implementação dos Programas mnergeneiais de Fiscalização previstos tio Termo de
Cooperação Técnica celebrado entre DNÍT s FUNAI.

Atenciosatiiciüe.

QrirüiihrTfrfíiesJiuúor

7VVT--.-'-> '̂.
•üiihrTfrfíies Ji

Assessor Tóemcu CüUC/CííGA.WDPDS

Ciente e de acordo, r-l / /-. -; '. A-L. eCT-i .'iL"o'çc.''v>--C iy_-j; ,xÀr-,,-, •'Y,.'U.-i. ;.••: \.\ i._-
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Gera! do Meio Ambiente
Ofício naJ034 /20T1 CGMAB/DPP

A Sua Senhoria a Senhora

Marcela Nunes Menezes

Coordenadora Geral de Gestão Ambiental - GGGAM
FUMA1/MJ

BrasíiiadOF

«ui

30/a

y -'—'?)••-—

• r. •.y- \1« -A{ f'L^^^—-
'-- "Üi

Brasiliano de junho de 2011.-

Assunto': BR 230/PA- Liõèneiametrto ambiental da pavimentação da rodovia, Subírecrtõ
H/íadiGÍÍandía a Rurópolis

**','--'^x-'-' " y •• ^*-i-t v. <_* i p i cuíc-iJ I ji L<| r_J'_f i ui1;) ti hIlí

Senhora Coordenadora

1- Em resposta ao Ofício nt,728/2010/DPDS-FUNAI-tViJ datado em 11 de

outubro de 2010, que traia sobre o licenciamento ambiental da pavimentação da rodovia

BR230/PA - Lote Medicilândia - Rurópolis, especificamente sobre o terna relacionado à

exploração de seis (6) jazidas no interior da ferra Indígena Arara, a SR/PA/AP do DNIT

através da Unidade Local - UL de Aliam!ra/PA informa que a obtenção do material em

questão está sendo realizada em outro segmento da rodovia, e apenas na faixa de domínio,

tocante ao DNÍT.

Desde já agradeço e coicco-me á disposição para esclarecer quaisquer

dúvidas.

Atenciosamente,
m Afi^-

Júlio Cega^-iviaia

Coordenador cie Meio^Ambíenie l enes

CS',í/5^/

Z.\\-\ - OL-Eor At^[ir."i'di;Lf; ,\'o::-í - Gi;="i£ira '.'< - Js!?;",
Fe:iiído Núclüt?i!o i Tr.in-:[JG.,'.'_,L; - Ferie: (CE) 3315-SCCjO
CEP: :JQ,0^0 D02 - r.r^CiíhíDF - \—\\>^\v,Ií;o^í
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Memorando SR/PA/AP n° üS^/J^ •
Seüéríí, tí 0 3 íTísrço de 2011,

Ao Senhor

Sra. Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente
Brasílía-DF

Ref.: Fax n° 150/2010/CGMAB/DPP

Prezada Senhora,

Enviamos para seu conhecimento a Informação acerca das

providências "tomadas pela Superintendência, de forma a dar subsídios a
essa Coordenaria para resposta às solicitações feitas pela FUNAI através do

Ofício NO728/2010/DPDS/FUNAI/MJ.

W Atenciosamente,

\V\\cng° Raimundo Éripsi i-açanha
Superintendente Regional

Interino

DNIT/PA-AP

CCWAí-;DPP/DHi"í'

hg-c.-t/.-;S.,;a._o..--

C3: 9ÒclX.7-(i,.-- -y-
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SupewitciKléticia Regional nos E.stfioos do Pará e Amapá

/#K

Memorando hPMA N° 023/2011

Belém, 03 de Marco de 2011

Ao

Chefe do Serviço de Engenharia
Eng. Antônio Fernando Guanabarino de Souza

Assunto: Memo. n° 0156/2010 (Ref. Ofício n° 0723/2010/DPDS-FUNAl-FvlJ,
Fax nD 150/2010/CGMAB/DPP e Memorando n° 083/2010)

Em atendimento ao vosso despacho, informamos que o Fax n°
150/2010/CGMAB/DPP, em referência, solicitava à SR/PA/AP informações
sobre a existência ou não de exploração de jazidas de material de empréstimo
no interior da TI Arara, contígua à BR-230/PA, seja pelo DNIT ou construtoras a
serviço do DNIT para atividades de conservação rodoviária ou usos afins.

Solicitava ainda, caso fosse confirmado o uso das jazidas pelo DNIT ou
seus preposios, que fossem aplicadas as solicitações feitas pela FUNAI via
Ofício 728/2010/DPDS-FUNAI-MJ, ou seja, a suspensão imediata da
exploração dasjazidas e recomposição de vegetação suprimida.

Consultada a respeito do assunto, a UL/Altamíra, via IVlemo n°
0156/2010, protocolado em 28/02/10, informa que; .__

" EmTfieados de 2009 a Unidade Local constatou a exploração e
.determinou, a sua ...suspensão, buscando -alternativas- para

obtenção de material no segmento dos Km 755,90 e km 782,80;
s No ano passado (2010), ocorreram retiradas de material laterítico,

exclusivamente da faixa de domínio da Rod. no tocante ao DNíT;

*> Informa ter conhecimento de que em outros momentos, as
Municipalidades da Região, bem corno as Empresas prestadoras
de serviços ao INCRA, entre outros, já se utilizaram dos mesmos
com intuito de prover melhorias aos usuários e moradores da
vilas/vicínals que ficam no entorno da Reserva Indígena des
Araras;

<> Informando ainda que buscadas, não foram encontrados ou
identificados marcos que pudessem nortear sobre os
alinhamentos entre os vértices da envoltóría da poíigonal da
Reserva, levando a crer que a demarcação da Reserva não foi
concluída;

o Encaminha Relatório Fotográfico dessas áreas de jazidas.
informando que parte deslas áreas já se encontram em fase de
revegetação natural e que as demais medidas certamente
ocorrerão com o advento das Obras de Pavimentação da Rod.
BR-230/PA e dos Programas Ambientais previstos;

" Levanta o seguinte questionamento: Em se tratando de uma
Rodovia, elemento de integração criado por força de urn Decreto
de Utilidade Pública, tendo seus limites estabelecidos por Lei,
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Superintendência Regional noa Estados do Fará e Amapá.

onde estaria a ilegalidade de atuação nos limites estabelecidos a
rodovia?

Do exposto, depreendemos que o fato do DNIT e seus prepostos terem
explorado jazidas exclusivamente na faixa de domínio da rodovia, contígua ao
suposto limite da Reserva Indígena (já que não foram detectados sinais de
demarcação), não exime o DNIT responsável pelo gerenciamento da rodovia e
seus prepostos em cuidar para não extrapolar a faixa de domínio, reconformar
as áreas de jazidas, caixas de empréstimos, inclusive com revegetação e áreas
de apoío utilizadas para as atividades de construção a manutenção das
rodovias, de forma a evitar passivos que possam resultar em sanções ao DNIT
e às empreiteiras pelos órgãos de controle ambiental.

'\^,' No caso em questão o Relatório Fotográfico por si só não demonstra
que foram realizadas as devidas reconformações da área explorada e nem de
que a faixa de domínio não tenha sido extrapolada.

Quanto às explorações de jazidas por outras instituições citadas
(Municipalidades, INCRA etc), cabe ao DNIT não permitir tal exploração em
sua faixa de domínio por instituições não autorizadas e que não se
comprometam com a sua reestabilização finda as atividades, pois existe
sempre a possibilidade de responsabilização ao DNIT, órgão gestor da rodovia,
pelos órgãos de controle ambiental.

Considerando que conforme informações prestadas pela UL/Altamira, já
foi aplicada uma das solicitações feitas pela FUNAI via Oficio 728/2010/DPDS-

'"FUNAI-MJ, ou seja, a suspensão imediata da exploração das jazidas, resta
_. a_ne.cessidade.de recomposição .do vegetação,supxiniMa_,_a_gu3j.d_everá_ ser

conduzida pela empresa qtie vier assumir a execução daquele segmentor
consíderando que tais passivos por serem antigos devem estar inseridos no
Levantamento de Passivos constantes do Projeto Ambiental daquele trecho.

Respeitosamente,

Documentos Anexos:

- Fax n° 150/2010/CGMAB/DPP;

- Oficio nu 728/2010/DPDS-FUNAI-MJ;
- Memo n° 0156/201Ü da UL/Altamira;

"UilríMl_:-021-5/DKIT
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Página 1 cie 1
[•/;•?'''Aí;j Ministério dos Transportes
k\S">.&-4Departamento Nacional de Ínfra-Estrutura de Transportes
'i'->T'- JfAf Superintendência Regional nos Estados do Pará e Amapá
~õ?úTf'Unidade Local de Aliamíra/PA

REGISTRO FOTOGRÁFICO DAS ÁREAS, JÁ EXPLORADAS AO LONGO DA
FAIXA DE DOMÍNIO DA BR 230, SEGMENTO ENTRE OS KM 755,9 AO KM

S 3o 35' 29,4"

W 53° 13' 35,9"

782,80

If-SÍÍ,.-;

~' v'.}". ^ -"-".!- -J ' :.'

S-.sitUiíYST^---^.:."'.^. ^i!-;^ &•.>-: **Us_ „.>•__:.

localizaç.o Situação
BR 230

Km 771,10

Revegetação
Natural

Revegetação

Natural

Revegetação
Natural

i •^;,-V-4.-Ç,Vj> *j.*'v.v; >- '-r • • ' ' ' •••'•.'; "-sf^v":"' i•"'""' .'•-•-^~^"'-''^^}Mi\ff.*:J-ií< ..-•-_.,?-."-"•:-•.V'-' •••.íi",'W ..->-

wijLJiLicrr-i-J-ii""^"- T_uC"aM_qL,^ò"""

S 3o 36' 49,3" BR 230

VV 53a 18' 14,7' Km 700,20

„at'i__/;;°2~''"~" "' fòüiti^fiãuaa" '' íluCàiiZaiJad^_-l\"-l-lÇnT-
•-—','j^'^^â̂ce

tiltü-iCcíO"'"

Revegetação
Natural

S 3o 36' 49,3"
W53" 18* 14,7"

BR 230

Km 730,20

Revegetação
Natural
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n° SOS /2012/CGMAB/DPP

A\.
/•'"'••> - 1.»-.

/

"^.

Brasília,^X de março de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo
Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasil ia-DF

Assunto: BR230/PA - Atendimento à condicionante 2.6 da L.I. n° 825/2011 referente à
pista de pouso no município de Brasil Novo/PA.

Anexo: 1-) Memorando n° 475/2012/CGCONT
2-) OF. DNIT7SR/PA-AP nü 696/2008
3-) Ofício n° 169/SERENG - 1/310
4-) Ofício SR/DNIT/PA/AP n° 497/2008
5-) CF n° 133/SBHT/2008

Senhor Coordenador,

*• Em Rendimento à condicionante 2.6 da Licença de Instalação n° 825/2011,
informamos que a pista de pouso /aeródromo localizado na sede do município de Brasil
Novo/PA não é registrada, cadastrada ou mesmo homologada pelo COMAR - Comando da
Aeronáutica, conforme o Ofício n° 169/SERENG - 1/310 de 15 de maio de 2008 nem tão
pouco pela INFRAERO - Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária, segundo CF
n° 133/SBHT/2008 de 24 de abril de 2008.

2- Sem mais Para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

.^AjSiÊFtgueiredo FreitaTFÍmenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

MMA-IBAMA

Documento:

02001.015873/2012-84

Data: <£/ l(?& l<2of~Z—

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

™S:_:S REGIÂ0 mRmm "AWFrcro^oflcio » m.PA_A^imeM0 Cond. 2,_L1 ,m5.„_Plstil âs po„s.
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Marcus Viniaus L. C. de Melü
Caortfs-natfor de LícenCíamsnlo de Ttanspcríej,

Rodovias e Ferrovias
COTRAWSTMOffllLlOÍBAMA
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Diretoria de Infraestrutura Rodoviária

Coordenação-Geral de Construção Rodoviária
Memorando tf.if ~} $^/2012ÍCGCOm

A

Coordenação-Geral de Meio Ambiente
CGMAB/DPP/DNÍT

CS: VA*

Brasília, DF, 12 de março de 2012.

Assunto: Informações - LI-825/2011

Senhora Goordenadora-Geral,

1- Ematenção ao item 2.6 da Licença de Instalação n°. 825/2011 (Retificação), de
obras narodovia BR-230/PA, encaminho documentação referente a pista de pouso/acródromo
localizado em Brasil Novo-PA, a fim de demonstrai- que se trata de pista não
autorizada/homologada.

Atenciosamente,
J

o

Eng° Eloi Ângelo Palma Filho
Coordenador-Gerai de Construção Rodoviária

CGCONT / DIR
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OF. DNIT/3.R./PA-AP N° £<?£
Belém-PA,/íf de junhode2003

À Senhora
DRA.ÂNGELA MARIA BARBOSAPARENTE
Coordenadora Geral da Meio Ambíente/DNIT

Brasí!ia-DF

Senhora Coordenadora,

Informamos a. Vossa Senhoria, que a pista de pouso de
Brasil Novo, em revestimento primário, provavelmente construído por terceiros,
deniro da Faixa de Domínio dã Rodovia BR-230/FA(TVahsamazônica), não consta
do acervo do 1° COMAR, nem tão pouco registro ou homologação nas publicações
Aeronáuticasdo Órgão de NavegaçãoAérea,

2. Anexamos" ao presente, cópia dos Ofícios n°
169/SERENG-1/1310 o n° 133/SBHT/2Qr_8,: datados da 15/05/08 e 24/04/08, do 1o
COMANDO AERONÁUTICO e INFRAERO respectivamente, que nos prestaram as
informações anteriores. .A,-' -.

3. Com base nas informações colhidas, entendemos que a
pista de pouso de Brasil Novo, não deverá ser objeto de recuperação através do
Contrato UT-02-0Q-J6/2002 da Construtora Andrade Gutierrez S/A

Atenciosamente,

Eng6 Rs imundo
Chefe Serviço

Superintender
DNIT/PÁ/AP

Eng" João Bosco Lobo
Superintendente Regional

DNIT/PA/AP

'acanha
iínharia

ciafíegional

«_*>*!.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES «>,. Cl) \
DEPARTAMENTO NACIONAL DE IWFfiA-ESTRUT-RA DE TRANSPORTAS
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL MOS ESTADO DO PARÁ Eígíft'P>W í *
Rodovia BR-316, Km. 0,s/n". -Castanh-ira-Beíém-Pará - _6.£15-0_0 u ^
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MINISTÉRIO DA DEFESA t J =
COÍ.ÍANTJO DA AERONÁUTICA \ ^Z

PRIMEIRO COMANDO AÉREO REGfONAL ~"-'?«-?. •>*
AV. JÚLIO CÉSAR, S/N" - SOUZA - 6títílJ-Q10— BELÉM - PARÁ

TEL (91) 3231-1585/3243-3540

Ofício n°1S9/SERENG-I/ IJlQ

Belém, J5 de maio cie 200S.

Ao lirao. Sr,

Superintendente da Superintendência Reeioiial nos Estados do Pará e Amapá JOÃO BOSCO
LOBO

Rodovia BR-3IG, Km 0 s/n- Castanheira - CEP â5.õ~45-0Q0 - Belém- PA

I.

de 200S,
ouhomologação de aeriíliomo peneuceníc aomunicípio deBrasil Novo-PA nos arquivos deste
Comando.

Senhor Superintendente,

Conforme solicitação contida naofírio7SR/PNTT/PA'AP n° 497/0S, de 25 de abril
S, destaautarquia, inibirãos V.S a. qus nãohá qualquer informação deregisto, cadastro

Atenciosamente,

- ff—>

- Ck
CARLOS\EDKíffliLMEIDA SOBREIRA CelAv

Cttdj^ntaina do Estado-Maior

•1/,';s72^go^í)/:c^--c&
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MINISTÉRIQ.DOS TRANSPORTES í
DEPAÍÍTAS1ÊWT0 NACIONAL DEINFRA-ESTRUTURA OETiiAWSPORTÉ
auPÜfflNTtEURfiNClAReGlOHALNOS ESTADOS DO PARÁ E AMAPÁ rj
RDdmisBR-3t6,ií,1lOs/n - Cosianl»:ra - Bolãin-PaiS -CEP:i3(íJMWO!)

OíicioSB/DNIT/PA/APn^^T- m Belém - Pura, 25 rie abril de 2003

A SuaExcelência, o
BRIG. DO AR CARLOS ALBERTO PIRES ROLLA
Superintendente Regioual da COMAK. I
End.; 1° COMAR- Av. Mio César, s/n Souza. Cep: 66615-902
Fones.: (91)3629 1010 3231 1552 Z3243 4050/Fax; (91)3231 1552
ErniaiL ooffiarI@ig.com.br
Bclím-PA

Senhor Superintendente,

Ao cumprimentá-lo, vimos solicitar informações a Vossa Excelência,
relativa.1; a pista depouso/acródrotno existeute nomunicípio deBrasil Novo, nooslado
do" Pará, sedispõe de Autorização para funcionamento, coai o competente Registro do
Homol og&ção.

A consulta tem por finalidade''atender diligências rodoviárias emsuadas
Í-l -.,s-desta Autarquia, hajavistaqueo aeródromo esta'construído dentro ria faixa no riominío
* TíloDNÍT/PA/AP.

Na oportunidade, damos a conhecer o expediente CFN" 133/SBHT/2G0S
de24/04/20QS da Ihfíaero.

Atenciosamente,

\

/

Eng° JoãoBosco Lobo
Superintendente Regional do DNIT/PAMP

r . - . '" _ L*P-{1 . ... . -J
&!" L,i,líitli:U.- f^-"í- •• ~

Sutiã A»"V\.

Eig. .fada Boscõ lj)bo
-upirírríraSeiite Regia nsi

I)r!lT/F«AP
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Senhor Renato Nunes Gouveia
Supe-rvtsordáUnÍiíad9Loc3l.doDÊrJIT •

Aüamira - PA

sJa 6j0

CF N" 133/SBHT/2008 Altamira, 24 deabril de aooff-^ws-i"

Assunto: Rsgisíra e/ou Homologação da Pista
Rei: Morri n° 042/2Q0S de 23.04.03

Em atenção so mftmotando acima citado, informamos a V.Sa. que
nas publicações aeronáuticas- do' Órgão de Navegação Aérea deste Aeroporto não há
infòrrrtsçSff do Registro no i-fomoíogacso de pista darjouso/aeródromono município da
Brasil Novo, estado do Pará. -, -'

Ouírcssim informamos que o é GOMAR I. sediado" em Belém, o
órgão responsável em autorizar o funcionamento de aeródramos em caráter provisório
localizados nessa região,, sendo a ÁNAC o órgão responsávei pelos registras
permanentes dos aeródramos privados 9 homologações deaeródramos públicos.

Atenciosamente,

SEBASTIÃO BAVÍfiDer^WGOS DE OLIVEIRA
SüperintsndSQtedp Aeroporto de Aliamira

cMirüMStisMrqrtolnfa-^WiiiaAçropiHliMrtí-AciiçiortodellItMriiTa
Av,-&ni:(ídoNw«s,w(t.*-F«1iK(0"a?)351&2<!)aasl3-t393

CSPe337i-a7a-AllamriaíPft .
HOME PAG6: iittpJ.VrAivblrwrotFí' & F=«(0"Sa>351t>.23<!7



&"&?, ?':T-



í^^-

DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°^51- /2012/CGMAB/DPP

.,5-/
MMA - IBAMAv- ,v .
Documento:

02001.015877/2012-62

Data: ZZJ 03ílOiP.

Brasília,, J>.2 de março de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília-DF

Assunto: BR 230/PA- Encaminhamento de relatórios referentes à supervisão ambienta)

Anexo: l-)Primeiro Relatório Trimestral de Acompanhamento dos Programas
Ambientais

2-) Terceiro Relatório de Andamento de Gestão e Supervisão Ambiental Interina
e Execução dos Programas Ambientais nas Rodovias BR 230/422/163/PA

3-) Programa de Monitoramento e Proteção à Flora

Senhor Coordenador,

1. Encaminhamos para ciência e análise, o Primeiro Relatório Trimestral de

Acompanhamento dos Programas Ambientais desenvolvidos nas BR 230/422/PA e o

Programa de Monitoramento e Proteção à Flora, confeccionado pelo Consórcio Ambiental BR

230/422/PA e o Terceiro Relatório de Andamento de Gestão e Supervisão Ambiental Interina

e Execução dos Programas Ambientais nas Rodovias BR 230/422/163/PA elaborado pela

Fundação BIORIO.

2. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

AlineFigueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal B466

U:\CGMeioAjiibierite\GESTAO REGIÃO NORTE\ER 230JWOFiaO\77_OITeio BR BO-PAJincaminharnenro Relatórios Supervisão
Anit>iun1alJBAMA_2t-(S-20]2 dorj O-Íj - 4.0 i.-^ íjC^
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Marcus Vinícius L. C de Melo
Coordsríacioríía Licenciamento tia Tianspartes,

Rudovies e Ffwevias
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DM7
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°f56 3 /2012/CGMAB/DPP

Brasília, v> '^de março de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília-DF

Assunto: BR 230/PA- Atendimento a Condicionante 2.3J que visa mapear o uso e
ocupação existente na faixa de domínio

Anexo: Mapeamento de uso e ocupação existente na faixa de domínio da BR 230/PA

Senhor Coordenador,

1. Em atendimento à condicionante 2.31 da Licença de Instalação LI n° 825/2011

que visa mapear o uso e ocupações irregulares na faixa de domínio da rodovia BR 230/PA,

encaminhamos em anexo o mapeamento referente ao Lote Altamira - Medicilândia,

compreendido entre os quilômetros 643,60 ao 728,00.

2. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

v^- .fine Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente MMA - IBAMA

Documento:

02001.015920/2012-90

Data: fJ?'̂ / (?.3is^rf-yZ-

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

U'\CGMciciAin[iienia\GF.S'['ÀO REGIÃO NORTE\BR_230-PA\OFIC10\80_Oficio BR230-PA_Atendimento Cond 2.31_LI n" 825-1 l_MapeaiiiciUo deUiü e
Ocupação Faixa de Domiino_ÍBAMA 22-03-2012.doc



4 •*•

\

•^ ^AVISTA Íauoma
V '•
y .AtJAu.Sc .

Marcos Vinícius LC. de Me^
Coordenadof de Licenciamento ilalionspcrtes,

Rodovias e Fencvias
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DNIT MMA-IBAMA í-^,:,„^
Documento:

02001.015949/2012-71

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio nVii; <\ /2012/CGMAB/DPP

•. Brasília, i'3de março de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília-DF

Assunto: BR 230/PA- Atendimento a Condicionante 2.28 referente a manifestação do
IPHAN

Anexo: 1-) Ofício UFPA-IFCH-NPEA nu 032/2012
2-) Ofício n° 45/2011 - GAB/IPHAN-PA
3-) Ofício nü 286/2011 - GAB/IPHAN-PA
4-) Ofício n° 494/2011-GAB/IPHAN-PA
5-) Ofício n° 306/2012/CGMAB/DPP

Senhor Coordenador,

1. Em atendimento à condicionante 2.28 da Licença de Instalação LI n°825/2011

concernente a manifestação do IPHAN quanto ao andamento das atividades de resgate

arqueológico e de educação patrimonial na área de influência da rodovia BR 230/PA,

informamos conforme Ofício UFPA-IFCH-NPEA n° 032/2012 de 08 de março de2012 que já

foram entregues pela Prof. Dr.a Denise Schaan, coordenadora doPrograma de Arqueologia e

Educação Patrimonial: BR 163, (trechos Santarém a Rurópolis e Guarantã do Norte a Divisa

MT/PA); BR 230/PA (trecho divisa TO/PA a Rurópolis, excluindo o trecho entre Altamira a

Medicilândia), e BR 422 (Trecho Novo Repartimento a Tucuruí), 11 relatórios parciais, dando

conta de todo o trabalho de campo. A coordenadora ainda afirma, que " doponto de vista da

arqueologia os trechos em questão das duas rodovias (BR 163 - Santarém -Rurópolis e BR

230: Marabá - Rurópolis) poderia ser totalmente liberados para as obras

2. Do total de relatórios entregues, cinco deles já haviam sido analisados e

aprovados pelo IPHAN, conforme relatado no Ofício nc 45/2011 - GAB/IPHAN-PA de 04 de

, jA- LuizEduardo de OliveiraRamal 8466

U:\CGMeioAnitiieme\GES-lAO REGIÃO NORTE\BR_230-I>A\OFICK)\K2 Oficio BR 2.10-PA_Atendimento Curui 2.28_LI n° 825-1 l_Matilicitação do Iphan
sobreoresglateaiqueologieo_IBAMA_23-03-20I2diir; f-';3 •- í i ' .! -^ '"*>'S



<J^jJd
Marcus Vinícius L, C. de Meie
Cantador ds Licenciamento cie Tianspoto

Rodovias eFeircvias
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fevereiro de 2010, no Ofício n° 286/2011 -GAB/IPHAN-PA de 27 de junho de 2011 e no

Ofício n° 494/2011 -GAB/IPHAN-PA de 01 de novembro de 2011.

3- Este DNIT já solicitou ao IPHAN manifestação quanto a análise e aprovação

dos seis (6) últimos relatórios entregues pela prof Dr" Denise Schaan, conforme Ofício n°

306/2012/CGMAB/DPP de 24 de fevereiro de 2012.

4- Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

AlWe Figueiredo FrefmTimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

U:\CGMeioAmbiefflc\GESTAO REGIÃO NORTL\BR_230-PA\OFICIO\82_Oficio Blí 230-PA_A(cti([in,ento Cond 2.2S LI 11° 825-11 Manifestação do Ioltan
sobre o resgtate arqucoIogícoJB AMA_23-03-20I2.doc
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ARQUEOLOGIA .
UFPA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
INSTITUTO DE FILOSOFIA ECIÊNCIAS HUMANAS

PPGA- Programa de Pós-Gràduação em Antropologia
NPSA- Núcleo de Pesquisae Ensino em Arqueologia

VOfício UFPA-IFCH-NPEA n° 032/2012

lima. Sra.,

AUWE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA

_ Coordenadora 'Geral de Meio Ambiente

CGEMAB-DNIT

SAN, Quadra 3, Lote A .
Ed; Núcleo dos Transportes
CEP 70.040-902- Brasflfa-DF

Prezada Senhora,

Belém, 8 de março de 2012,

Cumprimehtando-a,, venho por meio deste responder ao ofício n"
'3D1/2012/CGMAB/DPP, de 23 de.fevarafra da 2012. •

informo que em 39 de janeiro de 2012 protocolei no IPHAN o ofício UFPA-IFCH-NPEA
, n" 007/2012 (ern anexo} solicitando manifestação do órgãosobre o licenciamento. Nao • '

tertdo obtida resposta dó (PHAN em 30 de janeira de 2012 enviei e-mail (cópia arvaxa},
solicitando novamente sua manifestação.. Este e-mail foi respondido no mesmo dia
pela técnica de arqueologia Denise Rosário, da 2^ SR/Be!ém,'informando que logo
responderia aò ofício, à UFPA e ao DNíT, Em-29 dè fevereiro de 2012 recebi cópia de e-

mail enviado por Fabíano Ramos do IPHAN, endereçado, à Sra.. Manoela Alegria, em
. que informa que òs relatórios parciais 1 a 5 foram aprovados e que os relatórios 6 a 3

encontram-se em análise.. Informo ainda que entreguei, no total, ao IPHAN 11

relatórios parciais-dando conta de todo o trabalho dè campo., Conforme coloco no

oficio iniciafde 19de janeiro, do ponto de vista da arqueologia os trechos em questão
das duas rodovias (BR-163: Santarém-Rurópolis e BR-230: Marabá-Rurópolis) poderiam
ser totalmente liberados para as abras.

' . ' • " í^eBSfckk) no a$ojc tà®

"—^3

AKir;ferfr ÜCT^

Prors. Dra. Denfse P. Schaan 0 '
UFPA- IFCH -PPGA -Rua Augusto Corrêa, 1- CEP66075-110 -Selém-PA

Fone/Fax{91} 3201-8327- Celular:[91] 8862-2760-82SS-8936
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Esclareço que o IPHAN se posiciona sempre com relação aos relatórios entregues, que
tem sido aprovados. Esclareço ainda que não possuo nenhuma ingerência sobre o

IPHAM, motivo peio qual solicito à V Sa, que se dirija diretamente ao órgão soiicitando

os esclarecimentos que entender pertinentes. Como sempre, coloco-me à disposição
de V.Sa. para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atencidsamente,

Profi Dra. Denise P. Schaan

Profa. Dra. Denise P. Schaan

UFPA- [FCH- PPGA- Rua Augusto Corrêa, 1 - CEP66075-110 - Belém-PA
Fone/Fax (SI) 3201-8327 - Celular: (91) SS62-2760 - S26S-8936
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Or. n* 045/20U^GÃB/]j?ÍIiN-PA
ASSUNTO; Informa ace;ca do resultado da análise *-> ™ferente .-, r~-=,- ni\**"1 '^N

- 01^92.000247/2009-11 -r^^re ,,, pre-^u ^ ^

Senhora

DENISE PAHL SGHAAN
Arqueóloga dá Unirarsidade Federai do Pará
Av Magalhães Barata, 84, apto. 103, Nazaré
6óÜ-!Ü-1703 Beiém-Pará

Senhora Arqueóloga,

Bríém (PA), 04 de fevereiro de 2010

Virmos infoa^-Ia. acerca do resultado da análise prorenda ao segundo
rdatóõb.pateâl-sob oâmbito do Prcgwte de Ar^eokgu , Bòtcação Rtó*^.-BK-J'5"?•

Superintendência.

Segundo parecet encaminhado peia Coordenação de Pesquisa e
Líondãmeato Arqueológico ernconsonânaa com â e récnica da &« de arqueóloga
dessa Superintendência do P^ os ^atórlcs' d&55í, etapa foram aprovados" com a
conclusão gera! de "que os sítios ceados são i^-cerãm^ alguns- com era™
rupestres , o.tros locais com orTcinas iíticas, por isso, são iruficadàs medkte a serem
adotadas quanto aiguns sítios:

*Propõe-se uma investigação ntzit detalhada dos sítios arqueológicos PA-PO-3:
- Pedia dos Macacos; do PA-PÔ-2: -Ped;3. daS Airaias; Monte Alegie e

Aparecida. Todos focados no Secho Belo M,nte- AnaPú. Esta ação inetó, For
templo, o decalque das grW e realização de sondagem e escavações nas
imediações do sítio;

*Proervação do sítio geológico Nossa Senhora do feipétuo Socoiro (trecho
Belo Monte ^nnpS) para futuras escavações devido ter apresentado um grande
potencial arqueológico, epor^lteuidriir^^ mdlca^e 3ua
prestação até aconclusão dos trabalhos de arqueologia, assim'como os sidos Rio

C/C:JaifSarimsnto da Silva (Coordenação Gerai de Meio Ámbiente/DNí7.-m

/&o'<3
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Coaf. do Oi n° ífe/2011-GAB/IPRAN-PÃ. -, êk " J~

do -Meio eSão L^-o primeiro no trecho Belo Monte- Anapú eòseguudo em
Anapú;-Pacajá; .

• Continuidade dos estudos na Vila Surubun em Anapu par. delimitação do sítio
com areação de escavações erespectivo mapeamento, mesma ação c«< aos
«no» Ladeia da Cigan, e Fa2eníÍ3 Pòaía Ne^ q^^ ^ ^ ^
Moníe-Anápú eose^ndo somente em Anapu;
•Iodo otrabalho de .ca^à, deve te 0«^ de.üma ptogtWão^^^
busque aparnapação das comunas locais h, preservo do patrimôruo cultural
local e regional; .

*RãComenda-se ainda averificação de datações Fara os materiais ,£agaíadoS nos
. -nos atados acima, ,m compensação aos danos sofras ao longo dos.anos emais

^temente com apavimentação d* pendas rodovias Fede** em questão a
-emplo dos sítios: Fé em !*«* fl* «ffidãda,. da^cgo), F^enda C^adá,'

•l-azeoda Moddo-e Sítio Estada do Síiriibüb..

Disponrbaízamo-nos para quafcper duvidas- e ficamos no á^ardo d,s
solicitações nos próximos relatórios. " "

Aíendosáraènte,

MA3ÜADOROTÉADELÍMÀ
Supeánánder.feda IPHAN noPará

OC: íair Saruient0 â5 SHva (Coordenaçâo Geíal de.MeÍQ MíM^É/mi^m
?)
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IvírrruTO oo
Patíumõnio
Histórico í

Artütico
Nacional

ASSUNTO: Informa acerca do resultado da análise referente ao processo n°
01492.000247/200M1.

Senhora

DENISE PAHL SCHAAN
Arqueólogada Universidade Federal do Pará,
Av.. Magalhães Barata, 84, apto.. 103, Nazaré.
CEP: 06040-170 - Beíém-Pará.

Belém (PA), 27 de junho de 2011.

SenhoraArqueóloga,

Vimos iriíormá-ia acerca do resultado da análise proferida aos terceiro e
quarto relatórios parciais relativos ao Vrogwaa de Arqueóloga Preventiva eEducação Petàmomãl
na BR-163: Sãnhmm-Rut^oí^ BR-230/PA: Diuisa TO/PA a RuTfàofo (exdmnâa trecho
AISmmmMsãàlênàa) e 3R42Z- Tncbo Now 'Kepmúmsnta-Tm^nií entregue por Vossa
Senhorianesta Superintendência.

Segundo parecer encaminhado pela Coordenação de Pesquisa e
licenciamento Arqueológico em consooânda com aanálise técnica da área de arqueologia
dessa Superintendência do Pará, os referidos relatórios encontram-se de acordo com o

estudoarqueológico apresentado..

Disponihi3izamo-nos para quaisquer dúvidas e ficamos no aguardo dos
prosámos relatórios.

Atenciosamente,

DOROTBADE LIMA

ideete do IPHAN no Pará

Avenk]aGmemadorJo^ftlalcher,K3-6S035-1Bl).-Naí3râ-Beferi-Pará.
Telefax: (91) 3224-1825/3224-0699 -Em^iptan-iJa^hangrjvfcr
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OF.n- 494/20U-GAB/IPHAN-PA
ASSUNTO: Informa resultado de relatório, processo n° 01*92. 000247/2009-41

^^^^.^ ^_x ... _ _ IF^r-lAj-j P.^vA

J&

Belém (PA), Oi de no"smb;o de 21)11

Senhora

DENISE PAIil SCHAAN
Tiav Quintino Bocaima, líg53apto 1002
iid San Giuriano - Reduto
66053-240 - Belém - PA

Prezada Arqueóloga

Vimos informá-la acerca do resultado da avaliação proferida ao 5° Rektodo
Pa,c,a! do P^r^a é A^vbga »E^So P^onid, SÍUó.í: 5™*.*,^, 5K
2>0!PA: Dwa TO/PA àRmr!poà, ^!undo ^ A/^ _^^^ ^ ^
(*»****« - W, es.do do PMá, enu.gue por Vos» Senhoua nesta
Sitpeiincendêr.cia

Segundo parecer emitido pela área tscnica desta SupeuntenrfÊncia do Pari o
«btório Se isenta d, acordo com oestudo arqueólogo aparado e, poaJto.
encontra-se aprovado.

Aproveitamos oensejo para reiterarmos oOi. 436/20Ü.GAB/IPHAN-PA
(cópia em ««o), qne solrats oCOTio das fichas de «dasuo de sidos modelo CNS4 *n
n»do 4^s as fichas ã*™* que teer™s ^ ^^do pesqu,sador^^

Disponibilbamo-nüs para «uai^er- dúvida e fiamos -;,o a^,,do dos
próximos re!a;óoos edo atendimento asolicitação oquanm antes

."\ísaciosaincnte.

ÃÍAIÚA boiíOTÊA DF LLVÍÀ
Süperaiíínik-iiS.c tj0 IpHAN/Pi
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Diretoria de Planejamento ePesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio n°3cé> /2012/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria a Senhora
Maria Dorotéa de Lima
Superintendente do IPHAN/PA
Avenida Governador José Malcher, 583, Nazaré
Belém/PA

CEP 66.035-100

Brasília, JJÍ{ de fevereiro de 2012

Assunto: BR-23Ü/PA - Atendimento àcondicionante 2.28 da LI n° 825/2011 concernente
23^3/422*1 d° IPHAN S°bre ^ atÍVÍdadCS descnv«'vidaS nas rodovias BR

Anexo: LI nn 825/2011 - IBAMA (retificada em 09/12/2011)

SenhoraSuperintendente,

1• Com ointuito de atendeimos àcondicionante 2.28 da Licença de Instalação LI
n° 825/2011 - IBAMA (Retificada em 09/12/2011) conforme descrita abaixo, solicitamos
gentilmente a Vossa Senhoria, providenciar com máxima urgência, manifestação desse
IPHAN quanto ao andamento das atividades desenvolvidas na rodovias BR 230/163/422/PA

" Apresentar , em até 60 (sessenta dias), manifestação do IPHAN sobre o
andamento das atividades de Resgate Arqueológico ede Educação Patrimonial na área de
influência doempreendimento "

2. Informamos que ocumprimento desta condicionante éimprescindível para que
se possa dai continuidade às atividades relacionadas àpavimentação eimplantação de obras
de arte corrente e especiais na rodovia BR230/PA

3- Tendo em vista que o prazo estipulado pelo Órgão Licenciadoi para o
cumprimento de tal condicionante foi de 60 dias apartir da publicação da LI em tela, verifica-
se que adata limite paia oatendimento está vencida desde 09 de fevereiro de 2012, eque não
havendo o cumprimento da condicionante supracitada, poderá o IBAMA no primeiro

LuizEduardo de Oliveira Ramal8485

J"
SAN - SetorAularquiEts Norts - Quadra 3 - lotaA
Edif/cio Núcleo dos Transportes - Fone: (51)3315-30DO
CEP: 70(MO-902 - Brasília/DF -wwwfjr.lnpv br-
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momento notificar e multai' este DNIT, e posteriormente embargar as obras relacionadas à

rodovia.

4 Ccita de podermos contar' com Vossa compreensão, agradecemos desde já, e

colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

liríeFigueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal B46S

SAN - Selor Autarquias Norte- Quadra3 -loíe A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61] 3315-IOOO
CEP: 70 040-902 - BrasilisíDF - www dnít gov br
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M1NISTRRI0 DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTEI-; DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de I .icenciamenlo Ambiental

Coordenação Geral de Transportes. Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

RELATÓRIO DE VISTORIA N°UJ ^/COTRA/CGTMO/DILIC

Ao Coordenador de Licenciamento de Transportes
Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

INTRODUÇÃO

Vistoria técnica ao empreendimento BR 230/PA.
sob a responsabilidade do DNIT, realizada no
período de 12 a 16 de março de 2012.

1• Após a unificação das licenças de Instalação, com liberação de novos trechos, foi
realizada uma vistoria técnica no trecho licenciado pela LI n°825/2011, no trecho que ainda está
pendente de emissão de LI e na ponte que liga o estado do Tocantins ao Pará, objeto da licença de
instalação n° 469/2007

DA VISTORIA

1) Ponte sobre o Rio Araguaia

1. Em 25/10/2007 foi concedida a Licença de Instalação n° 469/2007 relativo às obras de
implantação da ponte sobre o Rio Araguaia, válida por 04 anos e em 17/12/2009 foi emitida a
ASV n° 386/2009, válida por 02 anos.

2. Na última vistoria, realizada no local, em 7 de junho de 2011, constatou-se que as obras
encontravam-se parcialmente concluídas, restando concluir os encabeçamentos da ponte. A
ponte já estava em funcionamento, entretanto a recuperação ambiental da área ainda não havia
sido realizada.

3. Em 14/11/2011 o DNIT, através do Ofício n° 1416/2011. encaminhou ao IBAMA,
i^ formulário de solicitação de renovação da Licença de Instalação n" 469/2007, que motivou a

elaboração do Parecer Técnico 15/2012, que concluiu haver pendências no cumprimento das
condicionantes que impossibilitaram a renovação da LI.

4. O objetivo da vistoria no local foi verificar a atual situação da ponte, bem como as
pendências que impossibilitaram a renovação da LI 469/2007.

5. Foi constatado que as obras da ponte estão próximas de serem finalizadas, faltando apenas o
asfaltamento do encabeçamento e revegetação do talude de suas cabeceiras, o que se faz
necessário à própria segurança da obra de arte.

6. Para realização do encabeçamento, há presença de poucos indivíduos arbóreos na faixa de
domínio sendo a supressão a ser realizada predominantemente de gramíneas. O talude do local
encontra-se cm regeneração natural.

7. Má, dentro da faixa de domínio, próxima a área de encabeçamento, umaárea alagadiça.

8. Segundo informado pelo representante do DNIT, o Programa de Cadastramento e
Desapropriações foi executado de acordo com o expresso na Licença de Instalação 496/2007. O
representante informou ainda que todos os relatórios produzidos a partir da aplicação do
referido programa foram protocolados no Ibama. Conforme constatado em campo durante a

C.:\.IilidCOI'RA\0_HMI'\KüD\DNI'r\BR230 PA_l'fiv. Marabá a IÍ»irópolib_51 R6-0()\2012\03_RV RR2KM 1825 odt Página I de 14



vistoria, a faixa de domínio do empreendimento encontra-se livre, sem ocupações [ais como
plantações, pastagens ou benfeitorias. Está instalada nas proximidades da ponte, no lado direito
sentido PA/TO, uma comunidade ribeirinha, sendo a ocupação já consolidada, foi solicitado a
equipe de supervisão ambiental e ao DNIT que envie as cópias da documentação comprovando
a implantação do programa de desapropriação para que a análise do cumprimento da
condicionante seja revista.

2) Lote sem denominação entre Marabá/PA e a divisa Pará-Tocantins

8. Apesar deste lote ser apresentado nos diagramas unifilares como trecho asfaltado, foi
verificado que este lote. apresenta subtrechos com pavimentação antiga intercalados por dois
subtrechos sem pavimentação (recebendo conserva), sendo necessário, para a conclusão do
asfaltamcnto, a inclusão do lote na licença de instalação.

3) Lote único e lote 1

9. Este lote, que também ainda não possui Licença de Instalação foi vistoriado com o intuito de
coletar informações para subsidiar a emissão da Licença de Instalação e autorização de
supressão vegetal quando solicitadas pelo empreendedor.

10. Não há evidencias de obras recentes neste lote, apenas atividade de conserva.

11. Nas proximidades da travessia urbana do município de Itupiranga. foi verificado uirr—-*^
depósito de resíduos sólidos (domésticos e de construção civil) a céu aberto localizado na
faixa de domínio da rodovia (coordenadas S 04° 57' 47" e W 49° 27' 03"), tendo sido
informado que é a própria prefeitura municipal que dispõe o lixo no local.

12. A vegetação do local encontra-se consideravelmente alterada, sendo a paisagem mais
comum pastagem com indivíduos arbóreos de babaçu (Orbignya phalerstra). Existem
fragmentos florestais, principalmente emestágio inicial de regeneração.

13. No final do lote 1, a rodovia delimita, por 40 km, a T.I. Parakanã. Na área da T.I., cujo
perímetro é devidamente demarcada por meio de cercas e placas informativas, é possível
observar floresta em estágio avançado de regeneração em todo o trecho margeado pela
rodovia.

4) Lote 2- SANCHES/TRIPOLONI

14. A T.I. Parakanã, continua margeando a rodovia neste lote, em uma extensão de 11 km. onde
como jácitado otrecho apresenta vegetação de grande porte adjacente àrodovia. ^/*i

15. Nos demais trechos deste lote. a AID há presença de monocultura de eucalipto (Eucalyptus
sp), presença de fragmentos florestais, mas a paisagem predominante é de gramíneas com
indivíduos arbóreos de Babaçu.

16.Ressalta-se que, antes da unificação das licenças de instalação, as obras só estavam liberadas
nos 20 km finais do lote, sendo que nos trechos não liberados a atividade de conserva é
constante.

17. No trecho liberado, observou-se que houve atividades de terraplenagem, alguns constando
de drenagem provisória. No entanto, grande parte dos tal Lides não foram revegetados, sendo
identificado alguns pontos de erosão.

18. Foram observadas também, algumas áreas de deposição de material excedente ao longo do
trecho. Faz-se necessário que estas áreas sejam devidamente quantificadas e qualificadas e
sejam apresentadas as soluções para a recuperação destes passivos.

19. A vegetação do local encontra-se consideravelmente alterada, sendo a paisagem mais
comum pastagem com indivíduos arbóreos de babaçu (Orbignya phalerstra). Existem
fragmentos florestais, principalmente em estágio inicial de regeneração, mas também há r^
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restos de fragmento em estágio médio. Entretanto, no estudo enviado pelo DNIT para
emissão da Autorização de Supressão de Vegetação, diz que existe uma área de 50 hectares
de floresta em estágio médio de regeneração. Essa equipe entende que esse número seja a
soma de todos os pequenos fragmentos ao longo do lote.

4) Lotes 3-EGESA jProc^MÉQJ
5) conferir no projeto executivo o limpa roda nos acessos ^'"-^^^^^-es^-j
14. Nestes lotes foi constatado que as obras avançaram bastante, tendo uma boa parte do trecho

já asfaltada e com sinalização horizontal.

15. Nos trechos pavimentados, foi possível observai" que estão sendo construídos sistemas de
drenagem eficientes c estão sendo feitos os trabalhos de revegetação dos taludes.

16. Nos trechos onde houve avanço dos serviços de terraplenagem foram identificados alguns
pontos de erosão, porém que aparentemente não comprometem a trafegabilidade da via. No
lote é possível identificar outros passivos como assoreamentos e taludes ainda sem
vegetação.

17. Nos municípios de Anapú e Pacajá. que são interceptados pela diretriz da estrada, nota-se
que em razão da rodovia ter sida a índutora da ocupação na região, o contexto

/ socioeconômico em que os habitantes dessas cidades está inserida é intimamente
i^^ relacionada com as transformações proporcionadas pela implantação do empreendimento.

Nesse sentido podemos contatar também que a estagnação econômicaem que se encontram
os povoados c cidades estabelecidos ao longo do traçado possui uma ligação estreita com a
morosidade em concluir a pavimentação da rodovia, esse fator aliado a ausência de políticas
públicas, acaba por agravar a situação de fragilidade social dessas populações e provocar
atraso no desenvolvimento dessa região.

5) Lote4-TORC

20. O trecho em questão é o que mais tem sofrido impactos devido a grande movimentação de
veículos pesados para as obras de implantação da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

21. No trecho entre os municípios de Anapu e Altamira será implantada uma ponte, que fará a
travessia do Rio Xingu. Entretanto, no presente momento, a travessia é feita por balsas,
causando morosidade no transporte local.

22. Foi verificado que neste lote, houve uma grande execução de serviços de terraplenagem, não
havendo adoção de alternativas tecnológicas capazes de minimizar a formação de atoleiros
e de impactos ambientais durante o período chuvoso. Assim, a declividade do terreno, o
período chuvoso, movimentação do solo com a terraplanagem e a ausência de um sistema de
drenagem, culminaram na formação de mu grande atoleiro, de aproximadamente 8
quilômetros de distância (coordenada de referência S 3D 8' 1,457 W 52° 42' 41,35").

23. Esse atoleiro impediu a movimentação de caminhões, ônibus e carros, causando uma fila de
aproximadamente 5 quilômetros, que perdurou por 3 dias. Tal Mo ocasionou a insatisfação
dos motoristas e a Polícia Rodoviária Federal teve que ser acionada para conter a multidão.
Com o avanço das obras de implantação do canteiro e da própria UHE a circulação de
caminhões transportando materiais de construção e veículos de novos habitantes tende a
intensificar-se Lima vez que a travessia da balsa constitui-se na única ligação da cidade de
Anapú e Altamira, tornando situações como a relatada acima mais freqüentes no período
chuvoso.

24. Foi relatado também um problema com relação asjazidas designadas para as obras do lote.
Por ter uma interrupção devido ao Rio Xingu, 2 jazidas ficam no trecho do lado de Anapú.
Há uma terceira jazida, que, por razões que não ficaram totalmente esclarecidas por esta
equipe técnica, não teria material para ser utilizado. Possíveis razões para tal inutilização são
o fato da jazida já ter se esgotado por outros usos que não o da rodovia, a ausência de^
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material na jazida que sirva para a obra, e o impedimento por meio das obras de
implementação da Usina de Belo Monte.

25. Neste trecho é marcante as influências da construção da Usina de Belo Monte nas obras da
rodovia, sendo que dentre osmais significativos, podemos citar que:

1. Os representantes locais do DNIT informaram de que o Consórcio Construtor de Belo
Monte - CCBM abriu acessos sem a anuência do DNIT, e estes acessos são em locais que
comprometem a segurança da rodovia.

2. Que existe a previsão de que parte da rodovia BR-230/PA seja alagada, tornando-se o
cana! de fuga da usina c a passagem pela rodovia seja dada através da construção de uma
ponte de aproximadamente 900 m, sendo os sentidos de tráfego da rodovia e acessos,
alterados continuamente de acordo com o estágio das obras da usina. Ressalta-se que neste
trecho, inclusive, já existem placas informando que o local será o canal de fuga da usina,
conforme as fotos anexo.

3. Que existe a previsão de que na fase de operação da Ltsina, o CCBM utilize o atual leito
da rodovia BR-230, como via urbana ou caminho de serviço, sendo que para isto, a rodovia
deverá ter Lím novo traçado, de aproximadamente, 900 km, circundando a cidade de
Altamira.

26. Faz-se necessário identificar se os impactos socioambientais destas interferências já foram
analisados e estes projetos aprovados no âmbito do licenciamento da usina e, caso não --.
tenham sido, o licenciamento destas interferências devem ser discutidos com ou^J
empreendedores envolvidos.

27. Já nas proximidades do município de Altamira, há um trecho, já asfaltado, que está
desmoronando (ponto de referência S 3° 10' 13,6", W 52° 0' 54,26"), deixando possível a
utilização de somente parte da pista, comprometendo a segurança da rodovia. Foi nos
informado, tanto pelo engenheiro responsável da obra quanto pelo engenheiro do DNIT, que
este erro era um erro de projeto, c que foi ordenado que o mesmo fosse seguido a risca,
mesmo tais erros sendo detectados.

28. Quanto a vegetação, há alguns fragmentos florestais, principalmente em estágio inicial de
regeneração. A predominância da paisagem é de gramíneas e babaçu (Orbignya phalesrta).
A grande maioria parle da supressão já foi realizada quando a estrada de terra foi aberta,
restando uma área relativamente pequena a ser suprimida.

29. Quanto a fauna local, não foi visto nenhum indivíduo da fauna local, somente urubus,
criações de gado e cachorros abandonados, o que reflete a anlropização da área e a cultura
de gado, presente em todos os trechos.

•\

6) Lote 5 - SEMENGE

25. Este lote, que vai de Altamira até Medicilândia, encontra-se atualmente abandonado. O
engenheiro responsável da SEMENGE nos informou que as obras não estão ocorrendo no
trecho devido a dificuldades financeiras da construtora. Afirmou também que a empresa está
tentando vender alguns ativos imobilizados paraconseguir verba para recomeçar as obras.

25. O DNff informou que a empresa já foi notificada c multada e que o contrato esta prestes a
ser rescindido. Existe a possibilidade da segunda colocada no processo licitatório assumir o
trecho, o que acarretaria num prazo menor para o reinicio das obras do que a abertura de um
novo processo licitatório.

26. Por estar abandonado, o número de passivos neste lote é abundante, tendo vários processos
erosivos intensificados tais como taludes instáveis, assoreamento, atoleiros dentre outros. A
conserva da rodovia se limita estritamente ao leito, e não contempla nenhuma medida paliativa
para contenção destes.

27. Foi recebido por este Instituto, a declaração de que havia sido feito um corte de Piçarras em
6 pontos da rodovia. Foi informado pelo DNIT e pela Supervisão Ambiental que não há
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comprovação do autor da retirada, realizada em 2009. c que, atualmente a área já está recoberta
de vegetação.

28. Em relação a condicionante 2.5 que trata da implantação do travessão do 11 c/do Í2^m^'3.
vistoria realizada no local não foi encontrado nenhum problema que justificasse Opèdido^dyjÕ/ IsTj
um novo projeto. Foi informado de que não haverá necessidade de desapropriação _para ($> " i
implantação dos acessos. "'•'----,, :

29. Já cm relação a condicionante 2.6 que trata do rcalocamento da pista de pouso no município
de Brasil Novo, foi constatado durante vistoria no local e com base nas afirmações da equipe
de supervisão ambiental que a antiga pista de pouso clandestina localizada na faixa de
domínio da rodovia perdeu a função no ano de 2008 em razão da falta de conservação da
mesma e também pela existência de uma aeroporto formalmente reconhecido pela Infraero
a 30 km de distância, na cidade de Altamira. Essa equipe técnica entende que tal
condicionante deva ser retirada da licença pois perdeu o efeito, uma vezque a pistade pouso
parou de operar e o local será usado pela prefeitura local para a construção de um espaço
público de lazer.

30. Os remanescentes florestais nesse trecho são mais abundantes, tendo fragmentos em estágio
médio de regeneração.

CONSIDERAÇÕES FINAIS/RECOMENDAÇÕES

{ q- Quanto ao meio físico, os principais passivos encontrados foram nos trechos que
W- estavam em obras antes do período chuvoso e estão relacionados principalmente a abertura de

frentes de terraplenagem em grandes extensões sem adoção de diretrizes ambientais (tais como o
execução de drenagens provisórias, o acompanhamento das frentes de construção da base e da
subbasc com a devida compactação, utilização de brita ou outra solução de engenharia prevendo a
contenção da formação de atoieiros durante o período chuvoso).

10. Assim, nos lotes onde hoLiveram obras recentes, é notável a formação de erosões,
atoieiros, desmoronamento de taludes e assoreamentos c a existência de bota-foras às margens da
rodovia pendentes de recuperação.

11 • Durante a vistoria, foi questionado a inclinação dos taludes Litilizadas nas obras , pois
a inclinação 1:0,25 não parece ser a mais adequada para o solo da região, o qLte pode ser observado
pela sua instabilidade nos lotes em obras, onde há vários taludes apresentando desmoronamentos,
mesmo aqueles onde foram iniciados os serviços de revegetação. O fato foi contestado e foi
informado que a declividade eslava de acordo com o projeto, e que a alteração deste não foi
autorizada pelo DNIT.

12. Assim, uma vez que as obras nos lotes 2, 3 e 4, já se encontram em fase de
instalação, é recomendado solicitar ao empreendedor apresentar alternativa tecnológica para a
contenção para os desmoronamentos. Para os lotes ainda não licenciados por este Instituto, é
recomendado solicitar qrte o empreendedor apresente o estudo de verificação de estabilidade de
laludes, uma vez que foram detectadas para indícios de de erro de projeto na inclinação dos
mesmos.

13- Recomenda-se que, a situação dos passivos observados nesta vistoria, constem dos
próximos relatórios de supervisão ambiental, assim como as medidas adotadas para a recuperação.

14. Quanto a flora, foi constatado que a maior parte da supressão de vegetação foi
realizada na década de 70, quando a abertura daestrada foi realizada. Há muitas áreas antropizadas.
principalmente na ADA da rodovia, sendo a paisagem mais comum da rodovia a presença de
gramíncas com indivíduos arbóreos de babaçu.

l5- Quanto ao meio sócio, énecessário enviar os relatórios que comprovem a aplicação \f/
do Programa de Cadastramento e Desapropriação, conforme condicionante 2.6 da Licença de '• ":
Instalação n° 469/2007. *

í6- Recomenda-se que as obras e os serviços de conserva sejam realizados com
prioridade nos pontos mais delicados e com grande movimentação de cargas e pessoas a fim de

(i:\dilic\COrRA\0 nMI>\HÜD\DNIT\IiR23U^PA_Pav. Marabá aRurópolisJ IS6-00\20l2\03_RV_BR2.m_L1825.odl Pá"ina 5 de 14
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evitar ou diminuir a freqüência de situações como a presenciada durante a vistoria, no qual 6
surgimento de atoieiros logo após a travessia do Rio Xingu, cm Ailamira. provocou a formação de
uma fila de aproximadamente 5 km durante dias sendo causador de transtornos para a população
loca! e usuários da rodovia.

17- Sugere-se a retirada da condicionante 2.6 (LI 825/2011) que trata do realocamento da
pista de pouso, pois foi constatado que o local não é mais utilizado para esta função, no entanto,
como parte da antiga pista está denlro da faixa de domínio da rodovia, o DNIT deverá assegurar-se
que a Prefeitura Municipal de Brasil Novo não implante estruturas de uso público como ciclovias e
passeios na faixa não edificante .

18.

São essas, as considerações que submetemos á apreciação de Vossa Senhoria.

Brasília, 28 demarco de 2012

(CjâRLA FONSI-iCA DF AQUINO COS IA JULf
Analista Ambiental

MA LK.TO DF OUVF.IRA BARFTTA

Analista Ambiental
'j

_ . •«»•'

PALOMA GAi.VÃO FFRNANDKS
Analista Ambiental

Marcus Vinícius LC de Meio
CaoríJefiadof de Licencíamenío da Ttanspoítes,

Rodovias e Ffirrwias
CQTPjWGmOffliUC/IBAMA

G:\dilic\CWRA\0JIMP\ROD\UNI l\BR230_PA_Pav. Marabá a RLirópnlisJI 8(>-00\2í)12\03_RV BK23IM.l82i.odt Página 6 de 14
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ANEXO 1 - RELATÓRIO FOTOGRÁFICO
/o t~. .r~. „"„ •
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Ponte sobre o no Aiaguaia estiutuia da ponte concluída

Ponte Araguaia: encabeçamento da ponte a ser concluído.

Tiei.no entie Mnaba PA e a Ponte do Araguaia: fim de
asfalto

~h
t£i>b<::

Ponte Araguaia: encabeçamento da ponte a ser concluído.

Ponte Araguaia: cncabeçamenlo da ponte apresentando
início de processo erosivo.

Trecho não pavimentado entre Marabá/P A e a Ponte do
Araguaia.

•^^-^lj

| Lote UniLO apenas com atividade, d, consena da ukUí.h Lote _mL0 lsptí,todll ^taçâo na taixa d, domínio
:£

A,

G:\ililic\C01 RA\0_EMP\IÍOD\DNlT\l3R23(_PA_Pav. Marabá a Rurópolis..5[86-00\2012\03_RV_BR230_LI825 odt Página 7 de 14
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Lote 2 LniA) Puturui

Lute 2 Processos erosivos em trecho onde houve serviços
cie terraplenagem

Lote 2 bota -foia na faixa de domínio

G':\dilie\COTRA\0_l-:MP\ROD\DMínBR230. PA_l'av. Miiraháu Rumpolis_5186-()0\20I2\03 RV BR230 l.]82S.<nli Página 8 de 14
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ILote 2: Processos erosivo m trecho onde houve serviços de
i terraplenagem

Lote 2 inicio de seniços de ie\egeLiLão dos taludes

íjIl 3 piocessos eiosnos em titeho ondeliou\i_ serviços
de teriapluiagem

j*

ote 2 tiecho |ia\iinentado

Lote 3 : canteiro da Egesa

ote 3: taludes ainda sem o revestimento vegetal

Lote 3 Dicnagem existente porem não se mostra eficiente
Lote j. Piocessos eiosivo ede assoieamento em trecho •para conter oassoreamento e acarreamento excessivo de
onde houve serviços de terraplenagem material.

a:\dilic\t'OJRA\0 rA1i>\ROD\DNIT\!3R230_PA_Pav Marabá aRiiropolis_5]8ft-()I)V2<)|2\()3 RV_BR230_l.iS25.odl Página 9de 14
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.Lote 3. inieio do tiecho pavimentado

t^ZFT ^*&;

; <9

1ote 3 tiecho pavimentado e tom sinalização honzontai
adotando como solução de engenharia para a drenagem, o
íenaceamenlo e as valetas de crista.

j*>i i

Lote i aspctlos da vegetação da faixa de domínio onde
ainda não loram iniciadas as obras

1ote 4 fila de caminhões de apioximadamenU ~>km
provocada pelo atoleiro no trecho após a o rio Xingu

„oil 3. tiecho pavimentado eom inicio dos suviços de
revegetação do talude.

Lote 3 seiviços de levegetaçao do talude sendo
executados

Lote 3: Acesso a rodovia, onde poderia ser construído um
limpa roda.

'.-. i

Lote 4 Balsa com caminhões no sentido Altamira

Anapú.

v*

G:\rl ilidCOTRA\Q_l-:ivIl,\|ÍOD\DNIT\BR23fl.PA_Pav. Marabá a ]ii!rópul]si_5l86-IH)\2012\03_RVJÍR230_l.l825.odl Página 10 de 14
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ote 4: 8 kmde atoleiro após a travessia do Rio Xingu

Lote 4: pessoas, sem alternativa, atravessando os 8 km de
atoleiro

r

**•.•* •.

.ote 4: 8 km de atoleiro após a travessia do Rio Xingu

•-/^S* ••••• '-V.T?
••**??/_» Jí

.; ••**•

Lote4: 8 km de atoleiro apósa travessia do Rio Xingu

j-.

Jfi

,„.^.:'-T^~iTfa^'~-^-^,_

i • •

Lote 4: Obras do CCBM. vista apartir do leito da rodovia L°t£ 4: 0brf d° CCBM" v,sta aPart,r do leit0 da rodovia-
'que se transformará no canal de fuga da Ilidrelétrica de ' ,f* Se transformara n° C!ilial de *""§» da Hidrelétrica de
Belo Monte. Bel° Monlc-

-2/

•D/



Lote 4. Acesso feito pelo Lonsóicio Consttutoi de Belo
Monte sem anuência do DNIT.

Lote 4: trecho pavimentado, outro ponto onde houve
desmoronamento da via

Lote 5: trecho onde nao houve obras

L»S* • i

K

«o* .„
,** &:

*. -j^-r
_n**r

» . , -aí. * 7 JL.^•^'•*&
•fc

";•**: -

áteHí.

•*

Lote 4: trecho pavimentado, ponto onde houve
desmoronamento da via

Lote4: trecho onde houve serviços de terraplenagem. com
inicio das atividades de revegetação dos taludes

ote i exemplo de passivos ambientais i seiem
letupeiados (eiosão)

J
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Lote 5: exemplo de passivos ambientais a serem
| recuperados (bota-fora)

íLote5: exemplo de passivos ambientais a seicm
recuperados (supressâo')',^,)

Lote 5: exemplo de passivos ambientais a serem
recuperados (bota-fora)

Lote 5: exemplo de passivos ambientais a serem
recuperados (taludes para revelar)

•r
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília- DE CEP: 711.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3316-1 166-URL: hllp:/A.vww. ibamu.gov.br

Ofício n° 158/2012 - COTRA/CGTMO/DIL1C/IBAMA

Brasília, 28 de março de 2012.

À sua Senhoria a Senhora,
Aline Figueiredo Freiras Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

SAN - Q3 - BI. N/O - 4o Andar - Edifício Núcleo dos Transportes
CEP 70040-902

Fone: (61) 3315.4185
FAX: (61) 3315.4083

Assunto: Agendamento de reunião técnica referente ao atendimento das condicionantes da LI
n° 825/2011.

Senhora Coordenadora,

1. Em continuidade ao processo de licenciamento ambiental (n.°02001.005186/2000-
17)referente às obras de pavimentação da rodovia BR-230/PA, sugerimos a realização de reunião
no dia 12 de abril de 2012, às 14:30, no IBAMA/SEDE, com objetivo de discutir assuntos
pertinentes ao atendimento das condicionantes da LI n" 825/2011.

2. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos
que se façam necessários.

Atenciosamente,

'inícius LcitA Cabral iMarcos Vinícius Lciti Cabral de Melo
Coordenador de Licenciamento de Transportes - Rodovias e Ferrovias

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

^ os -)e_
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE l --=v
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes. Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

LSu_r..-__/^ ^^

NOTA TÉCNICA N°^0 /2012/COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília, 29 de março de 2012.

REFERENCIA: BR 230/IWMT

INTERESSADO: IBAMA c DNIT

ASSUNTO: Análise do plantio compensatório devido a emissão da ÀSV 386/2009

Senhor Coordenador,

Sobre o assunto em epígrafe temos a informar que:

1. Foi recebido, em 28 de fevereiro de 2012. um projeto de plantio compensatório
como cumprimento da condicionante 2.3 da ASV 386/2009 que autoriza a supressão de
vegetação ás margens do Rio Araguaia para construção da Ponte que liga o estado do Tocantins £í
ao estado do Pará por meio da Rodovia BR 230.

2. O projeto enviado como compensação a supressão de 8 hectares em APP
apresentou informações genéricas quanto ao bioma Amazônia, bioma Cerrado, e em seqüência
apresentou informações genéricas acerca do plantio a ser realizado.

3. O projeto enviado não tem caráter executivo, não tendo as informações
específicas que deveriam ter um projeto de plantio compensatório.

4. O projeto apresenta somente informação de que o espaçamento escolhido é 3m X
3m, mas, por não ter a área definida, não se tem como avaliar se tal espaçamento adequado

5. O projeto informa também que as espécies utilizadas estarão de acordo com o
bioma do local do plantio, e apresenta uma lista de espécies.

6. Não há informações acerca do adubamento a ser utilizado, bem como os métodos
para o controle de pragas.

7. Sendo assim, este projeto de plantio compensatório não pode ser aceito, não
podendo ser a condicionante 2.3 considerada sequer como parcialmente atendida.

8. O DNIT deve ser informado da não aceitação do projeto, e que este deva ser
enviado com caráter executivo, incluindo informações pertinentes e definidas para a área na qual
será realizada o plantio.

Éa informação que ora submetemos à consideração de Vossa Senhoria.

[CARf/YFONSECA DE AQUINO COSTA
Analista Ambiental

-iaiVüã Vinícius L C. de Meio
Coordenador deLicenciamento delunspoíts.;,

Rodovias e Ferrovias
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°^^ b /2012/CGMAB/DPP

MMA- IBAMA

Documento:

02001.019211/2012-83

Da\a:V cl/CJOl^l

Brasíliap^Lde abril de imT^J

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília-DF

Assunto: BR 230/PA-. Situação do atendimento das condicionantes da LI n" 825/2011 e
parecer acerca da vistoria técnica realizada em março de 2012.

Senhor Coordenador,

1. Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste, solicitar a V.S.a.

parecer deste órgão quanto ao cumprimento das condicionantes da Licença de Instalação n°

825/2011 - IBAMA, relativa às obras de pavimentação da BR-230/PA, trecho Pacajá (Km

368,60) a Medicilândia (Km 728,00), no intuito de oficializarmos a situação real de

atendimento destas.

2. A informação solicitada será de suma importânciapara que possamos despender

tempo hábil no cumprimento das condicionantes aindaem atendimento e paraas não atendidas.

3. Ressaltamos ainda, que até o presente momento não recebemos parecer referente

à vistoria realizadapor técnicos desse IBAMA nos trechos licenciados pela LI n° 825/2011, nos

dias 12 a 16 demarco.

4. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
íordenadora Geral de Meio Ambiente

G$.Ao£o4ò&
Marcelo Marques Ramal 8466Marques

UÁCGMeieiAiiibiente\GESTÃO REGIÃO NORTE1,BR_230-PA\OF1C10\110_Ofieio BR2jQ-PA_Smiação de atendimento dai Cdild EI S25-201 l_Parecer vistuna
março 2012 IBAMA U2-05-2012.tloc

SAN - Setor Aularquias Norle - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70 040-902 - Brasllirj/DF - www.dnil gou.br
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio ifQOft /2012/CGMAB/DPP

Documento;
02001.016085/2012-13

.tUO^JAiData:

Brasília,^ _2de abril de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília-DF

Assunto: BR 230/PA- Levantamento das atuais interferências causadas pela UHE de
Belo Monte na rodovia BR 230/PA

Anexo: 1-) Memorando SR/PA/AP nü 085/2012
2-) Memorando n° 036/2012
3-) Nota Técnica n° 001/2012 - Consórcio Ambiental BR 230/422/PA

Senhor Coordenador,

!• Ao cumprimentá-lo cordialmente, encaminhamos a V.S.a. para ciência e

devidas providências, Nota Técnica n° 001/2012 de 07 de fevereiro de 2012, concernente ao

Levantamento das atuais interferências causadas pela UHE de Belo Monte na rodovia BR

230/PA.

2. Informamos ainda, que o Consórcio Ambiental BR 230/422/PA responsável

pela Supervisão e Gestão Ambiental da rodovia em tela, está disponibilizando mensalmente

nos relatórios de andamento entregues ao IBAMA, informações detalhadas sobre as ações e

obras desenvolvidas pela UHE de Belo Monte que potencialmente poderão causar impactos à
BR 230/PA.

3- Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

igueiredo Freitas Pimenta
denadora Geral de Meio Ambiente

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

U:\CGMeioAmbiente\OESTAO RhülÃO NORTE\BR_230-PA\OFICIO*S7_Oficio BR 230-PA Levantamento imerfcrõncias IJ11E ííclo Morne a rodovm BR
230 IBAMA Q2-U4-2012.doc
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Sii|KTiiitcndOiii;ia Kcyional nos GsUidos do Pará oAmapá

imorando SR/PA/AP N° OoS/2012 Belém / *íde larçode 2012

Sra. Aline Figueiredo Freitas Pimenta

Coordenadora Gorai de Meio Ambiente - CGMAB/DPP

Assunto: BR-230/PA - Levantamento das atuais interferências causadas pelas obras da UHE de Beio
Monto sobre a BR-230/PA (Memo. nn 03G/2C12 - UL Altamira e Nota Técnica n" 001/201? -
Consórcio Ambientai 13R-230M22/PA}.

Anexos: Copia Memo. n" 036/2012; Nola Técnica n" 001/2012 - Consórcio Ambiental BR-230/422/PA.

C/C: Eng. Antonüdes Cardoso

End: Escritório Unidade Locai do DNIT em Alinmira - Rodopia BR-230/PA, Km 4, s/n - Bairro Rural -Altamira/PA
CAIXA POSTAL 1 - CEP: 68.377-040 - Fono/Fax: (93) 3515 1435

C/C: MAIA MELO ENG. LTDA - Supervisora de Obras da BR-230/PA

End: Rod. BR-316. KM 1, Tmv Joaquim Fonsuca n° 27 - Bairro. Guanabara - Ananindeua-PA - Fone/Fax: Si
32504625/32504369- Aiianiiuieun - PA - CEP: 67.010-050

C/C: Sra. Cristiane de Mello Sampaio

Coordenadora do Consórcio Ambiental BR-230/422/PA ;

End: SCS Quadra 04, Bloco A, Ed. Vera Cruz, 3° Andar - Brasilia/DF - CEP: 70.304-913'
Fone: (61) 33156048-Fax: (61)33156006

.". Çi'í,V; il^-r

2.

! '• '

r i

Trata-se de Memorando nu 038/2012 onde o Eng. Rssidenie da Unidade- Lccal do DNIT em
Altamira/Pa, Eno, Antonüdes Marques Cardoso, encaminha Nota Técnica n° 001/2012 - Consórcio
Ambientai BR-230/.122/PA, visando dar conhecimento da evolução das Influências das ações do
empreendimento UHE Belo Monte, no contexto ca rodovia BR-230/PA, apresentando o
Levantamento das atuais interferências causadas pelas obras da UHE sobre a BR-230/PA
informando que algumas destas ações certamente trarão transtornos no decorrer das obras de
pavimentação da BR-230/PA;

Mu Nota Técnica n" 001/2012, oConsórcio Ambiental BR-230/422/PA informa que a construção da
UHE de Belo Monte promoverá interferências diretas no traçado da rodovia BR-230/PA e em sua
área de influencia, conforme pievislos nos estudos ambientais e que estas interferências já podem
ser identificadas em campo, listando diveisos acessos rodoviários ás obras de canais o diques d;í
UHE construídos pelo Consórcio responsável pelas obras de Beio Monte e que nao foram

Supi.rviíiif-I.IWIA IVsil Iu:n;i

Siijii'fiiilunilírii-i:t Ki-;íí(>ri:il mis LmüiIus do fiirá i- Aiii:i|i:i
llli-.Tlri.TA. F-;:n i*. >.n. Ci-ítütil^-ii":. (TI': 66l'-l.;-í)m>.
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SupenmeiKlcncia Regional mis K.sludos do Pm'.] c Ammv

homologados peio DNIT, oferecendo riscos de acidente; na rodovia assim conto aco-isiiuçíío rio
aterros em Área de ProL^o Ponminenio (API<). que aprosc-Ham possibilidades de ocorram d,
erosões, assoreamentos eousl.uçí.0 do bueiios tín icdovia, alertando que "jú identificou divarsnr
situações quo deverão ter nmpla atenção de todos os Mares institucionais envolvidos par,:
que não existam divergências sobra a responsabilidade dos impacto- ambientais enusados
na região".

Diante da gravidade dos fatos expostos pela Nota Técnica ri" 001/201.^ - Consórcio Ambiental ÜR-
230/422/PA, encaminha „tílo r.n_. Residente/DNIT/Altamim solicitamos ações de: a
Coordenação junto ao IBAMA, »fim de que oDNH não seja responsabilizado futuramente pelas
ocorrências ambientais decorrentes das obras d, UHE de Belo Monte que já e-Sào afetando as
obras da BR-23Q/PA, conforme informado pela Supervisora Ambiental da BR-230/J 'A.

informamos eindef que estamos encaminhando capedit-nK.- ao Consórcio Beio Monte informando
sobre o teor da Nota Tòcnic:. n* U01/2012 - Consórcio Ambiani;,! BR-230/.-:22/PA e cobrando as
devidas providência de regularização da situação junto ao DNIT edemais instituições envoiv:das

Atenciosamente,

est

SiiservIíJsdiCri-.íA/tí.vir.p.-iyj.;

.ki:;:;:,vi-M:;|;!'.'.:.\ Cl-Jui Vhi.i,,

-f/João Cláudio Cordeiro d;i Silva Jr.

Superintendente Regional

DNIT7PA/AP

.^([•"iiilti-iülí-iid:! í!..-;i ,ii:!l ,.(,. üjia,:,,, ,]„ I..,,..-. ,. a,,,;,.,.;
r,'i,'-!;f',|,A. f.l.iH ..'i . (.•. l.:iiii.-.r,i. Cl 1'; j,i,(,1 •.llllii.
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Ao Serviço de Engenharia/DNIT/PA/AP

Com vistas ã Supervisão de EPMA, para conhecimento e adoção de

medidas, tendo em vista o informado pela Unidade Locai de Altamira, no Mem. N::

036/2012.

Belém, 27 de feveré rode 2012.

Eng" João Cláudio Cordão da Silva Júnior
Superintendente Regional DNIT/PA/AP
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K':em.',n',03f]/2(112 Altamira, 24 de Fevereiro de2.0'f2

Rei- rünria; Informes Ambientais nn Segmento de Rodovia coincidente ao
limpreendimenío Uí lli ISlil .0 TvlONTK.

Anexo: Noln Técnica N° 001/20)2 - Consórcio Ambientai HR 230/-Í22/ÍYV.

Ao Superintendente Regional do ONU/TA/AP,

Em atenção ao Assunto de Referência, encaminhamos a V.S.a.
documento constante do anexo, contendo algumas Informe? Ambientais, observados
na BK 230/l'A, segmento dos Km 58-'! ,6 ao Km 576,6, por ação do Fmpreendimento
UHE Belo Monte, tais Informes visa dar conhecimento da Evolução das Influência das
Ações deste Empreendimento, no contexto da Rodovia sob a Jurisdição (.lesta Unidade
bocal; informamos ainda que algumas destas Ações, certamente trará transtornos no
decorrer da Obra, diante d"' exposto e visando salvaguardar-nos de possíveis
notificações Ambientais por parle dos Órgãos competentes; solicitamos Informações
de como proceder tendo em visfa a existência de processo correlato contra este
Empreend miento, cito 50.000.01 OU 12/2010-31.
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Nota Técnica N° 001/2012-Consórcio Ambiental BR-230/422/PÂ

Altamira, 7de fevereiro de 20lií,„ ^-v_

Ao Superintendente do DNIT no PA/AP
João Cláudio Cordeiro da Silva Júnior

Superintendência do DNÍT nos estados do Pará e Amapá
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT

Assunto: Levantamento das atuais interferências causadas pelas obras da UHE de Belo

Monte sobre a BR-230/PA.

Prezado Superintendente,

O Consórcio Ambiental BR-230/422/PA, responsável pelo Gerenciamento e Supervisão

Ambiental das BR-230/PA - trecho divisa TO/PA - Entroncamento com BR-163 (Rurópolis/PA)

e BR 442/PA - trecho Entroncamento com BR-230/PA - Entroncamento com PA-156 (Tucuruí),

vem por meio deste informar sobre a existência de interferências causadas pelas obras da

UHE de Belo Monte na área de influência direta da pavimentação da BR-230VPA.

Visando o melhor entendimento será realizada uma breve contextualização de ambos os

empreendimentos, assim como posterior localização e identificação das interferências

observadas.

CONTEXTUAUZAÇÃO DAS OBRAS DAUHE DE BELO MONTE

A Usina Hidrelétrica de Belo Monte é uma central hidrelétrica que será construída no

Rio Xingu, nas proximidades da cidade de Altamira. Sua potência instafada será de 11.233

MW, por operar com reservatório muito reduzido, deverá produzir efetivamente cerca de 4.500

MW (39,5 TWh por ano) em média ao longo do ano, o que representa aproximadamente 10%

do consumo nacional (388 TWh em 2009).

Em potência instalada, a usina de Belo Monte será a terceira maior hidrelétrica do

mundo, atrás apenas da chinesa Três Gargantas (20.300 MW) e da brasileira e paraguaia

Itaipu (14.000 MW); e será a maior usina hidrelétrica inteiramente brasileira.

O lago da usina terá uma área de 516 km* (1/10.000 da área da Amazônia Legal), ou

seja, 0,115 km2 por MW efetivo. Seu custo está estimado em R$ 26 bilhões pela

concessionária, ou seja, R$ 4,3 milhões por MW efetivo. O leilão para construção e operação

da usina foi realizado em abril de 2010 e vencido pelo Consórcio Norte Energia com lance de

R$ 77,00 por MWh. O contrato de concessão foi assinado em 26 de agosto do mesmo ano e o

de obras civis em 18 de fevereiro de 2011.
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O projeto prevê a construção de uma barragem principal no Rio Xingu, localizada s 40

km ao sul da cidade de Altamira, no Sítio Pimenta!, formando o Reservatório do Xingu. A partir'

deste reservatório, parte da água será desviada por um canal de derivação de 20 km de

comprimento para um Reservatório Intermediário, localizado a aproximadamente 50 km de

Altamira na região cercada pela Grande Voltado Xingu. Este reservatório será criado fechando

os escoadouros dajregião por..27 diques menores. Aárea toiaLáosjes^jQf3tó.cios^serâ_d^_61l6_

km2, dividida entre os municípios de Vitória do Xingu (248 km2), Brasil Novo (0,5 km2) e

Altamira (267 km2). A área a ser alagada é apenas parte desse total, pois este inclui a calha

atual do Rio Xingu.

O vertedouro principal ficará na barragem do sítio Pimental; terá 20 comportas de 20 m

x 22,3 m, com vazão máxima total de 62.000 m3/s.

A usina terá duas casas de força. A casa de força principal será construída no Sítio Belo

Monte, a montante da vila de mesmo nome. Ela terá 11 turbinas hidráulicas tipo Francis com

potência instalada total de 11 mil MW e vazão total de 13.950 m7s. Embora a barragem

principal tenha apenas 35 m de altura, o declive natural do rio no trecho de vazão reduzida faz

com que a queda líquida (o desnível total da água entre os reservatórios e a saída das

turbinas) seja de 87 m. A caga de força complementar será construída junto à barragem

principal, e terá seis turbinas de tipo bulbo com potência total instalada de 233,1 MW, queda

líquida de 11,4 m e vazão total turbinada de 2268 m3/s.

O trecho de cerca 100 km do Rio Xingu entre o Reservatório do Xingu e a casa de força

principal terá a vazão reduzida em decorrência do desvio pelo canal. Foi estabelecido um

hidrograma para a operação da barragem que garante para este trecho de vazão reduzida um

nível mínimo da água, variável ao longo do ano, a fim de assegurar a navegabilidade do rio e

condições satisfatórias para a vida aquática.

Essa obra de grande vulto promoverá diversos impactos ambientais que foram previstos

e analisados no decorrer do licenciamento ambiental da mesma.

CONTEXTUALIZAÇÃO DAS OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DA BR-230/PA

A rodovia BR-230/PA liga o interior do Pará com as regiões Nordeste e Centro-Oeste e

com a BR-163. A Transamazônica, como é conhecida, estende-se no sentido Leste-Oeste;

corta os estados brasileiros da Paraíba, Ceará, Piauí, Maranhão, Tocantins, Pará e Amazonas.

Essa obra faz parte do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC.

A pavimentação dessa rodovia.é um marco no desenvolvimento do Pará, com reflexos

positivos em diversas áreas. Além de permitir a ocupação do grande vazio demográfico entre

os Rios Tapajós e Xingu, ensejando o aproveitamento econômico de importantes áreas,
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permitirá melhorar o aproveitamento do porto de Santarém e do porto em Miritituba,. aé A>)<
margens do rio Tapajós. Trará, também, melhorias aos serviços de saúde e educação, .

retirando grandesáreas do isolamento e ordenando sua ocupação, dentro de critérios definidos

por planos diretores.

As obras de implantação e pavimentação da rodovia BR-230/PA, trecho compreendido

entre a divisa dos estados do TocantÍns/Pará_e_RutóPOÜsf-está inserida entre os quilômetros

0,0 a 984; e consistem em:

o Construção e melhoramento dos acessos e travessias urbanas;

o Construção de obras-de-arte correntes e especiais; e

o Pavimentação de 849 km de extensão de pista.
imoi

Pavimentação da BR-230/PA,
Divisa TO/PA - Rurópolis

1:4.000.000

40

•

40
%
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CONSÓRCIO
AMElEflTAL

BR-23(U422J;>A

loguncü

PirA SV-BR-a&lM,

o anlím ^VBRJJOIPA

* MatabA ,->_'fÜ0

• AKnmlro

• Novo ftaparllmunlo

• Rurdpaili

• Tucuruí

Figura 1 - Localizaçãodos trechos referentes ao consórcio.

A área do empreendimento abrange regiões com urbanização consolidada, áreas

agrícolas, Unidades de Conservação (UC) e Terras Indígenas. Com a Licença de instalação
(LI) N° 825/2011 emitida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos naturais
Renováveis (IBAMA), procedeu-se o início da obra de construção da rodovia entre os

quilômetros 368,60 a 728.
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INTERFERÊNCIAS DA OBRA DA UHE DE BELO MONTE NA BR-230/PA J> | ^ j^ '

Aconstrução da UHE de Belo Monte promoverá interferências diretas no traçado 'às •
rodovia BR-230/PA e em sua área de influência, conforme previstos nos estudos ambientais.

Estas interferências já podem ser identificadas em campo tais como as existentes no

trecho: Anapu - Altamira,' Lote 4 da pavimentação da BR-230/PA, mais precisamente
localizadas entre as estacas 43aO-e-4S5á.(UTM: 0414723/9654486 á UTM: 0391299/9651690).

Neste trecho já foram_jdentjfigados^versos acessos nãj£jigmoioflado&-.junto-ao-DNi-T-
(Pepartam^nt? N%^TgJ£_jjg!™g5!!l^^ dentro e próximos da faixa de_
dojitínio^léjn de grande deterioração do trecho existente devido ao tipo e aumento de tráfego.

Estas interferências ocasionadas pelas obras da UHE de Belo Monte na rodovia BR-230

podem oferecer ris__)_^ambjentais,e-perigo-aos-usuários.jdajo.dov]a

Cabe salientar que os impactos ambientais advindos da UHE Belo Monte podem ser

mal interpretados e serem identificados como impactos provenientes das obras de

pavimentação da BR-230/PA. Desta forma, .torna-se_ _necessjãria__a_Jc_^$ifiçãÇão _..e.
acompanhamento. destas... interferências ._para _que_fjgue _ç.|ara„sua -origgm_.ejresgectivas.
responsabilidades, tanjo_p^

Com este intuito o Consórcio Ambiental BR-230/422/PA realiza periódicas vistorias nos

focais onde, atualmente, ocorre a sobreposição de áreas de influência de ambas as obras e,

em conseqüência, já identificou diversas situações que deverãoter ampla atenção de todos os

atores institucionais envolvidos para que não existam divergências sobre a responsabilidade

dos impactos ambientais causados na região.

As interferências identificadasdurante as vistorias realizadas pela equipe da Supervisão

Ambiental da BR-230/PA estão abaixo descritos.

Acessos Não Homologados

o No km 27_s__Tt__p Altamira/Marabã, a UHE de Belo Monte, construiu um acesso âs_
obras de canais e diques, com entrada de aproximadamente 65 metros de largura,

localizado à esquerda da rodovia na estaca 4854 (UTM: 0391299/9651690). Este não

está homologado pelo órgão competente (DNIT) e devido sua localização e geometria
apresenta elevado risco de acidentes entre vejc^ps,_OTnfpjTTLe.ÍPigs^

-:ã%. -v":"".'.i•-• -•-. - • - _ _ , - - ••• -
$f* /''--• • "VV;..-.-.-/,'•-.>'•. • A
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Foto 01-Travessão 27. acesso ao canteiro de
obras de Canais o Diques.

'.'-••/-! .

Foto 02 - Vista do acesso ao canteiro tia obras di>
Canais o Diques da UHE Bolo Monta.

c /UiBEd____elo Monte fez um ace_ss____èj_ Rin Xinau para a construção de um onrío,
que servirá como apoio à obra, acesso esse localizado próximo ã estaca 4572 LD
{UTtvl: 0411379/9655328). Pps_ojUjma___ntr_c__^

largura e não está homoloçado junto ao DNIT.

FÓto 03-Entrada para acosso à obra do porto. . Foto 0<1 - Vista lateral do acesso a obra do porto.

3 Para a ln5taÍação_do Canteiro de Ü^ra^o_Con_õrci^
Belo Monte, construiu um acesso ^comjentrada_de aproximadamente 50 melrosjte
largura,"iunto ãesiaca.4547 LE (UTM: 0411804/9554771). Este está.loçaiiz__^_numa^
curva e em declive, podendo oferecer.riscos inlnentes4;3.r.a.q.uerji.ttaÊa_^^ajLadJMS- O
fluxo veículos é constante, principalmente de veículos pesados que apresentam maior
dificuldade de frenagem e arranque. E__3_L_tc£s______c_esaáto^

,"^í :!.'.
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Totó 05-Vlsla da entrada do acesso ao Canteira de
Obras da UHE.

íê^êè^SM^

sBi£ffi«sf'i'';-,í"••'*'!':"-r • '• ••'-.-'•-

^^^â:í?;líiii;';=''-rí-'. -••'- •"-.•.-'';*^:.'''í ...--

Foto 06- Vista da entraria ao canteiro de <
sc-nildo Alta m ira/An aou.

O Consórcio responsável pelas obras da UHE de Belo ÍVionte está construindo uma

balança às m_^j_^d_^roçk)_ia,..na. estaca 4515_LE (UTM: 0412259/9654687). Abriu um
acesso com uma entrada de 25 metros tle largura e uma saída para a rodovia coni 50^

metros de largura aproximadamente. Esses acessos não esíão homologados junto ao

DNIT.

C-v-v-" !

-^•,,: '̂,-^1->", , i •l-'/-l^í'' ! j

3 J.-/';'-l;:ã3íí&^ft^|S^te.v: ü?*"

"í^''; -;>'

Totó 07-Vísím frontal da entrada para futura
balança.

inça.

« Para a instalação da Área Industrial, o Consórcio responsável pelas obras da UHE eis

Belo Monte construiu um acesso com entrada de aproximadamente 15 metros dt

largura, estaca 4390 LE (UTM: 0414723/9654486). Esse acesso não esiá homologado

junto ao DNIT.
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Foio S •• Vista da entrada ela área industrial.

feubr-

_!'• •'l/i•;•,";:•

Foto 1ü-Vista cia rodovia com o acesso ã íirc-a

industrial.

Aterros da UHt Executados cizntro da Área tis influência Direta das Obras de

Pavimentação da BR-23Q/FA

o O Consórcio responsável pelas obras da UHE de Belo Monte executou um aterro ao

^^ lado de uma APP (Área de Proteção Permanente), próximo à_faixa_de domínio da BR-

230/PA, dentro da AID (área de influência direta) das obras de pavimentação da

mesma. O aterro aparentemente encontra-se estável, apresentando surgimento de

vegetação e uma barreira de contenção na sua base para evitar uma possível

movimentação do material para a APP.

Com o advento do forte período chuvoso, constante nessa época, possivejmente ocorrerão

erosões e devido ao porte do aterro supjje-_ie_,.gue_a„b.arreira..tie.-con

deverá suportar todo o matéria] proveniente _desta movimej___çj_D__^

obstruir o bueiro, expondo, assim, a segurança,da rodovia.j3 aterro está próximo à estaca 4478

LE (UTM:0413167/9654535).

Foto 11 -Vista do aterro próximo è fnixa de
domínio.

Foto 'i2 - Vista do aíerro.

» O Consórcio ©spon^ávejjpel^

da faixa de domínio cia BR723D/PAe .dentro da-AID (área de influência direta) dasjabrss

d.e pavimentação da rn.es.ma.
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Oaterro aparentemente encontra-se estável, apresentando surgimento de vegetação^""
uma barreira de contenção na sua base que pretende evitar uma possjes! '-'-^/fe^
movimentação do material para a rodovia. A-, •</ d£/\\.

Com o advento do foilo período chuvoso, cada dia mais constante na regiacrf5-" '^-t--^-'

possivelmente ocorrerá erosões em diversos níveis e dado ao porte do ateiro supõe-se

que a barreira de contenção lá existente não suportará lodo o material proveniente

desta movimentação, o que sufocará a vegetação presente na APP, podendo alcançar

o corpo hídrico, assoreando o mesmo e obstruindo a boca do bueiro, expondo assim a

segurança da rodovia. O aterro localiza-se na estaca 4429 LE (UTM:

0413816/9654492).

Foto 13-Vista do aieiro na faixa <lo dcniinio e nas

margens do corpo hídrico.
Foto 14 - Vista do ateiro na Área do Pioleção

Fermanonte.

Interceptaçao da BR-230 Pelo Canal de Fuga dn UHE de Belo ÍVionte

o Esta sendo construindo pelo Consórcio responsável pelas obras óa UKE de Belo

Monte, um canal de fuga próximo à feíxa de domínio <u rodovia SR-230/PA. que

interceptará a rodovia próximo ã estaca 4443 LD (UTiVi. 0414414/96544879). Está

pievisíéi a construção ds uma ponte, processo este causador da diversos impamos

ambientais que elevarão ser acompanhados ej7jjtjgados_,__^

caso, a UHE d:. Belo Monte.

Foto 15-Visla frontal cJs consíruçíso do canní d"e Foto 16-Vista da rodovia BR 230/PA, no fundo ei
fuga. construção do canal de fuga.
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CONSIDERAÇÕES FiWAIS

Foram mencionadas as interferências mais importantes das obras de construção da
de Belo Monte que poderão causar algum tipo de impacto na rodovia BR-230/PA identificadas
até o momento notrecho sob a supervisão do Consórcio Ambientai BR-230/422/PA.

Ressaltamos que a Unjdad^Loca^do DNIT em Altamira solicitou em duas ocasiões, por
meio de ofícios endereçados ao Gerente Executivo da Agência de Estudo de Viabilidade da
^jfeJteto_MoDte (Ofício n° 027/09 de 02.12.2009 e Oficio n°004/10 de 22/01/2010),
'̂ f?r^.aÇões .sobre as ájeas^^ mas até 0 m0mento
não obteve respostas. - —- ._

O Consórcio Ambiental BR-230/422/PA, ciente da importância de um detalhado
acompanhamento das ações da obra da UHE de Belo Monte que afetarão a BR-230/PA,
realizará constantes vistorias, mantendo contatos constantes com os técnicos do Consórcio
CCBM e apresentará, nos relatórios mensais de andamento, informações a respeito das
interferências das obras sobre a rodovia e os possíveis impactos que serão causados sobre
ela

Estas informações subsidiarão o DNIT na tomadai de _g__sõeg com^reb^áft medidas
técnicas e institucionais a serem .tomadas, assim como Jdentifjc_ajã_d_H^nente a
responsabilidade dosjm^ e o que é
decorrente das obras da UHE-de BeloMonte.

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos
que se fizerem necessários.

/

Atenciosamente,

• c<£~.
sr Williams Rodrigues R. da Silva

Supervisor Ambiental

:;arvriÂo .• , ,- -•,
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°5ç_-^ /2012/CGMAB/DPP

MMA - IBAMA
Documento;
02001.016086/2012-50

•.ôdiOUiliL-Data

Brasília,Ó^de abril de 2012

A Sua Senhoria o Senhor • - • •

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo
Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília-DF

/

s*""' Assunto: BR 230/PA- Agendamento reunião técnica referente ao atendimento das
condicionantes da LI n° 825/2011

Anexo: Ofício n° 158/2012 - COTRA/CGTMO/D1LIC/IBAMA

Senhor Coordenador,

1. Em resposta ao Ofício nü 158/2012 - COTRA7CGTMO/DILIC/IBAMA de 28

de março de 2012, que versa sobre o agendamento de reunião técnica para discutir o

atendimento das condicionantes da Licença de Instalação n° 825/2011, confn-mamos presença
para a data e hora sugerida.

"•-o-- 2- Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

^line Figueiredo treifas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

CS -J.O Jhç ic\
Luiz Eduardo de Oliveir£Tíamal'S466 -1

U:\CGMcioAjnbiente\GESTAO REGIÃO NORTE'J3RJ30-PA\OFlCIO\SS_OfÍcio BR 230-1'A Agendamento reunia, técnica Aumli^cão LI n°
825JBAMA O2-04-2O12.doc ~



Marcus Vinícius L! C de Me:.-
Coordenado; rio Licer.cíarnerito úb Tisnsporl-j.

Rodovias e Ferrovias
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INST1TU l'0 BRASILEIRO DO MEIO AMBILNTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - ÜiAMA
DIRHTORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAI.

SCEN - IVecho 2, Edifício Sudc - Bloco C, Brasília- DL CEP: 70.818-900
Tc!.: (.Oxx) 61 331(5-1071, Fax: (Oxx) 61 3316-1166- URL: hLlP://www.ibama.í>nv.b]-

Ofício n° 153/2012 - COTRAVCGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 28 de março de 2012.

A sua Senhoria a Senhora,
Aline Figueiredo Freiras Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

SAN - Q3 - BI. N/O - 4o Andar - Edifício Núcleo dos Transportes
CKP 70040-902

Fone: (61)3315.4185
FAX: (61) 3315.4083

Assunto: Agendamento de reunião lécnica referente ao atendimento das condicionantes da LI
n° 825/2011.

Senhora Coordenadora,

1. Em continuidade ao processo de licenciamento ambiental (n.° 02001.005186/2000-
]7) referente às obras de pavimentação da rodovia BR.-230/PA, sugerimos a realização de reunião
no dia 12 de abril de 2012, às 14:30, no IBAMA/SEDE, com objetivo de discutir assuntos
pertinentes ao atendimento das condicionantes da LI n° 825/2011.

2. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos
que se façam necessários.

Atenciosamente,

d~^

CGMAB/PPP/DNÍT

Hord'_ ^{&':/2/2J

Marcos Vinícius Leite CabraTde Meio
Coordenador de Licenciamento de Transpories - Rodovias e Ferrovias

C OTRA/CGTMO/DILIC/ÍB AMA

.^.°í../03 .££
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°éeU /2012/CGMAB/DPP

MMA - IBAMA r

Documento:

02001.016096/2012-95

Brasília,^} 3de abril de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo
Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasil ia-DF

Assunto: BR 230/PA- Atendimento a condicionante nu 2.30 da LI n° 825/2011

Anexo: 1-) Ofício n° 032/2012 - SEMAD
2) Ofício n° 025/2012 - SEMMAT
3) Ofício n° 300/2012/CGMAB/DPP
4-) Ofício n° 302/2012/CGMAB/DPP
5-) Ofício n° 303/2012/CGMAB/DPP

Senhor Coordenador,

*• Em atendimento à condicionante 2.30 da Licença de Instalação n° 825/2011
que trata sobre o Programa de Apoio à Elaboração de Planos Diretores Municipais nos
municípios interceptados pela BR 230/PA, encaminhamos em anexo o Ofício n° 032/2012 -

SEMAD de 13 de março de 2012, que versa sobre a Lei n° 276/2006 de 10 de outubro de

2006, Lei esta que institui oPlano Diretor eoSistema de Planejamento eGestão Participativa
de Desenvolvimento Territorial Urbano eSustentável do Município de Pacajá.

2- Jáa Prefeitura Municipal de Anapu, informou por meio do Ofício n° 025/2012-

SEMMAT de 16 de março de 2012, que oPlano Diretor Municipal daquele município está em
fase final de elaboração, faltando apenas a Audiência Pública. Após a concretização, omesmo
será encaminhado a este DNIT.

3' Os demais municípios interceptados pela rodovia BR 230/PA, com base na LI
n° 825/2011 (Altamira, Uruará e Placas) foram consultados por meio dos Ofícios n°

r

Luiz Edaardo de Oliveira Ramal 8466

zShjb^™^ REGrÂ° NM™-*™aoW-^ BR zso-pa a^kí™^ • ^Z\ff\Ll^d25^^
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Marcus Vinícius L. C. cie i*it
Caorcíenadoí daLicenciamento deTi anspcrtes,

Rodovias ss Fsrriwias
C0TÍWC.GTM0IDÍUC/I3AMA
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DNIT
300/302/303-2012/CGMAB/DPP de 23 e 34 de fevereiro de 2012, respectivamente. Todavia,
até o presente momento não nos foi encaminhando qualquer posicionamento quanto ao tema
em tela.

4- Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

A^eTlgueiredoFrêíiêríimenta
coordenadora Geral de Meio Ambiente

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

^MG,^CÃ0-Ara^e,'tel,GESTA0 KEGIA° N0RTEVIÍR 23f)-PA\OFICIOflO_onoio BR 230-PA Alendimcmo b condic,cante 230 1,1 n" 825-
2011 TRAMA 02-(M-2[)12.doc
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ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ADM: "PACAJÁ HO RUMO CERTO"
Oficio 032/2012-SEMAD

A Exma Sra: ..

ALINE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA
Coordenadora Geral de Meio Ambiente
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Brasilia/DF

Prezada Senhora,

•• iP.-cc.Ü

13 de março de 2012

Atendendo a solicitação de V.Sa.,, através do Oficio nD.. 23/2012 -

CGMAB/DPP de " 05/01/2012, reiterado através do Oficio n\

304/2012/CGMAB/DPP de 24/02/2012, encaminhamos em anexo cópia da Lei
276/2006 de 10 de outubro de 2006, que institui o Plano Diretor e o

Sistema de Planejamento e Gestão Participativa de Desenvolvimento
Territorial Urbano e Sustentável do Município de Pacajá.

No ensejo colocamos-nos a disposição para eventuais informações ao
tempo que apresentamos protestos de estima e consideração..

Atenciosamente,

ftscsbitlc m Apoio da
v í:* MA8 ,• DPpto ;tj;7

Av. João Miranda dos Santos, 67 - Novo Hoiizonte - Pacajã - PA
www.pacajá,pa gov,br
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^PKEFKrfURÁ MUNICIPAL DE PÁCÁJA
"A" AV João íáiraiitía áos Santos, s/n - l!acà]á - Í'A

£:_J»: fiB 483-OÍX) ['MM: 22 981 ^/•'OtKll-fiü
ADM: "FÂCÁJÁ PARA TOBOS"ptyfêi^m&âfikL

üeçao t _

&ecao i -

Seção li -
Seção ii!
seção ív

Seção l -
Seção !l -
Seção íií -
Seção IV-
Seção V -
Seção VI

ÍNDICE SiSTEMÁTíCO DA LEI N° 276/2006
mulo:

Das Disposições Preliminares
Capitulo i

Das Finalidades do Piano Diretor
UOS ubjêtiVGS 52
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Da delimitação e subdivisão físico-territoriai
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Dos Instrumentos de Desenvolvimento Urbano municipal
Título IV

Da Gestão Democráüca do Piano
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AV João Miranda dos Santos, s/n - Pacajã - J'A
CEP: 68.4S5-000 CNPJ: 22 981 137/000!-50

A1>M:"FACAJÁ PARA TODOS"

Lei n°.276/2006, de 10 de outubro cie 2008.

Dispõe sobre o Piano Diretor Participativo do
município as Pscsjé. nas termos do salgo 182 ds
Constituição Federal, do capüufo fíi da Lei n.°. 10.257, de
10 de julho de 2GD1 - Estatuto da Cidade, e da Lei
Orgânica do Município e dá outíss providências

Edmir José tia SiJva, Prefeito Municipal ds Paeajá, no uso ds suas

/ atribuições; faz saber quo a Cêmsr- Misííffijpai, ooí saus rspresentssiies ac-sovou e ele ss^c^na o

\^, promulga a seguinteLei:

título \
das disposições preliminares

Capííülo !
Das Finalidades do Plano Diretor Participativo

Ari. 1o - Esta lei institui o Piano Diretor e o Sistema de Planejamento e Gestão Participativa de

Desenvolvimento Territorial e urbano Sustentável do Município cs Pacajã,

Ait- S? - O Piano Diretor Participativo é o instrumento básico da poíSíc-a de dssenyoh-iííie.nío e

expansão urbana deste município parte integrante do processo de planejamento municipal, devendoser

o instrumento rsorteador de iodos os agentes públicose privadosque atuem no município.

§1° - O Plano Diretor Participativo é parte integrante do processo de planejamento municipal,
devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Ânus! incorporarem as
diretrizes e as prioridades aqui contidas..

§2° - C- presente Piano Direto; Paáicipaiivo iége se pelos principies da Justiça e inclusão

sociSí. acesso a Dcfis, resps:ro as Giversicssoss. rsspsíío 3 propriedade, dírsíio è habitação.

transporte, saúde e educação dignas e participação popular em todo processo de construção da
sociedade paesiae^ss

Seção I
Dos Gbjstsíqs

Ari 3D São objetivos geraisdo Piano Diretor Participativo do município de Pacajã:
í - orientar a política de desenvolvimento municipal

! - ordenar o plsüo üesen-j oiemento das fü»ções sociais da cidade, garantindo o bem-
estar de seus habitantes;

iii —dar cumprimente a função sociaí da propriedade urDana*

3V -enar as Seis de ordenamento municipal, visando s organização do espace, seu us
sua ocupação;

1/
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_M; Joào Jisiiaiitía cios Sôiúos, s/n - J*acajã - PA
CEP; 88 485-000 CNPJ; Zí 981 427 '0001-50

^^íc^BE$&5||; ABM; "PÀCAJA PARA TODOS"

V- promover a integração das políticas setoriais;

VI - elevara qualidade de vidada população, particularmente no que se refere à saúde,

à educação, à euiiuia, às condições iiabilaciondis, à iníia-estruíLüa e aos serviços públicos, de
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdadesque atingem diferentes camadas da
população do município;

\™ - elevar a qualidade do ambiente urbano e rural, por meio da preservação dos

recursos naturais e da proteção do patrimônio histórico, cuiíural, urbanístico e paisagístico:

Vil! - cumpriras determinações da Lei Orgânica do fciunicípio;

•X - promover a ordenação dos espaços habltáveisdo município;

X - promover a gestão democrática com a participação dos vários segmentos da

sociedade na formuíação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos do
desenvolvimento municipal;

TÍTULO Ü
DO DESENVOLV3MEMTO ECONÔMICO

CAPITULO 3
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ÉVKJfÜiCíPAL

Ari.. 4o - A política de desenvolvimento econômico social do Município, com proteção ao Meio

Ambiente tem comoobjetivo orientare ordenar a geração de emprego e renda visando crescimento e

a dlyeísííícaçSo das atividades locais, busc-arido fortalecer e consolidar as iniciativas de investimentos

dentro do território do Município e a sua integração no mercado regional e nacional.

Ari. 5o - Odesenvolvimento econômico sociai domunicípio será norteado pelas seguintes diretrizes:
! —alimentar a oferta de emprego;

ií - apoiar as diversas formas de produção;

!!! - articular e junto aos órgãos Federais e Estaduais responsáveis pela geração de
emprego e renda;

IV - combater as formas de trabalho degradante e indigno à pessoa humana;

V- Articular parcerias que possibilitem melhorias nosistema viários e de transportes
Así. S- - Sãoações estratégicas da püisilcs ded-asanv^ulmeriíD dotrabalho., emprego e mr,üs:

í - oferecer programas de pioteção e inciusão social;

i; - organizar o mercado de trabalho iocai;

!!! —organizar as aírvidades e empreendimentos do setor informa!:

ÍV - atrair investimentos púbiicos e privados que estimulem e apoiem o acesso agi
onnecimento técnico para osetor agropecuário iocai; fàjj a.VaTVX

Seção i *^\òç
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-4V. João Üwanda dos Santoa s/d - Pac»"» - i'A
CEP: 68 m 000 CNPJ: 22 981.42?/onof-5f/ '

ADM: «PACAJÃPAKATODOS"

Do Trabalho. Emprego e Renda,

Art. 7° -Apolítica de desenvolvimento econômico, no que concerne ao Trabalho, Emorego eRenda
íem como objetivo incrementar ageração de emprego, oferta de trabalho edistribuição da renda no
território munlcipai

Art 2* -Apolítica de desenvolvimento econômico sociai deve seguir as seguintes diretrizes:
I- garantir a articulação do poder' público nas três esferas de governo e sociedade

privada com oescopo de aumentar aoferta de emprego eaumento da renda;
ii - promover deforma eqüitativa a distribuição da renda:

^ !" ~í*0™»*' ™vas râm^as de organizar osetor produtivo visando adlnamlzaçSo da
economia;

IV - incentivar adiversificação das atividades produtivas, estimulando os diversos setores
produtivos agerarem empregos para apopulação de baixa renda;
Art. 9° -São ações estratégicas da política de desenvolvimento econômico:

I- incentivar aformação de cooperativas que atuem nos diversos setores produtivos;
II - implementar e incentivar a divulgação de cursos de capacitação através' das

secretarias e entidade nãogovemarner-tâis;

EU - incentivar a industrialização de matéria-prima e a legalização das empresas no
território do Município;

ÍV - articular com os Órgãos púbíscos e privados objetivando s instalação de cursos
profissionalizantes e assessoramento técnico;

V- incentivar obeneficiamenio dos produtos a. -pecuários eexíraiivos do município'
VI - desenvolver es atividades artesãs e criar mecanismos de Incremento ao me^do

\^_, destes produtos;

Vli - possibiiüar novas articulações entre ocomércio eosetor público visando acriação
de novos postos da trabalho e geração de renda.

VBI - criar áreas adequadas àpromoção edivulgação da produção cultura local-
IX - Pnorizar setor de industria não poluentes e não predatórias gue gerem mais

empregos.

Capítulo 31
Das Atívíbades Êconômícas

Seção i
Da AgrofecüAhja

.Art. 10 -Aagricultura e a pecuária são os dois grandes vetores que norteiam as aíivdades
econômicas íocais e têm por objetivo a maior dinamização do setor, visando oaumento e mi
eqüiíaüva distribuição do emprego e rmda nestes, seío-ts;
Art. 11 - São diretrizes políticas para a agropecuária local:

i- garantir oescoamento da produção agropecuária sem grandes ônus para oprodutor,
tíJÜüüi
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ESTADO DO PÁRA '-•-•-•'
(PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÁ

AV Joio Miranda dos Santos, s/n - Paeajá - ?A
CEP: 68 485-000 CNPJ: 83 901.487/0001-50

§||!ppgpj& ADM: "PACAJÁ PARA TODOS"
II - promover meios paraa regularização das questões fundiárias;

III - garantir a melhoria daqualificação técnica nasatividades agrícolas e pecuárias;
IV - Viabilizar melhores adequaçõesdas culturas agrícolas;

V- incentivar o usosustentável dosoio nas atividades agropecuárias;

VI - promover o processo de recuperação de áreas degradadas do município
Art. 12 - Para atingir as diretrizes acima estabelecidas, deverão ser observadas as seguintes ações
estratégicas:

I- fazer convênios com os órgãos federais e estaduais visando a melhoria das vias de acesso de
escoamento da produção;

ii - ceiebrar parcerias com o Governo Federai, Esiaduai e empresas privadas objeiivando a
realização de cursos de qualificação profissional emtécnicas agropecuárias;

III - realizar convênios e financiamentos junto aos Órgãos dè financiamento nacionais e
internacionais;

IV - promover, estudos com o escopo de identificar ossolos locais;

V- delimitar áreas para a comercialização dos produtos da agropecuária;
Vi - fomentat a industrialização dos produtos advindos da agropecuária;

Seção II
Das Atividades Extrativas

Art. 13 - A política municipal extratrva deverá ser desenvolvida no sentido de coibir ás atividades
predatórias e incentivar a produção local sem causar danos aomeio ambiente;
Art., 14 -A atividade extraíiva dentro do município será orientada pelas seguintes diretrizes:

i - garantir a melhoria de qualificação técnica de manejo

!! - estimular a industrialização e o be.neíicramenlo de madeira, gerando novas divisas ao
município;

!!! - realizar parcerias com empresas privadas que venham a industrializai os produtos extraíivos
vegetais;

Ari.. 15 - Para atingir as diretrizes acima estabelecidas deverão ser seguidas as seguintes ações
estratégicas:

3 - buscar parcerias junto ao governo Federal, Estadual e empresas privadas visando a
realização de cursosde qualificação profissional;

!i - estimular a criação de novas indústrias de forma coereríte e responsável:
iií - celebrar convênios com os Órgãos federais e estaduais de fomento ás atividades voüad

psra ocampo, no sentido de capacitai ohomem no manejo adequado das atividades exíiâtivas;.

Seção iíí
Da indústria
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[PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÁ
iV João Miranda dos Santos, s/n - Pacajã - PA

CEP: 68 485-000 CNPJ: 22 981.427/0001-50
1&Sê&3fâ$$*h* ADM; "PACAJÁ PARA XODÓS"

Art. 16 - A política de desenvolvimento industrial tem como meta atrair empresas através de
incentivos com o escopo de gerar mais postos de trabalho e aproveitamento dos produtos das
atividades extraiivas e da agropecuária;

Art. 17 - Apolítica municipal defomento à industria deverá ter as seguintes diretrizes:
I- estimular a industrialização e o beneficiamento da produção agropecuária e extrativa;
II - oferecer incentivos para novos empreendimentos industriais que pretendam se instalar no

município;

Art. 18 - Para atingir as diretrizes acima, serão seguidas as seguintes ações estratégias:
I- promover incentivos à criação de novas indústrias no município;
II - articular com a Junta Comercial local, no sentido de promover encontros sistemáticos visando

a divulgação das potencialidades locais e as possibilidades de trazer novos investimentos para a
transformação industrial dos produtos locais;

Seção IV
Do Turismo

Art.. 19 -Apolítica do turismo no município de Pacajã deverá promover oestudo e aproveitamento do
potencial turístico e executar programas de desenvolvimento.

Art. 20 - Apolítica de desenvolvimento ao turismo, deverá ser executada através das seguintes
diretrizes:

i - garantira preservação dos sítios arqueológicosexistentes;

li - desenvolver pesquisas no sentido de descobrir novas fontes que possibilitem
atividades turísticas no município;

III - promovei a qualificação de pessoal ligada ao turismo;

IV - integrar os projetos turísticos com atividades sociais, econômicas, cuilurais e de
lazer realizadas no município.

V- promover a melhoria da infra-estrutura local para atender a demanda turística ao
município;

Ari, 21. São ações estratégicas do turismo:

I - realizar estudos no sentido de identificar a delimitação das áreas dos sítios arqueológicos
existentes no município;

II - criar um órgão municipal ligado aodesenvolvimento do turismo;

III - desenvolver cursos de qualificação de mão de obra loca! buscando a formação de
profissionais ligados ao seior turístico;

IV - celebrar convênios efinanciamentos junto aos Órgãos nacionais einternacionais; (SKVtíÜs.
V- promovera divulgação das potencialidades turísticas locais;
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jjjj|PREmTURA MUNICIPAL DE PACAJÁ
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H^BÍfP_~ CEP: 68.485-000 CNPJ: 22 981.427/0001-50
%^^^^' - ADM: "PACAJÁ PARA TODOS*

CAPÍTULO 111
DA FUNÇÃO SOCIAL DACIDADE

Seção I
Da Habitação

Art. 22 - A políticamunicipal habitacional será orientada no sentido de proporcionar acesso â moradia

digna e adequada de forma integrada entre o Poder Público e a iniciativa privada, visando o bem

estar e melhor qualidade de vida;

Art. 23 - A política habitacional do município deverá seguir as seguintes diretrizes:

I - inibir ocupações por assentamentos habitacionais inadequados, garantindo novas

alternativas habitacionais em locais apropriados;

II - garantir o direito à moradia digna com condições de habitabilidade e salubridade

adequadas;

III - garantir a justa distribuição da infra-estrutura dos programas habitacionais;

IV - Viabilizar' a relocaçãode moradores residentes em locais impróprios à habitação;

V - articular a integração das três esferas de governo para a formulação de um planode

ação integrada para a promoção da habitaçãode Interesse Social no município;

VI - Viabilizar estudos para a criação de ZEIS;

Art 24 - São ações estratégicas da política habitacional;

i - criara leide edificações e uso do solo, dentro do prazo estabelecido nesta lei;

II - estabelecer políticas de remanejamento das residências localizadas nas áreas

impróprias:

lli - buscar implementação de políticas de habitação orientadas em áreas ou zonas

especiais de interesse social;

IV - promover a regularização fundiária;

V- criar o Conselho Municipal de Habitação, dentrodo prazoestabelecido nesta lei;

VI - Viabilizar parcerias com entidades públicas é privadas com objetivo de disponibilizar
moradias para as famílias carentes

Seção H
Do Meio Ambiente

Art.. 25 - Apolítica municipal do meio ambiente deverá garantir a preservação dasáreas de proteção
integral, bem como, as áreas urbanas contra a ação predatória do homem.

Art. 26 - A política de meio ambiente será orientada pelas seguintes diretrizes:

I- garantir a utilização de forma coerente dos recursos naturais do município;

II - reduzira poluição, degradação e esgotamento dos recursos naturais;

III - promover e incentivar a educação ambienta! no município;

IV-combater as ações que degradam e poluem o meio ambiente.
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V- Criar mecanismo que promova orefiorestamento das áreas degradadas do Município..
Art. 27 - Para atingir asdiretrizes acima serão seguidas asseguintes ações estratégicas:

I- aumentar e qualificar o quadro de profissionais ligados ao Meio Ambiente:
II - incrementar a fiscalização ambientai nomunicípio;

III - buscar parcerias junto aos Órgãos Estaduais. Federais e iniciativa privada objetivando a
realização de palestras e exposições didáticas de conscientização ambiental;

IV - criar e implementar projetos de preservação das matas ciliares;
V- promover aconscientização da população acerca da preservação do Meio ambiente;
VI - criar o Código do Meio Ambiente, dentro do prazo especificado nesta norma;

Seção ill
Da Saúde

Art. 28 - Apolítica, municipal de saúde tem como objetivo garantir o direito à saúde de todos os
munícipes e facilitar o acessoda população às ações e serviços de saúde.

Art. 29 -ASecretaria Municipal deSaúde, na qualidade de gestora do sistema municipal de saúde e
com autonomia no gerenciamento de todas as ações e serviços de saúde, deverá implementar e
implantar políticas públicas voltadas para a proteção, promoção e recuperação da saúde dos
munícipes, conforme asdiretrizes gerais deste Plano Diretor Participativo.
Art. 30 - Apolítica de saúde do município seráorientada pelas seguintes diretrizes:

I- ampliação da rede de saúde e aprimoramento da gestão pública através de instrumentos de
participação da população com ampliação de parcerias;

I! -adequação dos serviços sanitários às diversas realidades epidemrológicas;
III - articulação junto às três esferas de governo objetivando o planejamento, financiamento e

execução doSistemaÚnico de Saúde;

IV - garantia a gratuidade e amplitude dos serviços de saúde a todo cidadão;
Art. 31 - São ações estratégicasda política da saúde:

I- manter adequadamente os postos de saúde existentes no município;
II - ampliar aatuação do Programa Saúde na Família - PSF; em todo oterritório do município de

forma eqüitaíiva;

ill -expandir osistema de saúde municipal de acordo com ocrescimento populacional ede suas
necessidades;

IV - promover concursos públicos ou contratação direta de profissionais habilitados
V- disponibilizar unidades móveis para atendimento das populações que residem fonge da sede

municipal;

VI - ampiiar a atuação do Programa da Malária;

Vlf - reforçar ações de vigilância epidemioiógica esanitária, principalmente nas áreas próximas
às regiões ribeirinhas alagadiças
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VIII - promover ações de atenção à saúde bucal e de assistência odontológica;
IX - expandir o programa de combate à carência nutricional no município

Seção IV
Da Educação

Art, 32 - Apolítica municipal de educação deverá garantir a inciusão social com ampliação da
educação e terá os seguintes objetivos:

I ••- estimular e garantir a permanência do aluno na escoia oferecendo-lhe infra-estrutura física,
equipamentos, recursos humanos e materiais básicos;

*W II - atender ademanda de transporte escolar observando adistribuição espacial da população
rural;

Art.,33 - Sãodiretrizes da política educacional do município;

) - aprimoramento da gestão pública através dos instrumentos de participação da população e
ampliação das parcerias;

II -acesso àeducação e garantia de permanência, com aproveitamento, dó aluno na escoia;
III - valorizar profissionais da educação mediante adequadas condições de trabalho e

remuneração compatíveis;

Art. 34 - Para viabilizar asdiretrizes acima, serão aplicadas asseguintes estratégias:
I- racionalizar a localização de escolas pólos, segundo ocritério de ordenamento territorial;
II - valorizar e qualificar os profissionais da educação para a efetiva melhoria da qualidade de

ensino;

!!! - ampliar oferta detransporte escolar para o corpo discente;
IV - revisar e adequar o plano setorial de educação,

V- instituir programas que visem a permanência dos alunos na escola, oferecendo-lhes infra-
estrutura física, equipamentos e recursos materiais básicos;

VI - proporcionar recreação em espaços públicos propícios ao desenvolvimento de atividades
voltadas à educação;

VIII - promover mobilizações objetivando a superação do analfabetismo, reivindicando a
colaboração de outras instâncias de governo;

IX - apoiar novos programas comunitários de educação de jovens e adultos e fomentar a
qualificação dos já existentes;

X- criar centros de formação e orientação profissional no município;
XI - Garantir acesso e a permanência dos alunos com necessidades educacionais especiais à

educação com recursos didáticos e humanos especializados.

Seção V
DaAssistência E Promoção Soci,
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Art. 35 - A política municipal de assistência e promoção social deverá prover em todo o município,

serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social com eqüidade para todos os munícipes,

visando garantir a proteção integrai das famílias e a cidadania

Art. 36 - São diretrizes da assistência e promoção social:

I - propor uma política de assistência social que tenha como foco central o enfreniamento

da pobreza e da marginalização social;

li - garantir condições dignas de acolhimento às pessoas em situação social vulnerável

Itl - articular com os órgãos públicos e privados objetivando o desenvolvimento de

serviços, programas e projetos da Assistência Social;

IV - garantir a prestação da assistência jurídica gratuita ás populações carentes do

município, visando ã promoção da defesa de seus direitos;

V - desenvolver programas que visem desenvolver as potencialidades dos portadores de

necessidades especiais e cidadãos da terceira idade;

Art 37 - São ações estratégicas da política de assistência e promoção social:

I - criar programas de auxílio às famílias que vivem em situação social vulnerável;

II - criar programas sociais voltados aos cidadãos da terceira idade e portadores de

necessidades especiais;

Ifl - criar programas para atendimento de crianças e adolescentes em situação de

vulnerabilidade social;

IV - buscar recursos junto às demais esferas do governo Federal e Estadual para a

ampliação de investimentos na assistência social;

V- implementar as estratégias de mobilização na gestão participativa do plano diretor;

VI - elaborar o Plano Municipal de Assistência Social;

Vil - fortalecer os mecanismos de controie e participação social através dos conselhos

sociais.

Vil! - garantir a efetivação e ampliação dos programas sociais já existentes no município

Seção VI
Da Cultura, Esporte e Lazer

Art. 38 - A política municipal de cultura, esporte e lazer deverá oferecer acesso a todos os munícipes

às práticas esportivas e culturais e programas de lazer, promovendo bem-estar e melhoria da

qualidade de vida para o desenvolvimento integral dos habitantes que terá os seguintes objetivos:

I •- incentivar as práticas culturais;

II- ampliar e incentivai' a prática de esportes e atividades de lazer;

Art. 39 - A poiííiGa municipal de cultura, esporte e lazer será orientada pelas seguintes diretrizes
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I - criar espaços públicos destinados ao desenvolvimento de atividades culturais e
recreativas;

II - promover melhorias dos espaços existentes:

III - viabilizar projetos esportivos que integrem as diferentes regiões do municipio;
IV - realizar programas de desenvolvimento do setor de fazer, em consonância com a

utilização ecológica de bens naturais e culturais existentes;

Art. 40- São ações estratégicas da política de cultura, esporte e lazer:

1-apoiar, promover e incentivar aspráticas de competições esportivas no município;
ii - recuperar, implantar e ampliar os equipamentos de esporte para atendimento dos

praticantes da área urbana;

III - incentivar os jovens à prática de esportes diversificados, capacitando agentes
multiplicadores

IV - criar novas áreaspara a prática de esportes e atividades de lazer;.
V- promover' atividades culturais e competições esportivas que valorizem e resgatem a

diversidade sócio-culturalda região;

Vi - criar a casa da cultura,

TÍTULO 111
DA ESTRUTURA TERRITORIAL

CAPÍTULO I
Da Delimitação e subdivisão Físico-Territorial

Art.. 41 - A política municipal de ordenamento territorial tem como linha estratégica revisar a
legislação de limites municipais, de divisão distrital, e do perímetro urbano, para aplicação dos
instrumentos previstos no artigo 4o da Lei Federal 10.257, a serem definidos na legislação
urbanística:

Parágrafo Único: Alegislação específica de delimitação, subdivisão municipal e perímetro urbano
deverá considerar os objetivos, diretrizes eações estratégicas desie Plano Diretor Participativo.
Art,. 42 •• São diretrizes da política de ordenamento territorial:

I- buscar auxílio técnico e financeiro dos órgãos públicos e privados, além de entidades
e órgãos da iniciativa privada;

II - articular com a comunidade local e os municípios envolvidos nas discussões sobre
limites territoriaisdo município;

III - promovera delimitação das áreas e ocupação do solo
Art. 43 •- São ações estratégicasda política de ordenamento territorial:

l- articular com os órgãos competentes, para revisão dos limites territoriais;
ii - produzir material cartográfico atualizado, objetivando odetaihamento e impíantação-

dos instrumentos de gestão territorial ;_^-_^-, V.
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III - criar as leis do Perímetro Urbano, Lei doZoneamento Ambiental e o Código de Obras
e Edificações do Município.:

IV - atualizar o Código de Postura do Município;

V- criar1 um banco de dados para identificação de novas áreas urbanas para ampliação
dos serviços de infra-estrutura e ordenamento de uso e ocupaçãodo solo

VI - levantar o perfil socioeconômico e territorial, objetivando a delimitação do perímetro
urbano e elaboração do plano de urbanização e de regularização das tenas urbanas.

Seção I
Do Macrozoneamento

Art., 44 - O Macrozoneamento municipal é o estabelecimento de zonas diferenciadas, visando
determinar as possibilidades de crescimento da malha urbana decorrentes de processos não
controlados de expansão municipal e ainda a definição das especificidades de cada macrozona

Art. 46 - O território municipal fica dividido em cinco macrozonas, delimitados no mapa número 01,
integrante desta lei:

I- macrozonas de Interesse Turístico;

II - macrozonas Urbanas;

III - macrozona Industrial;

IV •• macrozona de proteção ambientai.

V - macrozona Rural

§ 1o. Consideram-se macrozonas de interesse turístico as áreas geograficamente
delimitadas, conforme mapal em anexo, dotadas de atributos excepcionais, com o objetivo de
proteção dos recursos naturais representativos e sítios arqueológicos domunicípio.,

§ 2a. Consideram-se Macrozonas Urbanas as áreas caracterizadas pela ocupação
residencial, comercial e de serviços, ligados às concentrações humanas, bem como aos
equipamentos públicos e institucionais, em áreas urbanizadas e em vias de urbanização;

§3°„ Considera-se Macrozona industrial, á área especificamente destinada à implantação
de industrias de médio e grande porte, sempre fora das Zonas Urbanas e distante das Zonas de
Interesse Turístico ede Proteção Ambiental, em conformidade com asleis ambientais vigentes;

§ 4°.. Consideram-se Macrozona de proteção ambientai as áreas que se destinam a
conservação dos recursos naturais e potenciais. Compreende as áreas consideradas de preservação
permanente pelas leis Federais, Estaduais e Lei Orgânica. Nestas, os usos permitidos serão aqueles
relacionados a atividades de pesquisas e/ou turísticas de notório interesse do município, observando-
se baixa ou nula densidade de ocupação;

§ 5o - Considera-se Macrozona Rurai toda a região caracterizada pelo uso do solo
predominante em atividades agropecuárias, abrangendo também as áreas de assentamento
INCRA nas suas diversas modalidades



mx*. fVi.;, í;ii ^\v i
«•['•, è''\Si'l lj'-i!'' ' • 5'' vi'

J

\



V-

W

iGHQHJ

5^______|_fl

ESTADO DO PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÁ
AV João Wiianda dos Santos, s/n - Pacajá - PA

CIP: 68 485-000 CNPJ: 22 981.427/0001-50
ADM: "PACAJÁ PARA TODOS'

í*a°*a*l

Art.. 46 - Para a aprovação de projetos, bem como implantação de atividades ficam estabelecidas as

seguintes diretrizes:

1- não será permitida a implantação de qualquer atividade ppluente, que utilize produtos

químicos em seus processos de manufatura, que produza barulho constante em suas atividades ou

que dependa de grande movimentação de veículos para seu funcionamento dentro de Zonas

Urbanas, e a uma distância inferior a dois quilômetros de Zonas de Interesse Turístico e cinco

quilômetros de Zonas de Proteção Ambiental;

it - não será permitido o funcionamento de atividades industriais incômodas nas Zonas

•Urbanas, sendo as empresas de médio e grande porte direcionadas para a Zona Industrial, ou, se for

o caso, em área pré-aprovada pelo Poder Público Municipaí na Zona Rural;

III - não será permitida a implantação de atividades comerciais de grande porte ou

atividades industriais de pequeno porte em Áreas Residenciais ou Áreas Mistas, podendo tais
atividades ser implantadas apenas nasÁreas Comerciais ou, se for o caso,fora das Zonas Urbanas;

IV - nas Áreas Mistas será permitida a implantação de qualqueratividade comerciai e de

prestação de serviços, desde que tal atividade não seja considerada como "incômoda", caso em que
será direcionadapara as Áreas Comerciais;

V- nas Áreas Residenciais serão permitidas apenas aquelas atividades comerciais e de
serviços que atendam diretamente à população local;

Art.. 47 - São ações estratégicas da política do macrozoneamento:

I- fazer parcerias com entidades governamentais e privadas objetivando a elaboração de

campanhas de conscientização ambiental, planos de desenvolvimento

li - celebrar convênios para estudos e investimentos financeiros nas áreas de interesse

turístico;

III - articulação com os órgãos competentes, visando a regularização de áreas

destinadas ã expansão urbana, a serem demarcadas na lei de perímetro e expansão urbana;

V - realizar pesquisas e disponibilizar material cartográfico e sistemas de informações

municipais, para subsidiar a elaboração da legislação urbanística, Lei de Perimetro Urbano, Lei de

Uso e Ocupação do Solo, Código de Obra e revisão do Código de Postura.

Parágrafo Único - As plantas indicadas nos mapas números 01 - Macrozoneamento -
integrante desta lei, é representação esquemática, devendo as legislações municipais específicas
apresentar em material cartográfico apropriado à demarcação gráfica.

Art. 48-0 zoneamento municipal,-subdivide-se nas seguintes áreas abaixo especificadas, constant

do mapa 02, integrante desta lei:

i - zona de Expansão;

II - zona Imprópria à ocupação
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lli-zona Comercial

IV-zona Industrial;

V-zona Mista

VI - zona Residencial

§ 1D - Considera-se Zona de Expansão toda a área dentro do perímetro urbano destinada
a receber futuros loteamerrtos;

§ 2" - Considera-se zona imprópria à ocupação as áreas, dentro do Perímetro Urbano
cuja ocupação represente risco a população por seu caráter insalubre ou ainda, as áreas que
ameacem a manutenção/conservação/preservação dos recursos naturais de interesse publico além
das áreas que não estejam em consonância com alegislação federal, estadual emunicipal vigente-

§3° - Considera-se zona comercial a área destinada ao comércio varejista, que é aquele
que efetua a venda diretamente ao usuário final e que está localizado nas proximidades das áreas
residenciais ou mistas, e comércio atacadista. Que é aquele que se caracteriza como centro de
distribuição de produtos, onde não há venda ao usuário final e que se localiza afastado dos bairros de
habitação, pelos inconvenientes que oferecem em razão do transporte a granei, com tráfego pesado,
constante e ruidoso.

§ 4o - Considera-se zona industrial aquela área destinada à localização de indústrias
cujos processos, devem ser submetidos amétodos adequados de controle etratamento de efluentes,
por conterem fatores nocivos que prejudicam àsdemais atividades urbanas e sossego social

§ 5o - Considera-se zona Mista aquela destinada a localização de edificações
habitacionais, comércio em geral, equipamentos públicos, turísticos, esportivos e de lazer,
institucionais, culturais, religiosos e serviços compatíveis com suascaracterísticas

§ 6° - Considera-se zona residencial aquela destinada a localização de edificações de
uso predominantemente residencial.. Os usos institucionais, comerciais e de prestação de serviços
poderão ser implantados desde que sejam convenientemente adequados ao convívio com a
finalidade residencial.

Seção II
DaMobilidade,Acessibilidade e Transporte

Art. 49 -Apolítica social de acessibilidade etransporte deverá garantir melhor mobilidade aos bens,
serviços e usuáriosvisando a redução do tempo e custos

Art.. 50 - Para serem atingidas asmetas suso, ficam definidas asseguintes diretrizes:
I-r planejar oordenamento de todos os meios de transporte que operam no município;
II - garantir a melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade dentro do território

do município;

III - adequar os meios de transportes de acordo com ademanda municipal loca!
Art. 51 -São ações estratégicas da política de Transporte, acessibilidade e çnoMdade social
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I - promover a municipalização do trânsito

II - promover a organização do sistema viário objetivando viabilizar a mobilidade e

acessibilidade no município;

III - celebrar convênios com os órgãos Estaduais e Federais visando a manutenção das

vicinais;

IV - criar e implementar projetos de apoio à mobilidade e acessibilidade aos portadores de

necessidades especiais;

V - elaborar o Plano Municipal do Transporte, dentro do prazo estabelecido nesta lei;

VI - incentivar as organizações produtoras rurais a adquirirem transportes para
escoamento dos produtos

Seção III
Crescimento e expansão da sede e aglomerados urbanos

Art. 52 - Objetivando o crescimento e expansãodos aglomerados urbanos, fica estabelecido que são

passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, nos termos do artigo 182 da

Constituição Federai e dos artigos 5D e 6o do Estatuto da Cidade, os imóveis não edificados ou não

utilizados localizados na zona Urbana,

§ 1o - Considera-se solo urbano não edíficado os terrenos e glebas com área igual ou

superior a 300 m2 (seiscentos metros quadrados), onde não se efetuar qualquer construção e

fechamento da área.

§ 2° - considera-se solo urbano não utilizado toda área em que não tenha sido feito, no

mínimo, o fechamento da área e realizaçãode qualqueratividadeque atinjaa funçãosocial da área

Art.. 53 - Os imóveis nas condições a que se refere o artigo anterior serão identificados e

seus proprietários ou possuidores notificados do aío administrativo que lhefoi aplicado

§ 1° - Anotificação far-se-á: porqualquer meio de comunicação idônea;

§ 2o - Os proprietários ou possuidores notificados deverão, no prazo máximo de um ano, a

partir do recebimento da notificação, protocolar o pedido de aprovação doprojeto de parcelamento ou

edificação do terreno ou ainda o programa de utilização.

§ 3o - Os parcelamentos, edificações e utilizações deverão ser iniciados no prazo máximo

de dois anos a contar da aprovação do projeto ou programa;

Seção IV
Do saneamento
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Art. 54- A política de saneamento,' tem por objetivo reduzir o impacto ambiental causados pela

destinação inadequada áa lixoe esgoto urbano..

Art. 55 - Apolítica de saneamentodeverá seguiras seguintesdiretrizes:
I --garantir o saneamento básico à população;

II- fazer investimentos investir no serviço de esgotamento sanitário, de forma a impedir a

degradação ambiental e permitir uma melhoria nasaúdeda população;
III - oferecerà população um adequado serviço de coletae destinação final dos resíduos

sólidos..

IV- Tratamento de esgoto antes de chegai ao rio.

Art. 56 - São ações estratégicas da política de saneamento:

I - realizar estudos visando a implantação do esgotamento sanitário adequado à região;

II - criar programas de orientação emsaneamento básico, paraa população;

III - estimular a população à melhoria das condições de higiene básica, promovendo

campanhas e divulgando métodos de higiene, educação ambiental e sanitária;
IV - ampliar o sistema de coleta de lixo de forma a atender satisfatoriamente a

população:

V- celebrarconvênios e financiamentos juntosaos ÓrgãosFederaise Estaduais visando

a implantação do esgotamento sanitário;

Seção V
Do Abastecimento de Água

Art. 57 - A política de abastecimento de água tem por objetivo a melhoria da qualidade de vida da

população através da implantação a médio e longo prazo da água encanada nas áreas urbanas do

município objetivando minimizar a incidência de doenças causadas por ingestão de água não

adequada para o consumo humano.

Art. 58 - A política de abastecimento de água terá como diretrizgarantir o abastecimento de água de

boa qualidade para consumo residencial e de toda a população urbana.

Art. 59 - São ações estratégicas da política de abastecimento de água:

1 - realizar estudos visando as melhores condições para a implantação do serviço de

abastecimento de água à populações urbanas

li - celebrar convênios com os órgãos de financiamento visando recursos para a

implantação de estações de tratamento de água;

IV - promover estudos para a captação de água por outros meios de veiculações hídricas

disponíveis;

V- promover campanhas sócio-educativas com o objetivo de criar um/^jnso comum à
respeito da importância doconsumo de águatratada e combate ao desperdício.^

Seção VI
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Da Energia Pública

Art 60 - A política de iluminação pública e energia rural tem por objetivo ofertar segurança e

conforto às populações que tenham que se deslocar ou permanecer nos logradouros públicos e

incremento do programa luz para todos;

Art.. 61 - A política de iluminação publica será orientada no sentido de manter a rede de iluminação

pública já existente e promover sua expansão nos aglomerados urbanos e aumentar o numero de

usuários da energia no campo.

Art. 62- Paraalcançar as diretrizes acima traçadas, serão seguidas as seguintes ações estratégicas:

^ I- celebrar convênios e financiamentos junto aos órgãos gestores e a iniciativa privada visando a
ampliaçãoda distribuição da energia publica em todo o território municipal;

II - garantir a eficiência da expansão e manutenção da rede de iluminação pública junto à
Concessionária;

III - celebrar convênios com os órgãos federais visando estender a energia rural a todos os
logradouros do município;

IV - criar Órgão fiscalizador para atender aos reclamos da população sobre a distribuição da
iluminação publica e fazer gestões junto à concessionária;

V - promover a implantação da rede de energia rural

Seção VII
Da Coleta de Lixo

Art, 63- Apolítica municipal de limpeza pública tem por objetivo a melhoria da qualidade de vida dos

munícipes através de coleta de lixo doméstico e dos logradouros públicos que atenda às áreas
urbanas, bem comosua adequada destinação.

l^a__. Art. 64- A política municipal de coleta e destinação do lixo tem por diretriz a implantação de um
serviço de coleta do lixo urbano que atenda a demanda de ioda a população urbana do município,
bem como a destinação adequada dos resíduos sólidos coletados de modo a evitar os impactos
ambientais danosos.

Art. 65 - Apolííica municipal de limpeza pública será orientada peías seguintes ações estratégicas:
I- promover estudos visando a destinação adequada dos resíduos coletados;
II - disponibilizar meios de transporte adequado para a coleta do lixo;

III - incentivar a criação de programas de reciclagem do lixo;

IV - desenvolver projetos e campanhas voltadas à conscientização da sociedade visando a
implantação de Goleta seletiva dos resíduos sólidos;

V - implantar um controle e fiscalização da regular coleta do lixo;

Capítulo II
DO PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
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Art. 66 - Os núcleos urbanos regularizados serão ordenados por meio do. parcelamento, uso e

ocupação do solo, atendendo as funções econômicas e sociais da cidade, compatibilizando

desenvolvimento urbano, sistema viário, características ambientais, infra-estrutura e serviços
urbanos.

Parágrafo Único. As leis de uso, ocupação e parcelamento do solo, a ser editada dentro do prazo
estatuído na presente, deverão estar compatibilizadas com esta;

Art.. 67. São diretrizes da política de parcelamento, uso e ocupação do solo:

I- combaterocupação desordenada e inadequada de imóveis urbanos e a instalação de
edificações nas áreas impróprias à ocupação;

II - combater' a ocupação especulativa de imóveis urbanos;

III - revitalizai as áreas urbanizadas deterioradas,

IV -fiscalizar e coibir a poluição sonora, visual e ambientai;

V- reduzir e combater a e a degradação ambientai.

Art. 68. São ações estratégicas da política de parcelamento, uso e ocupação do solo:

I- manter atualizado o cadastro municipal para servir de fonte de dados para elaboração
de estudos e legislações urbanísticas;

II - realizar estudo específico visando adotar medidas destinadas à recuperação e
preservação das áreas já consolidadas a evitar a poluição e a degradação dos recursos naturais
existentes nas áreas urbanas..

III - criar o Estatuto Municipal de Parcelamento, uso e ocupação do solo, baseado nesta
Lei e na Lei Federal n " 10.257/01;

Capitulo III
Dos Instrumentos de Desenvolvimento Urbano Municipal

Art. 69 - Agestão democrática da cidade, tem por objetivo permitir aos munícipes corrigir distorções,
efetivar os objetivos fixados nesta lei, bem como realizar planos e programas setoriais, projetos e
obras, e para tal o Poder Público utilizar-se-á dos seguintes instrumentos de implementação da
Política Urbana, nos termos da legislação federal, estadual e muniGipa!:

I - instrumentos de planejamento:

a) Plano plurianual;

b) Lei de diretrizes orçamentárias;

c) Lei de orçamento anual;

d) Lei de uso e ocupação do solo;

e) Lei de parcelamento do soío;

f) Código de obras e edificações;

g) Código de posturas;

h) Planos de desenvoí^menrç^éconómico esocial;,



'.^

J



ESTADO DO PARÁ \s^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÁ

AV Joso Jtíiianda dos Santos, s/íi - Pacajá - PA
CEP: 68485-000 CNPJ: 22 981427/0001-50

ADM: "PACAJÁ PARA TODOS"

i) Planos, programas e projetos setoriais;

j) programas e projetos especiais de urbanização;

k) zoneamento ecoiógico-econômico;

II - instrumentos jurídicos e urbanísticos:

a) parcelamento, edificação ou utilização compulsório;

b) 1PTU progressivo no tempo;

c) Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública;

d) Zonas especiais de interesse social;

(_, e) Outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;
f) Transferência do direito de construir;

g) operações urbanas consorcíadas;

h) Direito de preempção;

i) Direito de superfície;

j) Estudo de impacto de vizinhança;

k) Estudo de impacto ambiental;

I) Licenciamento ambiental;

m) Tombamento;

n) Desapropriação;

ill - instrumentos de regularização fundiária:

a) Zonas especiais de interesse social;

b) Concessão de direito real de uso;

c) Concessão de uso especial para fins de moradia;

l, d) Assistência técnicae jurídica gratuita para as comunidades

e) Grupos sociais menos favorecidos.

IV - instrumentos tributários e financeiros:

a) Tributos municipais diversos;

b) Taxas e tarifas públicas específicas;

c) Contribuição de Melhoria;

d) Incentivos e benefícios fiscais;

e) Doaçãode imóveis em pagamentoda dívida ativa do município.

V - instrumentos jurídico-administrativos:

a) Servidão administrativa e limitações administrativas;

b) Concessão, permissão ou autorização de uso de bens públicos municipais, imóveis.

c) Contratos de concessão dos serviços públicos urbanos;

d) Contratos de gestão com concessionária pública municipal de serviços urbano^

e) Convênios e acordos técnicos, operacionais-a de-cooperação institucional
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imobiiiárias eoutras de interesse do Município, visando subsidiar oacompanhamento e execução
deste Plano.

Art.. 75-0 sistema integrado de informações terá como diretrizes:
I - garantir a implementação e aperfeiçoamento do sistema de integração para apoiar a

implementação de políticas setoriais;

II - assegurar a transparência e publicidade das informações oriundas das secretarias
pertencentes à estrutura administrativa do município;
Art. 76 - Para alcançar as diretrizes acima traçadas, serão adotadas as seguintes ações estratégicas'

(^ 1- articular as secretarias para que elas criem um sistema integrado de informações, visando o
desenvolvimento harmônico do município;

II - promover ofluxo de informações internas na prefeitura;
III - promover apadronização dos procedimentos visando acentralização das informações em

um único Órgão;

IV - promover a atualização permanente dos dados

CAPÍTULO ill
Do Sistemade Monitoramento e Controle

Art. 77 -Apolítica municipal de monitoramento econtrole deste plano, tem po, objetivo deliberar nos
processos de elaboração, controle eacompanhamento do plano, dando ampla publicidade atodos os
documentos einformações produzidas assegurando oconhecimento dos respectivos conteúdos
Parágrafo único - Fica assegurado, aqualquer interessado, odireito aampla informação sobre os
conteúdos de estudos, deiiberações, p,anos, programas, projetos, contratos eatos administrativos

^ ressalvados as situações em que osigilo seja imprescindível àsegurança da sociedade edo Estado
Art. 78 - Apolítica municipal de monitoramento do plano, tem como diretriz a garantia o
acompanhamento econtrole adequados àimplementação, gestão eacompanhamento deste Plano
Art. 79 - Para atingir as diretrizes acima traçadas serão adotadas as seguintes ações estratégicas-

I- cnar oconselho municipal de acompanhamento egestão do plano diretor;
II - realizar audiências, conferências econsultas públicas;
ill - criar os instrumentos de participação popular previstos neste Plano.

CAPÍTULO IV

DOS INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art., 80. Será definida por lei aforma de participação popular em todas as fases do processo de
gestão democrática da política de desenvoivimento municipal, por meio dos seguintes instrumentos:

I- conselhos Municipais

II - conferência Municipal;

III - audiências, debates econsultálTpJ^uldres;
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V! - Instrumentos de democratização da gestão urbana:

a) Conselhos municipais;

b) Fundos municipais;

c) Gestão orçamentária participativa;

d) Debates, audiências e consultas publicas;

e) Conferências municipais;

f) Iniciativa popular de projetos de lei;

g) Referendo Popular e Plebiscito,

^ TÍTULO n/
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO PLANO

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA POLÍTICO ADMINISTRATIVA E DE GESTÃO DO PLANO

Art. 70 •- A política administrativa e de gestão do plano objetiva promover e desenvolver a integração

da estrutura administrativa do município de Pacajã visando a efetivação e operacionalidade das

normas deste plano,

Art. 71. A revisão, o aperfeiçoamento, a implementação e o acompanhamento do Plano Diretor

Participativo, será efetivado mediante planejamento, implementação e controle, de caráter permanente,

descentralizado e participativo, como parte do modo de gestão democrática da Cidade e suas funções

sociais.

Art. 72. Para garantir a efetivação dos objetivos acima serão observadas as seguintes diretrizes:

I •- adequar a estrutura administrativa para que atenda a todas as exigências desta Lei;

li - reestruturar o quadro administrativo do município, objetivando compatibilizá-lo com esta Lei;

Art.. 73 - A política administrativa e de gestão do Plano adotará as seguintes ações estratégicas;

I- criar um Órgão ou adequar a controladoria municipal com o escopo de qualificá-ía e estruturá-

la a exercer a fiscalização e acompanhamento da implementação desta norma, bem como reunir

informações e publicá-las;

II - criar, dentro da estrutura gestora, um setor de planejamento das ações administrativas do

município;

lil - adequar os planos e projetos setoriais existentes do município visando integrar todas as

informações dos diversos órgãos gestores do município

CAPITULOU

DO SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES

Art. 74. O Poder Executivo Municipal criará o Sistema Municipal Integrado de Informações, que

reunirá e atualizará todos os dados e informações sociais, culturais, econômicas, financeiras,

patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive^ cartográficas e geológicas, ambientais,

V
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IV - iniciativa popular de projetos de lei e planos, programas e projetos de
desenvolvimento municipal;

V - orçamento participativo.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS ETRANSITÓRIAS

Art. 81 - A lei que institui o Plano Diretor Participativo deverá ser revista, pelo menos, a cada dez

anos, devendo o Plano Plurianuat, a Lei das Diretrizes Orçamentárias e oOrçamento anual incorporar
as diretrizes e prioridades nele contidas..

Parágrafo Único - A proposta de revisão do Plano Diretor será submetida à discussão em
Conferência Municipal convocada especialmente para esse fim, com ampla participação dos
segmentos governamentais e da sociedadecivil e disciplinada por regulamento próprio,

Art. 82- Ficam estabelecidos os seguintes prazos, coniados a partir da publicação desta lei:

I- dois anos, para a elaboração e aprovação e efetivação das normas que criam os Pianos,
Órgãos, Projetos e Instrumentos de'Participação Popular estatuídos nesta Lei:

II -• um ano, para elaboração e envio à Câmara Municipai das modificações legislativas
necessárias objetivando adequar às ieis municipais às diretrizes do conjunto de (eis. que compõem
este Plano Diretor Participativo;

Art,, 83 - O Executivo deverá submeter esta norma, à apreciação dó legislativo municipal até 02 de
outubro de 2006;

Art. 84- Esta lei entra em vigor nodia 1a dejaneiro de2007, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pacajá, em 10 de outubrode 2006.

José da Silva
to Municipal

Publicado no Quadro Oficial de Publicações de Atos oficias do Poder Executivo na data supra.

Respoiír io Expediente
tranaao
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anapu- pa °
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPU
CNPJ. W=. 01.613.194 / 0001 - 63

Secretaria Municipal de Meio Ambiente eTurismo -SEMMAT

OF. 025/2012 -SEMMAT.

i^^ílj

Anapu, 16 de março de 2012.

Ref. 0F. 029 E305/2012.

SENHORA COORDENADORA

Empresa ENGEV Xa„ Z^t^T" "' ^""S ^ '• pe'° ftto da

Ofato de não termos respondido vosso primeiro oficio se deve ao impasse criado.

Atenciosamente

aáiurèViço Kempner
Secretário Mun. De Meio Ambiente e Turismo

Coordenador do CotpftTde Elaboração do Plano Diretor

ÀILMA. SENHORA
ALINE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA
Coordenadora Geral de Meio Ambiente - DNIT
SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3- Lote A
Edifício Núcleo dos Transporte
70.040-902 - BRASÍLIA - DF. *sv

í:-S:

Rua Gaivão Bueno N* 65, Bairro Novo Progresso CEP 68365-000 Anapu-Pa
Email: semat.anapu@hotmaii.com
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Diretoria de Planejamento ePesquisa
Cooidenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°3oO /2012/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria a Senhora
Odileida Maria de Sousa Sampaio
Prefeitura Municipal de Altamira
Rua Otaviano Santos, 2288 - Perpétuo Socoiro
Altamira - PA

CEP68371-2S8

Brasília, _23 de fevereiro de 2012

Assunto: BR230/PA - Reiteração Ofício n° 20/2012/CGMAB/DPP, referente ao
Programa de Apoio àElaboração de Planos Diretores Municipais da rodovia
BR-230/PA no município de Altamira/PA.

Anexo: Ofício n° 20/2012/CGMAB/DPP

Senhora Prefeita,

1' Com °iíJtuit0 de atendermos acondicionante 230 da Licença de Instalação LI
n° 825/2011 - IBAMA (Retificada em 09/12/2011) concernente àrodovia SR 230/PA, vimos

"w- por meio deste reiterar oOfício n° 20/2012/CGMAB/DPP de 05 de janeiro de 2012 que versa
sobre aobtenção de informações acerca da existência de Planos Diretores do Município esuas
devidas atualizações.

2 Desde )'á agradecemos e nos colocamos ã disposição para quaisquer
esclarecimentos pertinentes.

Atenciosamente,

rnr

Atine Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

LuizEduardo de Oliveira Ramal 8466

SAN -Setor Autarquias Norte -Quadra 3 -lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (6113313-4000
CEP; 70040-802 - BraslíiarDF -wvtwdnii gov br
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n° 30 /2012/CGMAB/DPP

Brasília,C5 de janeiro de 2012
A Sua Senhoria a Senhora
Odileida Maria de Sousa Sampaio
Prefeitura Municipal de Altamira
Rua Otaviano Santos, 2288 -Perpétuo Socorro
Altamira - PA
CEP 68371-288

ASSU"to: +%S££ss%eíde Apoio i Eiabora5a°de pianM «•*»- •«» wp*aa roaovia BR-230/PA no município de Altamira/PA.

Anexo: Licença de Instalação n° 825/2011

Senhora Prefeita,

1- Arodovia BR-230/PA éde grande importância social eeconômica para a
região Norte do país,, üga o interior do Pará com as regiões Nordeste e Centro-Oeste
formando uma malha rodoviária de elevada relevância socioeconômica no contexto
nacional, dentes do valor desse empreendimento, o Governo Federal, por meio do
Departamento Nacional de Infraestrutura eTransportes - DNIT está realizando atualmente
obras de pavimentação e implementação de obras de arte corrente e especiais nessa
rodovia

2. Para serem iniciadas as obras de pavimentação na rodovia em tela foi
necessário a emissão de licenças ambientais, dentre elas a Licença de Instalação - LI
documento este emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA. Para arodovia BR 230/PA foi emitida aLI n°82572ü11 que liberou a
redação de obras no trecho compreendido entre os municípios de Pacajã eMedicilândia
Essa hcença possui diversas condicionantes, que são itens cujo cumprimento é da
responsabilidade do DNIT, das construtoras e da Supervisão Ambiental Uma dessas
condlc,onantes ade número 230, refere-se àcompiementação de dados para aexecução
do Programa de Apoio àElaboração de Planos Diretores Municipais.

Jtj/*' | ™C™"0^^^
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3. Visando atende ãessa condicionante, vimos por meio deste solicitar aVossa
Senhoria informações acerca da existência de Planos Diretores do Município e, se for o
caso, suas atualizações, como também do interesse do Município em obter apoio
mstafucional para aatualização das leis de "uso do solo" e"parcelamento urbano", por meio
de estudos para criação de modelos urbanísticos de uso não conflitante..

4. Desde Já agradecemos e nos colocamos à disposição para quaisquer
esclarecimentos pertinentes.

Atenciosamente,

(^A]tne^R_ueiredo FreitasFimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Lute Eduardo de OliveiraRama!8466

SAN - setor Autarquias Norte - Quadra 3 - loteA
Edifício Núcleo dosTransportes - Fone: (51) 3315-1000
CEP: 70 040-902 -Bragflia/DF - M dnit gov br
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geial de Meio Ambiente
Ofício n° 3ctã /2012/CGMAB/DPP

A Sua Senhoiia o Senhor
Eraldo Sorge Sebastião Pimenta
PrefeitoMunicipal de Uruaiá
Rua 15 de Novembro, 520 - Fluminense, Centro
Uiuará - PA

CEP 68.140-000

USlífíi£
i*^:^

Biasília,^-^ de fevereiro de 2012

Assunto: BR230/PA - Reiteração Ofício n" 22/2012/CGMAB/DPP, referente ao
«S^mV6 AP°Í0 àtÍaboraÇão de l'1™™ Diretores Municipais da rodovia
BK-230/PA no município de UmaráTPA.

Anexo: Ofício n° 22/2012/CGMAB/DPP

Senhor Prefeito,

1 Com ointuito de atendermos acondicionante 2.30 da Licença de Instalação LI
n° 825/2011 - IBAMA (Retificada em 09/12/2011) concernente àrodovia BR 230/PA, vimos
por meio deste reiterar oOíício n° 22/2012/CGMAB/DPP de 05 de janeiro de 2012 que veisa
sobre aobtenção de informações acerca da existência de Pianos Dnetores do Município esuas
devidasatualizações.

2 Desde Já agradecemos e nos colocamos à disposição paia quaisquer
esclarecimentos peitinentes.

Atenciosamente,

figueiredo Freitas Pimenta
Pordenadora Geial de Meio Ambiente

Luk Eduardo de Oliveira Ramal 3466

SAN -SetorAutarquiasNorto-Quadraa-JoleA
Edifício Núcleo dosTransportes - Fone1 (611 3315^1000
CEP: 70040-302 • Brasllis,DF - wwwdmi góv br
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral deMeio Ambiente
Oficio n0^ /2012/CGMAB/DPP

Brasília,05' dejaneiro de 2012
A Sua Senhoria o Senhor
Eraldo Sorge Sebastião Pimenta
Prefeito Municipal de Uruará
Rua 15 de Novembro, 520 - Fluminense, Centro
uruara - PA

CEP 68.140-000

Anexo: Licença de Instalação nD 825/2011

Senhor Prefeito,

1 Arodovia BR-230/PA éde grande Importância social aeconômica para a
re„ao Norte do pais.. Liga oi„terior do Pará com as regiõ8s Nordeste . Centr0.0este
formando uma malha rodoviária de elevada reievància sooioeocnómica no contexto
nacona, Cientes do vaior desse empreendimento, o Governo Federa,, por meio do
Departmento Nacional de Infraestrutura eTransportes - DNIT está realizando atuaimente
rodovia PaVimen,aÇS° 8'""*"«**' * *- * arte corrente eespeciais nessa

2 Para serem iniciadas as obras de pavimentação na rodovia em tela foi
necessano aemissão de iicenças ambientais, dentre elas aLicença de Instaiação - U
documento este emitido pelo instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA Para arodovia BR 230/PA foi emitida aL, n'825/2011 que iiberou a
reaüzaçao de obras no trecho compreendido entre os municípios de Pacajá eMedicilândia
Essa l,cença possui dtarsas condicionantes, que são itens cujo cumprimento é da
respcnsab.lidade do DMIT, das construtoras e da Supervisão Ambienta, Uma dessas
condam*, ade numero 2.30, refere-se àcomplementação de dados para aexecução
do Programa de Apoio àElaboração, de Planos Diretores Municipais

jía 1uiz Eduardo deOliveira Ramal 346S

IÍb •Se,l?rAl,larçuías Norte -Quadra 3-lote A
CEP. 70.040-902 •Bras,lia/DF -wm, dnlt.gouíir
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3- asando atende àessa condicionante, vimos por meio deste solicitar aVossa
Senhoria informações acerca da existência de Planos Diretores do Município e, se for o
caso, suas atualizações, como também do interesse do Município em obter apoio
institucional para a atualização das |eis de "uso do solo" e "parcelamento urbano", por meio
de estudos para criação de modelos urbanísticos de uso não conflitante.

4 Desde já agradecemos e nos colocamos à disposição para quaisquer
esclarecimentos pertinentes.

Atenciosamente,

^l^eFigueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Luiz Eduardo da Oliveira Ramal BASE

SAN- Setor Autarquias Norte»Quadra 3 . loleA
Edifício Núcleo dosTransportes-Fone: (611 3315-4000
CEP: 70040-902 - Brasilia/DF - wwwdnlt gov br
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Diretoria de Planejamento . p |̂iiis;i
Coordenação Geral de Meio AmbLnle
Oficio n° 3q =, /201 :/C.t \MAI i/l )PP

A Sua Senhoria o Senhor

Maxweel Rodrigues linmdão
Prefeito Municipal de Placas
R. Olavo liilae. s/n
Placas - PA

CHPÓS.I3X-0Ü0

ürLiüíJiLi,^ de fevereiro de 2012

Assumo: BK230/PA - líeitc-ação Ofício n" 19/2(112/COMAIÍ/DPP, reter™te ao
In»Sramn de Apoio à Watmração de Planos Diretores Municipais dn rodovia
iM-ZAllvÁ no município de Plaeas/PA.

Anexo: Ofício «" I9/2012/Cí;M,S.I!/Dl,J'

Senhor Prefeito,

J- Com o iniuito de atendermos acondicionante 2.30 da Licença de Instalação LI
n" S25/2011 - IBAMA (lÍciificada.L-m 09/12/201 1) concernente à rodovia 11R 230/PA, vimos
por meio deste reiterar oOficio n" 1W20!2/C( i.YIAB/DPP de 05 de janeiro de 2012 que versa
sobre aobtenção de informações acerca tia existência tle Planos Diretores do Município esuas
devidas atualizações

L)cst!c .i;1 -gnuloeenios e uns colocamos à disposição para quaisquer
esclareeimeuios pertinentes.

Alen.eiosanieiUo.

4^-
Alme l'i»tjeiredo t-reita.s Pimenta

Coordenadora (lera] de Meio Ambiente

•--~.?r^S .'• W-1- V '•••• '!/:y
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n° /<_ /2012/CGMAB/DPP

Brasíliap5 dejaneirode2012

A Sua Senhoria o Senhor
Maxweel Rodrigues Brandão
Prefeito Municipal de Placas
R. Oiavo Bilac, s/n
Placas - PA
CEP 68.138-000

Assunto: BR230/PÃ -Programa de Apoio àElaboração de Planos Diretores Municipais
da rodovia BR-230/PA no município de Placas/PA.

Anexo: Licença de Instalação n° 825/2011

Senhor Prefeito,

1 Arodovia BR-230/PA é de grande importância social e econômica para a
região Norte do país. Liga o interior do Pará com as regiões Nordeste e Centro-Oeste,
formando uma malha rodoviária de elevada relevância socioeconômica no contexto
nacional. Cientes do valor desse1 empreendimento, o Governo Federal, por meio do
Departamento Nacional de infraestrutura e Transportes - DNIT está realizando atualmente

^_. obras de pavimentação e implementação de obras de arte corrente e especiais nessa
rodovia

2 Para serem iniciadas as obras de pavimentação na rodovia em tela, foi
necessário a emissão de licenças ambientais, dentre elas a Licença de Instalação - LI,
documento este emitido pefo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis- IBAMA. Para a rodovia BR 230/PA foi emitida a LI n°825/2011 que liberou a
realização de obras no trecho compreendido entre os municípios de Pacajá e Medicilândia..
Essa licença possui diversas condicionantes, que são itens cujo cumprimento é da
responsabilidade do DNIT, das construtoras e da Supervisão Ambiental. Uma dessas
condicionantes a de número 2.30, refere-se à complementação de dados para a execução
do Programa de Apoio ã Elaboração de Planos Diretores Municipais

y
Luiz Eduardo de Oliveira Ramal BASB

SAN - SetorAutarquias Norte - Quadra 3- [oleA
ErJiíicio Núcleo dosTransportes - Fone: (61)3315-4DD0
CÊPi 70040-902 - Braslüa/DF - www dnii govbr
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3. Visando atende àessa condicionante, vimos por meio deste solicitar aVossa
Senhoria informações acerca da e*síència de Planos Diretores do Município e. se for o
caso, suas atualizações, como também do interesse do Município em obter apoio
institucional para aatualização das leis de "uso do solo" e"parcelamento urbano», por meio
de estudos para criação de modelos urbanísticos de uso não conflitante

4 Desde já agradecemos e nos colocamos à disposição para quaisquer
esclarecimentos pertinentes

Atenciosamente,

_ \line Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

LuizEduardo de OiiveiraRamal 3466

SAN- Setor Autarquias Nona - Quadra 3 - lotaA
Edifício Núcleo tiosTransportes - Fone: (61) 33i5-4onri
CEP: 70040-902 - BrasilraíDF - www.dnlt gov br
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n&âJ /2012/CGMAB/DPP

Brasília^Hf de abril de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabra! de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília-DF

Assunto: BR 230/PA- Documentos referentes à Ponte Jarbas Passarinho, divisa TO/PA

Anexo: 1-) Ofício n° 355/2011/DPU - Palmas- TO
2) Ofício n° 1047/2011/CGMAB/DPP
3) Plano de Trabalho n° 30.001.09.01.56.03
4) Ofício n° 1139/2011/CGMAB/DPP
5-) Nota Técnica n° 92/2011/CGMAB
6-) Ofício n° 258 - A7.DEC
7) Ofício n° 316 - A7.DEC
8-) Nota Técnica n° 194/2010/CGMAB/DPP
9-) Nota Técnica n° 34/2010
10-) Ofício nü 531/2011/CGMAB/DPP
11-) Memorando n° 800/2011/CGMAB/DPP
12-) Memorando n° 998/2010/CGMAB/DPP
13-) Parecer do analista em infra-estrutura da CGCONT/DIR/DN1T
14-) Ofício n° 508 - A7.DEC
15-) Despacho Processo nü 50600.013.403/2009-74 BR 230/PA
16-) Despacho n° 2.635/2011-DPP
17-) Parecer/EOS/PFE/DNIT/n° 01485/2011
18-) Despacho/PFE/DNiT/n0 02119/2011
19-) Oficio n° 325/2012/CGMAB/PP

MMA - IBAMA

Documento:

_ , _ , , 02001.018598/2012-51
Senhor Coordenador,

Data: ._____/_____7_______^i

1• Encaminho paravosso conhecimento documentos pertinentes à Ponte sob o rio

Araguaia, divisa TO/PA, concernentes ao atendimento das condicionantes da LI n° 469/2007

e ASV ° 386/2009; Resposta a Defensoria Pública da União em Palmas/TO; Análise dos

J-
'^ •. ' j \j í yy •'- •-

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

U'\CGMeioAinbientc\GESTAO REGIÃO NORTBBR_23Ò-PA\OFICIO\92 Oficio BR 230-PA Documéritos relativos a Ponle Jarbas Pnsurinho IBAMA 04-
04-2012.doe " "
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relatórios do Programa de Reassentamento e Relocação da Comunidade Ribeirinha Jarbas

Passarinho, Pagamento indenizatório à população afetada; Pareceres da CGCONT/DIR/DNIT

e da Procuradoria Federal Especializada.

2- Objetivam estes, esclarecer a V.S.a. o processo no qual se encontra o

atendimento às condicionantes das licenças ambientais emitidas para a construção da ponte

em tela, e o reassentamento e relocação da comunidade ribeirinhaJarbas Passarinho.

3- Sem mais para o momento, colocamo-nos ã disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

rerigueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Luiz Eduardo de Oliveira Ramal 8466

U:\CGMdoAmbicnlc\GESTAO RHGIÃO NORTE\ER_2.10-l>A\OFICIO\92_Oficio BR 230-PA_Docnraentas relativos a Ponte Jarbas Pasarinlio IBAMA 04-
04-2012.doc
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DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO EM PALMAS-TO

Qd. 104 Sul, Av. LO01.Cj.04, Lt.33, Ed. J. Rezende, 1o Andar, CEP 77.020-020, Fone: (63) 3216-8600, Pa!mas-TO

Ofício:-^5" /2011 /DPU -PALMAS - TO.
Palmas, 09 de junho de 2011.

Ilustríssimo{a) Senhor(a)

Coordenador(a) Geral de Meio Ambiente (CGMAE)

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT

Endereço: SAN Q. 03 BI. A - Ed. Núcleo dos Transportes Io Andar. Sala 13.40 - Brasilia/DF

CEP: 70040-902 Telefones: (61) 3315-4191/4185

Assunto: Solicitação de informações

lltistríssimo(a) Senhor(a),

A Defensoria Pública da União, pelo Defensor Público Federal que esta subscreve,

primando pela solução extrajudicial dos litígios, tal como dispõe o art. 4°, ü, da LC 80/94, vem,

perante Vossa Senhoria, nos termos do artigo 44, inciso X, da Lei Complementar 80/94, com

fundamento do artigo 134, da Constituição da República, expor o que se segue.

Considerando a expropriação das áreas às margens do Rio Araguaia, em Araguantins-

TO, este órgão federal foi informado pelos expropriados que, cm reunião na qual se faziam presentes

prefeito, vereadores, a engenheira ambiental Maria Luíza e alguns Técnicos de Brasília, integrantes da

CGMAB - Coordenação Geral de Meio Ambiente - DNIT, houve a promessa de valores

indenizatórios de R$25.000,00 a R$30.000,00 referentes à desapropriação, quantias estas não

mencionadas no arquivo digital que nos foi enviado pela superintendência DNIT/PA/AP.

Neste sentido, solicitamos esclarecimentos acerca da situação mencionada, tendo cm

vista que a quantia mencionada não teria sido paga aos atingidos pela desapropriação, aguardando-se

resposta no prazo de 15 (quinze") dias, suficiente à procedimentalização do feito.

No aguardo do melhor encaminhamento da questão.

Cordialmente,

Matheus Figueiredo Alves da Silva
/

Defensor Público Federal

Recebido no Apoio úb
CGM.AB/DPP/DNIT
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio n° /,>.. '.1/2011-CGMAB-DPP

;, Màii
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Brasília, 05 de julho de 2011.

Ao Ilustríssimo Senhor
Matheus Figueiredo Alves da Silva
Defensor Público Federal
Defensoria Pública da União em Palmas/TO
Quadra 104 Sul, Av. LO 01, Conj. 04. Lt 33, Ed. Rezende, 1o andar
Palmas - TO

CEP 77.020-020

Assunto: BR 230/PA - informação referente ao valor indenizatório à população contida
na faixa de domínio da rodovia, em Porto Jarbas Passarinho - ponte sobre
Rio Araguaia

Anexo: 1-) Ofício 355/2011/DPU - Palmas - TO
2-) Plano de Trabalho hs 30.001.09.01.56.03

Senhor Defensor.

1 Em resposta ao Oíício 355/2011/DPU - Palmas- TO, datado de 09 de junho
de 2011, que trata sobre o valor indenizatório a ser pago ã população contida na faixa de
domínio da rodovia BR230/PA, em Porto Jarbas Passarinho - ponte sobre Rio Araguaia,
informamos que:

z ° ressarcimento e compensação monetária a ser realizada aos 30 (trinta)
proprietários de edificações (residenciais, comerciais e mistas) catalogados na faixa de
domínio da rodovia BR230/PA, em Porto Jarbas Passarinho faz parte das metas estipuladas
para o Programa de Reassentamento e Realocação da Comunidade Ribeirinha Vila Porto
Passarinho. Programa este que está sendo desenvolvido pelo Ministério da Defesa -
Exército Brasileiro, através do Departamento de Engenharia e Construção - DEC, conforme
Plano de Trabalho n" 30.001.09.01.56.03 em anexo. Portanto, todas as traíativas referentes
ao tema, foram ou estão sendo desempenhadas junto á população ribeirinha, por técnicos
designados/orientados peio DEC.

ííj-,l-.j*Iljí..l:j !!.!-, íi n íiíiT-.i... í-.tií: (n;; 331G- JU0-.1
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3- No qL,e tange ao valor indenizatório das propriedades (apenas para as
construções residenciais), informamos que o DEC segue o piso no valor de R$13.211.00
(treze mil duzentos e onze reais), referente ao projeto padrão residencial popular - padrão
mínimo, cujo, custo unitário é de RS RS 581.47/m2, corroborado pelo programa habitacional
da Prefeitura de Araguatins/TO, Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano do
Governo do estado do Tocantins - SEHAB eCaixa Econômica Federal, através do SINAPI -
Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e índices da Construção Civil,

4. Conforme oPlano de Trabalho supracitado, já foi realizado pelo DEC a meta
referente à mobilização e trabalhos preliminares para a realocação da população afetada.
No atuai momento, estão em andamento as metas referentes àexecução do ressarcimento
e compensação monetária e a assistência social e orientação jurídica.

5.

dúvidas.

Desde já agradeço e coloco-me à disposição para esclarecer quaisquer

Atenciosamente,

Júlio'

Coordenador de-ívfeio
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DEFENSORIAPÚBLICA DA UNIÃO EM PALMAS-TO
Qd. 104 Sul, Av, LO 01, Cj.04, Lt33, Ed. J. Rezende. Io Andar, CEP 77.020-020, Fone: (63) 3216^500, Palmas-TO

Ofício^5" / 2011 / DPU-PAIMAS -TO.

Palmas, 09 de junho de 2011.

DustríssimoCa) Senhor(a)

Coordenadora) Geral deMeio Ambiente (CGMAB)

Departamento Nacional de Infraeslrutura de Transportes - DNIT

Endereço: SAN Q. 03 BI. A- Ed. Núcleo dos Transportes Io Andar. Sala 13.40 -Brasilia/DF
CEP: 70040-902 telefones: (61) 3315-4191/4185

Assunto: Solicitação de informações

Ilustrís5Ímo(a) Senhor(a),

A Defensoria Pública da União, pelo .Defensor Público Federal que esta subscreve,
primando pela solução extrajudicial dos litígios, tal como dispõe o art 4o, II, da LC 80/94, vem,

«- perante Vossa Senhoria, nos termos do artigo 44, inciso X, da Lei, .Complementar 80/94, com
fundamento do artigo 134, da Constituição da República, expor oque se segue.

Considerando a expropriação das áreas às margens do Rio Araguaia, em Araguantins-
TO, este órgão federai foi informado pelos expropriados que, em reunião na qual se faziam presentes

^ prefeito, vereadores, aengenheira ambiental Maria Luiza ealguns Técnicos de BrasQia, integrantes da
CGMAB - Coordenação Geral de Meio Ambiente - DNIT, houve a promessa de valores
indenizatórios de R$25.000,00 a R$30.000,00 referentes à desapropriação, quantias estas não
mencionadas no arquivo digital que nos foi enviado pela superintendência DNIT/PA/AP.

Neste sentÍdo,'5olicitaraos esclarecimentds acerca da situação mencionada, tendo em
vista que aquantia mencionada não teria sido paga aos atingidos pela desapropriação, aguardando-se
resposta no prazo de 15 fouinze^ dias, suficiente àpracedimentaJização do feito.

No aguardo do melhor encaminhamento da questão. Rscôbtdo no Apoio da
CGMAB/DPP/DNIT

Cordialmente,

Matheus Figueiredp.AlVesda Silva

nsorPúblico Federal

Em:-^> /Cg fJL
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA ECONSTRUÇÃO
(Departamento Técnico e de Produçãodo ExércJto/1946)
DEPARTAMENTO REAL CORPO DE ENGENHEIROS

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DO DEC

PLANO DE TRABALHO

(30.001.09.01.56.03)

PROJETO DE APOIO A EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REASSENTAMENTO E
PROJETO: RELOCAÇÃO DA COMUNIDADE RIBEIRINHA VILA PORTO JARBAS PASSARINHO

NA RODOVIA BR-230 PATTO

ÓRGÃO FINANCIADOR- DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
TRANSPORTES -DNIT

INSTRUMENTO LEGAL- Portaria Normativa Interministerial nfl 407 MD/MT, de
28 de março de 2005

ATUALIZAÇÃO DE PRAZO (de: 19Í03/2010 para: 02/01/2012)

VALOR DO PTRAB (Ref.out 09): RS 899.274,00

APROVAÇÃO EM BOLETIM INTERNO:

l
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OM PROPONENTE:DEC

ÓRGÃO CONCEDENTE: DNIT

1 - DADOS CADASTRAIS

PLANO DE TRABALHO

(30.031.09.01.56.03)

DOGUMErJTO-1,_,. :i

FOLHA 01

Órgão / Entidade Proponente C. N. P. J.

Departamenlo de Engenharia e Construção 07.521.315/0001-23

Endereço

QGEx- Bloco B- 3" Pise -SMU

Cidade UF CEP DDD/Telefone EA

Brasília DF 70.630-901 (061)3415-5201 FEDERAL

Conta Corrente

Única

Banco

001

Agência

4201-3

Código Identificador de Depósito

ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO

160S09-SEF 1B0075-DCONT

Nomedo Responsável C. P. F.

CARLOS ALBERTO ALMEIDA DA SILVA 569.285.567-49

Cl./Órgão Expedldor Cargo - Função Matricula

017879482-2 CEL Ordenadorde Despesas

Endereço CEP

QGEx - Bloco B - 3° Piso - SMU 70.630-901

2-OUTROS PARTÍCIPES

Responsável Técnico (Executor)

FERNANDO SILVA SALDANHA OE MENEZES

CGC/CPF

875.395.277-49

EA

FEDERAL

Endereço

Av. Presidente Vargas. 522 -16" andar - Cenlra

CEP

20071-000

C,L/ ÓrgãoExpedfdor

019621823-4

Cargo

MAJ

Função

Gerente de Ações Interinstilutíonais de
Pesquisa do DEC/RJ

Matricula

3 - DESCRIÇÃODO PROJETO

Titulo do Projeto

Serviços de Apoio Técnico de Engenharia, com o uso de Novas Ferramentas e Tecnologias,
visando, em trechos da Malha Rodoviária Federal, ao Projeto de apoio a execução do
programa de reassentamento e relocação dos proprietários de 30 (trinta) propriedades
residenciais e/ou comerciais, com suas respectivas dependências, e que serão retocadas
para desocupação da faixa de domínio da BR-230- PA/TO, nos municípios de Palestina do
Pará e Araguatins, para a contração de ponte sobre o rioAraguaia.

Identificação do Objeto

Período de Execução

Inicio Término

19/03/2010 02/01/2012

Execuçãode Programa de Relocação da População afetada pela obra de construção de ponte sobre o rio Araguaia, na BR-
230 - PA/TO nos municípios de Palestina do Pará a Araguanllns, tendo como objetivo uma compensação monetária, em
dinheiro, pelos bens Investidos na faixa de domínio,visando reduzir o impado social, econômico e ambiental.

Justificativa da Proposição

Possibiiilarao ExérdtoBrasileira a manutenção da capacitação gerencial na área de Engenharia de Construçãoe da pesquisa
na gestão de processas e tecnologias de Engenharia deTransportes, a cargo do DEC, de forma permanentemente ajustada á
Doutrina Multar Terrestre e transferindo para o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes o conhecimento de
práticas gerenciais e as tecnologias disponíveis, alémde ampliar conhecimentos das duas instituições através da execuçãode
Serviços de Apoio Técnico de Engenharia, com o uso de Ferramentas e NovasTecnologias, visandoà Elaboração, â Revisão
e a Adequação de Projetos Ambientais e de Engenharia.
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ÓRGÃO COrjÇEDENTg: OH1T

4- CROHOGRAMA 0E EXECUÇÃO (Mola, EtapaouFase)

PLANO DE TRABALHO
(10.001.09.01.56.03]

D5ate«õk

FOLHA 02

Meia

Etapa

Fase

Espoórreacao

Duração

Unidade Quantidade Inicio TÉrmino

1

Projeto do apoio a execução do programa do reassenlarnonlo e relocação doa proprietários do 30 (trlnla) propriedades rcsldenclala e/ou
eamorelafe, com suas respectivos dependBneias, c qun aorio retocadas para desocupação da faixa do domtalo da SR-210 - PA/TO, nos
munieiplos daPalestina doPara a AroguBUns, para aconstrução deponto sobro o rio Araguaia.

t Mobilização e trabalhos preliminares para o
retoeaçaoda populaçãoafetada. Unidade 1.00 19/03/2010 02/01/1012

2

Executo do ressarcimento e compensação
monetária aos 30 (trinta) proprietários das
edificações,

Unidade 1.00 19/0512010 02/OW2012

3
Assistência social o orientação |urídica aos
proprietários renwflejados, ra processo de aquisição
das novas propriedades.

Unidade l.QO 19/03/2010 02/01/2012

5- PLANO DE APLICAÇÃO [RS 1,00)

Naturezada Despe sa

Proponente Concadente Total

Código Especificação

44.90.00 Despesas do Capital

RS 0,00 R$ 889.274,00 RS 889.274.00
33.9D.00 Despesos Correnles

TOTAL GERAL RSO.00 RS 889.274.00 RS 899.274,00

ãs&.
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OMPROPONENTE: DEC

ÓRGÃO COHCEOEHTE: DMIT

6. CRON0GRAMA.DEDESEMBOLSO (RS)

Concedcnie

PLANO DE TRABALHO
(30.001.09.01.56.03)

DOCUMEI

FOLHA 03

META ABR/2010 ABRT2011 TOTAL

01 629.491.SÓ 269.762,20 399.274,00

Proponente

META ABR/2010 DEZ/2010 TOTAL

01 0,00 0.00 0,00

7. DECLARAÇÃO

Na qualidade derepresentante legal Bo proponente, declaro, para lins deprova junto aoMinistério daDefesa, para oseleitos e sob as penas dafoi. quo
Inexlste qualquer débito em mora ou situação de inadimplÉnoa com o Tesouro Nacional ouqualquer órgão ou entidade daAdministração Pública
Federal, quo impeça a transferência de recursos oriundos dedotações consideradas nos orçamentos daUnião, naforma deste piano detrabalho.

8. APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

Aprovado

Pede Deferimento,

Brasília. DF. tfa / de 2011.

CARLOS ALBERTO AWSlEJOffPê SILVA - CEL
adordã Despesas do DEC

Br&ilia, DF. __í. de __T____dé 2011.
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OM PROPONENTE:DEC

ÓRGÃO CONCEOENTE: DNIT

DOCUMENTO 4

9-ESTUDOS:

PLANO DE TRABALHO

(30.001.09.01.S6.03)

Serviços do Apoio Técnico de Engenharia, com o uso de Novas Ferramentas e Tecnologias,
visando, em trechos da Malha Rodoviária Federal, ao Projeto de apoio a execução doprograma
de reassentamento e relocação dos proprietários de 30 (irínta) propriedades residenciais e/ou
comerciais, com suas respectivas dependências, e que serão retocadas para desocupação da
faixa de domínio da BR-230- PA/TO, nos municípios de Palestina do Para e Araguatlns. para a
contrucao de ponle sobre o rioAraguaia.

PREÇO ORÇADO REFERENTE A SETEMBRO / 2009

DISCRIMINAÇÃO
VALOR

PARCIAL TOTAL

1

Projeto de apofa a execução do programa de reassentamento e relocação dos proprietários de 30 (trinta)
propriedades residenciais eíou comerciais, com suas respectivas dependências, e que serSo retocadas para
desocupação da faixa do domínio da BR-230 •PAíTO, nos munieiplos do Palestina do Pará a Araguatlns, para a
construção de ponte sobre o rio Araguaia.

1 Mobilização e trabalhos preliminares para a relocação da
população afetada. 210.59S.62 210.598,62

2
Execução do ressarcimento e compensação monetária aos
30(trinta) proprietárias das edificações. 4B6.650.94 677.249,57

3
Assistência social e orientação jurídica aos proprietários
remanejados, no processo de aquisição das novas
propriedades.

222.024.43 899.274,00

Soma Total das atividades 899.274,00

PREÇO TOTAL DO PROJETO RS 899.274,00

~'i%l
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OM PROPONENTE:DEC

ÓRGÃOCONCEDENTE: DNIT

JUSTIFICATIVA

FOLHA 01

10-JUSTIFICATIVA:

PLANO DE TRABALHO

(30.001.09.01.50.03)

Serviços de Apoio Técnico de Engenharia, com o uso de Novas Ferramentas e
Tecnologias, visando, em trechos da Malha Rodoviária Federal, ao Projeto de apoio a
execução do programa de reassentamento e relocação dos proprietários de 30 (trinta)
propriedades residenciais e/ou comerciais, com suas respectivas dependências, e que
serão retocadas para desocupação da faixa de domínio da BR-230- PA/TO, nos
municípios de Palestina do Pará e Aragualins, para a contrução de ponte sobre o rio
Araguaia.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO

Na determinação Institucional da execução do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC do Govemo
Federal, o fortalecimento da Infra-estrulura econômica dar-se-á principalmente pormeio da modernização dos
setores de energia, telecomunicações, saneamento, recursos hidricos e transportes. Este última é a base para
acessibilidade e mobilidade nacional que permite ligações por todos os modals entre as vastas e distantes
regiões do Brasil, que neste momento ganha um destaque estratégico nocenário nacional como prioridade de
Investimento no PAC.

Amelhoria da mobiBdade e acessibilidade permite, o crescimento das reservas econômicas nacionais, pela
facilidade de escoamento de produtos agrícolas, recursos minerais, produtos de alto valor agregado e demais
demandas de transportes.

Dentro da área degrãos do Brasil, a Região Centro-Oeste e Norte que ultimamente vem incorporando novas
áreas de produção agrícola dependem, indubitavelmente, de ações estratégicas em todos os modais de
transporte, que possam garantir um escoamento mais eficaz daprodução, colaborando deforma decisiva para a
diminuiçãodo chamado "custo Brasil".

Nesta região, o principal eixo rodoviário de ligação intermodal rodo-hidroviário para escoamento dos
produtos ô composto pelo binário BR-230/BR-163. Por este fato esta rodovia é contemplada nas ações mais
estratégicas do Plano de Aceleração do Crescimento- PAC.

Para uma efetiva aplicação de investimentos e melhorias na citada rodovia, o Governo Federal conta com
parcerias em diversos setores, inclusivedo ExércitoBrasileiro.

No contexto das propostas do PAC. o Exército Brasileiro cumpra papel fundamentaf na construção a
execução desse tipo de obra, colaborando com aedificação de uma nação forte e soberana e na preservação do
Brasil como umterritório de paze de democracia.

Em particular, na Regiáo Centro-Oeste e Norte, o 9o Batalhão de Engenharia de Construção (9" BE Cnst
CutabâTMT) e o8o BE Cnst (Santarém/PA), que possibilitam a implantação de atividades da Engenharia Militar
no setor de transporte, como "braço operacional" da inteligência militar aserviço do progresso edos objetivos de
melhoramento das tecnologias de construção rodoviária, em particular no Rodovia da 8R-230 obleto deste
Plano de Trabalho.

ODepartamento de Engenharia e Construção - DEC, órgão delegatório pré-executor, fornece tecnologia e
apoio técnico e logístico por intermédio dos Grupamentos de Engenharia (Gpl E) edos Batalhões de Engenharia
de Construção (BE Cnst), de alcance em todo território nacional. Para as regiões Centro-Oeste e Norte a
expenôncia no setor deconstrução e conservação de rodovias, permitirá uma maior eficácia nos investimentos a
serem alocados na BR-230.

ODepartamento de Engenharia e Construção - DEC. órgão delegatório pré-executor. fornece tecnologia e
apoio técnico e logístico por intermédio dos Grupamentos de Engenharia (Gpt E) e dos Batalhões de Engenharia
de Construção (BE Cnst). de alcance em todo território nacional. Para as regiões Centrg-Oeste e Norte a
expenéncia no setor de construção e conservação de rodovias, permitirá uma maior eficácia nos investimentos a
serem alocados na BR-230.
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Diretoria de Planejamento ePesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio rfiicy /2011-CGMAB-DPP

ASua Senhoria oSenhor
Paulo Kazunori Komatsu

,:: !:.Á

Brasflia.2'9- dejulhode201l.

SS°hSfe *°ePartamento de ^"W.eConstrução

liberação de recurso do orçamento de 2011 S Passa""h° e
Anexo: Ofício n° 370/A7/DEC

Nota Técnica n° ^ /GGMAB/DPP

Senhor Assessor Especial,

1- Em resposta ao Ofício n° 370/A7/DEC, de 8de julho 2011 referente a
:!;:ç; drálise dos re,atórios de*"-*da »-«-'"ddom nto H_ rodou» oD^n -- *•• - • ™ aeua rooowa „.,_._, „a 0,v,sa 0QS ssíad d p Toca,,{;r, ..ie._ . , „
,!„ _,.a . _ a,= - ' Jw-niria, </iSe»tdo a emissárt
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2011 a,iberaC°?r "*" * U°iS TéCniCa "' ** 'CGMAB/DPP de « deju,„o d.2011, . liberação de RS S29.491,80 (seiscentos a«fr enova mi, «ua^ntos . , v-l
um raa.s . oitenta centavos) para oDepartar^to * *„«*-* - .,. .! ". !*
imnocvini-;^ ^.is.j.i-„:.MIu i :n=üiCSiro rr
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4. Sendo assim, informamos que a liberação do valor de RS 256.782,20

(duzentos e sessenta e nove mií setecentos e oitenta e dois reais e vinte centavos) previsto

para o orçamento de 2011, e orçado para a execução da Meta 03 referente à assistência

social e orientação jurídica aos proprietários remanejados, no processo de aquisição das

novas propriedades, conforme descrito no Plano de Trabalho supracitado, só será possível

após o cumprimento da Meta 02, referente a execução do ressarcimento e compensação

monetária aos 30 (trinta) proprietários das edificações.

5. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

LAline Rgueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

I

Jony/Març^^fyãíie Lopes
Diretor de PísTfsjSmehtb e Pesquisa
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa

Coordenação-Geral de Meio Ambiente

Nota Técnica n° í£2//2011/CGMAB/DPP

r

Brasília,£õ de julho de 2011

Assunto: Relocação e pagamento indenizatório à população contida na faixa de domínio

da BR230/PA, em Porto Jarbas Passarinho - ponte sobre Rio Araguaia, processo

50600.013403/2009-74.

Anexos: 1~) Ofício n° 258-A7/DEC

2-) Ofício n°217-A7/DEC

3-) Plano de Trabalho 30.001.09.01.56.01

4-) Ofício n° 245-A7/DEC

5-) Orçamento Resumo - CENTRAN

6-) Ofício n° 165/2010/DPP

7-) Ofício n°166/2010/DPP

8-) Cópia do Provisionamento Financeiro n° 2010PF000178

- 9-) Ofício n° 316-A7/DEC

- 10-) Nota Técnica n° 194/2010/CGMAB/DPP

11-) Parecer Técnico n° 34/2010

~ 12-) Ofício n° 531/2011/CGMAB/DPP,

13-) Memorando n° 800/2011/CGCONT

- 14-) Memorando n° 998/2010/CGMAB/DPP

- 15-) Parecer do analista em infra-estrutura da CGCONT/DÍR/DNIT

16-) Ofício n°205-A7/DEC

1. Trata esia, da análise dos relatórios de relocação da população residente na

faixa de domínio da rodovia BR230, na divisa dos estados do Pará e Tocantins, re-

•J
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encaminhado através do Ofício n° 258 - A7.DEC, datado em 09 de maio de 2011, referem©^

ao Processo n° 50.600.013.403/2009-74 e ao Plano de Trabalho n°30,001,09.01.56,01, que

tem como objetivo executar o Programa de Relocação da População afetada pela obra de

construção de ponte sobre o Rio Araguaia, na BR 230 PA/TO, nos municípios de Palestina do

Pará/PA e Araguantins/TO, e compensar os impactos ambientais da obra.

2. Conforme o Piano de Trabalho supracitado ficou a cargo do Ministério da

Defesa, por intermédio do Departamento de Engenharia e Construção - DEC o cumprimento

das seguintes metas:

1) Mobilização e trabalhos preliminares para a relocação da população afetada;

2) Execução do ressarcimento e compensação monetária aos 30 (trinta)

proprietários das edificações, e

3) Assistência sociai e orientação jurídica aos proprietários remanejados, no

processo de aquisição das novas propriedades.

3. Constam nos relatórios apresentados a esse DNIT, referentes ao cumprimento

da meta 01, informações referentes à caracterização das edificações a serem indenizadas

(laudo de avaliação, planta de localização, planta baixa, e registro fotográfico); descrição das

atividades e plantações existentes, na área pertinente a cada moradia; cadastramento

socioeconômico; documento declaratório em que o cidadão residente e domiciliado na faixa de

domínio opta pela a preferência ao tipo de indenização; valores indenizatórios, documentação

pessoal (cópias do RG, CPF, certidão de nascimento/casamento, comprovantes de conta

bancária, e residência).

4. Foram averiguados nesses relatórios, a aplicação de questionários que

permitiram a identificação da população afetada, o levantamento e a avaliação de perda dos

bens de cada proprietário (residência, criações, lavouras, comércio, etc...), e o desejo

expresso, através de documentos declaratórios, pelo ressarcimento financeiro, em dinheiro

(compensação monetária). De acordo com as informações registradas nos relatórios, deverão

ser desapropriadas 30 (trinta) moradias,

5. No que tange ao valor indenizatório das propriedades (apenas para as

construções residenciais), informamos que o DEC seguiu dentro da metodologia de avaliação

/
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utilizada, as diretrizes expressas no Ofício n° 780/2008/CGMAB/DPP. Nessas diretrizes '§''•*,,..

fixado como piso, o valor de R$ 13.211,00 (treze mil duzentos e onze reais), referente ao

projeto padrão residencial popular - padrão mínimo, cujo, custo unitário é de R$ R$ 581,47/m2.

Este valor foi corroborado pelo programa habitacional da Prefeitura de Araguatins/TO,

Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano do Governo do estado do Tocantins -

SEHAB e Caixa Econômica Federal, através do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisas de

Custos e índices da Construção Civil. Portanto, justifica-se nos relatórios em análise, o valor

indenizatório adotado pelo DEC igual a R$ 441.528,00 (quatrocentos e quarenta e um mil e

quinhentos e vinte e oito reais).

6. Dentre as 30 (trinta) moradias a serem desapropriadas, apenas três delas

situadas no município de Araguatins/TO tiveram o valor de avaliação superior ao piso

estabelecido. Para as propriedades que tinham a ocupação exclusiva para fins comerciais, foi

adotado o valor final designado durante a avaliação técnica. Fizeram parte desse escopo 8

(oito) propriedades.

7. Quando analisado o Plano de Trabalho em tela, fl 09 do Processo n°

50.600.013.403/2009-74, encaminhado por meio do Ofício n" 217-A7/DEC em 20 de outubro

de 2009, e o Orçamento Resumo - CENTRAN - Centro de Excelência em Engenharia de

Transporte, fls 20 e 21 do também mencionado Processo, enviado através do Ofício n" 245-

A7/DEC de 05 de novembro de 2009, verificamos o seguinte cronograma de desembolso

financeiro para as metas descritas abaixo:

a-) Meta 01 - R$ 210.598,62 (duzentos e dez.mil quinhentos e noventa e oito

reais e sessenta e dois centavos), referente a Mobilização e trabalhos

preliminares para a relocação da população afetada.

b-) Meta 02 - R$ 466.650,94 (quatrocentos e sessenta e seis mil seiscentos e

cinqüenta reais e noventa e quatro centavos), referente a execução do

ressarcimento e compensação monetária aos 30 (trinta) proprietários das

edificações.

SgS
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c-) Meta 03 - R$ 222.024,43 (duzentos e vinte e dois mil e vinte e quatro reais e

quarenta e três centavos) referente a assistência social e orientação jurídica aos

proprietários remanejados, no processo de aquisição das novas propriedades

8. Conforme os Ofícios n° 165/2010/DPP e n° 166/2010/DPP de 25 de maio de

2010, constatamos que foi informado ao CENTRAN e ao DEC, o repasse financeiro, por

intermédio do Provisionamento Financeiro n° 2010PF000178 de 30 de abril de 2010, no valor

de R$ 629.491,80 (seiscentos e vinte e nove mil quatrocentos e noventa e um reais e oitenta

centavos) referentes ã execução dos Programas de Reassentamento e Relocação da

Comunidade Ribeirinha Vila Porto Jarbas Passarinho situada na rodovia BR 230/PA/TO,

9. Ao somarmos os valores previstos para a execução das Metas 01 e 02,

conforme descrito no Plano de Trabalho n°30.001.09.01.56.01, chegamos ao total de

R$677.249,56 (seiscentos e setenta e sete mil duzentos e quarenta e nove reais e cinqüenta e

seis centavos). Ou seja, o valor disponibilizado em 30 de abril de 2010 ao DEC através do

Provisionamento Financeiro n° 2010PF000178 no valor de R$ 629.491,80 (seiscentos e vinte e

nove mil quatrocentos e noventa e um reais e oitenta centavos) representou 93% do valor totai

previstos para o cumprimento das Metas 01 e 02. Sendo assim, não encontramos justificativas,

até o presente momento, para o não cumprimento da segunda meta proposta peio DEC.

10. Em 19 de agosto de 2010 foi encaminhado pelo Departamento de Engenharia e

Construção - DEC, o Ofício n" 316-A7/DEC, informando que a construtora EGESA Engenharia

S.A. havia tomado a iniciativa de indenizar mediante Termo de Acordo Indenizatório (ver

relatório de viagem, de junho de 2010), os afetados constantes do relatório de relocação,

exceto o proprietário da edificação TO/C-12. Sugeria também ao DNIT, que o mesmo

efetuasse o ressarcimento do pagamento indenizatório à referida construtora no valor de

R$293.572,00 (duzentos e noventa e três mil quinhentos e setenta e dois reais), e que o DEC

ficasse incumbido apenas pelo cumprimento das Metas 01 e 03.

11. De acordo com a Nota Técnica n° 194/CGMAB/DPP de 02 de setembro de 2010,

foi realizada a análise do relatório de viagem no qual havia o reconhecimento de 30 cadastros

para relocação e o acordo indenizatório com 29 proprietários das benfeitorias afetadas com a

execução da obra, por parte da construtora EGESA. A técnica responsável pela Nota

supracitada, relata nesta, a diferença entre os valores despendidos, citados pela construtora e



^



^

:-.-.,'. •.y.'!-'

••«fo
:,i

pelo DEC, como também solicita que seja avaliada pelo setor competente no DNIT, a'proposta

de restituição dos recursos por parte do DEC ao Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes.

12. No Parecer Técnico n° 34 de 18 de outubro de 2010, o responsável pelo

documento ao analisar a o Processo 50.600.013.403/2009-74, concluiu que "...em relação a

proposta do DEC, de o DNITindenizar diretamente a empresa EGESA Engenharia S.A, pelos

serviços de relocação realizados, sugerimos o encaminhamento do oficio n° 316- A7/DEC à

Coordenação Geral de Construção Rodoviária - DIRpara análise e apreciação."

13. Conforme o entendimento do analista em infra-estrutura da CGCONT/DIR/DNIT

e a ratificação no Memorando n" 800/CGCONT de 18 de março de 2011, ficou determinada

indeferida a proposta feita pelo DEC ao DNIT a respeito de ser feito o ressarcimento do

pagamento indenizatório à construtora EGESA Engenharia S.A, como também ficou

estabelecido a continuidade do cronograma executivo estabelecido no Plano de Trabalho

original de ressarcimento pelo exército diretamente aos interessados.

14. Em 31 de marco de 2011, através do Ofício n° 531/2011/CGMAB/DPP, o DEC

teve ciência em relação à decisão final do DNIT sobre a proposta de indenização à EGESA e a

continuidade do cronograma executivo do Plano de Trabalho n°30.001.09.01.56.01. Em 14 de

abri! do ano vigente, por meio do Ofício n° 205-A7/DEC, o Departamento de Engenharia e

Construção solicita o repasse dos recursos restantes previstos, para então dar continuidade ás

atividades concernentes as indenizações pendentes e a realização da assistência social e

orientação jurídica aos relocados durante o processo de aquisição de novas moradias.

15. Baseado nos dados apresentados nos relatórios de relocação da população

residente na faixa de domínio da rodovia BR 230, na divisa dos estados do Pará e Tocantins, e

nos documentos em anexo, verifica-se o cumprimento da Meta n°01 existente no Plano de

Trabalho n°30.001.09.01.56.03. Entretanto, apesar de já ter sido disponibilizado os recursos

necessários, ainda encontram-se pendentes a execução do ressarcimento e compensação

monetária aos 30 (trinta) proprietários das edificações, enumeradas na ordem PA/C-01 a PA/C-

18 e TO/C- 01 a TO/C-12 (Meta 02), conforme apresentado nos quadros de identificação e

resumo de valores, presentes às folhas 04 e 06 dos respectivos relatórios, como também à

assistência social e ã orientação jurídica aos proprietários remanejados (Meta 03).
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16. Nesse sentido, sugerimos à Coordenação Geral de Meio Ambienfl

CGMAB/DPP/DNIT, por meio da Nota Técnica ora apresentada, que seja cobrado do

Departamento de Engenharia e Construção - DEC o cumprimento da Meta 02 contida no Plano

de Trabalho supracitado.

17. Concluindo-se as metas pendentes, cumpre-se os preceitos básicos de

mitigação dos impactos negativos e irreversíveis, oriundos das obras de construção da ponte

sobre o Rio Araguaia na BR230/PA/TO, e é garantido também aos cidadãos afetados, a

compensação das perdas dos bens materiais, seu deslocamento e a melhoria dos atuais

padrões de vida.

!Í\
iG/o^./Vf

•ISIl. Cuc&v^o
l\J-

-""" <Í^y&Gàrò\o de ÕÍÍveira
Engenheiro Agrônomo

/ CREA/DF9591-D
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OfNr25S-A7.DEC

MINISTÉKÍO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO
(Dcpanamenio Técnico c cie Produção i!o E\émío/194ó)

DEPARTAMENTO REAL CORPO DE ENGENHEIROS

Brasília, 09 tle maio de 2011.

Senhora Coordenadora,

1. Versa o presente expediente sobre o encaminhamento de relatório do " Programa de
Reassentamento e Relocação da Comunidade Ribeirinha Vila Porto Jarbas Passarinho na Rodovia
BR-230/PA/TO- Agosto/2009 - Revisão 00".(Processo 50600.003042/2005-24)

2. Incumbiu-me o Senhor Chefe do Departamento de Engenharia e Construção Interino, de
encaminhar ao Departamento de Infraestrutura e Transportes o que faço por intermédio de Vossa
Senhoria, os relatórios abaixo discriminados, em 06 (seis) volumes impressos e 01 (um) volume em
meio digital.

Relatório de Relocação da População Residente na Paixa de Domínio da Rodovia BR-
230 na divisa dos Estados do Pará e Tocantins (2 volumes impressos);

Relatório de Relocação da População Residente na Paixa de Domínio da Rodovia BR.-
230 na divisa dos Estados do Pará e Tocantins - Estado de Tocantins (2 volumes
impressos);

Relatório de Relocação da População Residente na Faixa de Domínio da Rodovia BR-
230 na divisa dos Estados do Pará e Tocantins - Estado do Pará (2 volumes
impressos).

3. Estes mesmos relatórios foram enviados ao DNIT anteriormente, por meio do Of Nr
135-A7/.DEC-RJ-238-CT, de 09 de setembro de 2009, anexo, dentro do escopo do Plano de
Trabalho 30.001.05.01.07.01, que motivou a assinatura do Plano de Trabalho n°
30.001.09.01.56.01 (Processo 50600.013403/2009-74), para efetivar as referidas reloeações.

•>Wí'Jy/~i czs\ (i5c*li

y A. cyo

À Senhora
ALINE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA

Coordenadora - Geral de Meio Ambiente - DNIT

Brasília- DF

IV,:w A tC 1S \ 9012.oiit \ SC Clciir-ii \ (J--V05/11 - 15:30
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4. Assim, a presente remessa visa à análise e ao parecer da Coordenadoria Geral de Meio
Ambiente e posterior encaminhamento à Diretoria de Infraestrutura Rodoviária com vistas ao
prosseguimento dos trâmites necessários ao pagamento das relocações.

Atenciosamente,

General-dc-Divisão RI PAULO KAZUNORI KOMATSÜ

Assessor Especial do Chefe do Departamento de Engenharia e Construção

'ACADEMIA MILITAR: DOIS SÉCULOS FORlMANDO OFICIAIS PARA O EXÉRCITO"
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MTNISTÉRÍO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA ECONSTRUÇÃO
(Departamento Técnico ede Produção do Exército/1946)

DEPARTAMENTO REAL CORPO DE ENGENHEIROS

OiNr316-A7JDEC

&i

•: • w

Brasília, 19 de agosto de 2010.
W

Senhor Diretor,

Expediente versando sobre relocação de ocupantes da faixa de domínio da BR-230
S?iio?rn!! mr^SJr%SSar'mh° í^f S°bre ° M° ^^ objeto do Plano de Trabalho n°30.001.09.01.56.01 (Processo n° 50600.013403/2009-74).

2. Incumbiu-me oSr Chefe do Departamento de Engenharia e Construção (DEC) de
mformar_ ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), oque faço por
tntermedio de Vossa Senhoria, que as ações iniciais para ocumprimento do Plano de TrabaL
em apreço foram executadas, conforme detalhado no relatório anexo.

> La d, HEll?'etaní0\£° que tanSe às mdenizaçees aserem pagas aos «assentados naquela
farxa de domruto verificou-se que a construtora da ponte tomou a iniciativa de indenizar

^-med ante Termo de Acordo Indemzatório5 os afetados constantes do Relatório de Relocação
^m^m^^o^jm^oTQiQú2, cuja benfeitoria encontra-se em uso (alugada) L_.
construtora, nao constituindo impedimento aos trabalhos em curso.

4 _ Em conseqüência, incumbiu-me ainda oSr Chefe do DEC de propor que oDNIT
2^^fTmf "6mPreSa EGESA Ea^haria S.A., no valor por ela despendido - R$293 ,72,00 (duzentos enoventa etrês mü, quinhentos esetenta edois reais), de acordo com
orelatório encarmnhado anexo -, eque oDEC continue incumbido das Metas 1e3ede parto
de rÍ 23tZT<' °t ^ f?T f^0 n° meSn10 ValOT SUPracitado> ^ém-de numerário no valorde Kíf> 23.789,80 (vinte etrês mil, seteccntos eoitenta enove reais eoitenta centavos).

A Sua Senhoria o Senhor

JONY MARCOS DO VAIXE LOPES
Diretor de Planejamento e Pesquisa/DNIT
Brasília - DF

Proíweb 20ÜS \ 1468B.odt \ 2°SgtSetúbal \ 20/08/10 - 09:17

[j ;^í:j,.f..,-..„.;r. '"///'

""""' ?-r •



J



/-;•'-•' (, -,

Wl 2 do Ofício nQ 316-A7.DEC. de 17AS/2010 _ \ '"" ™

5. Desta forma, após as providências do parágrafo 4 acima, oDEC permanecerá com o
crédito enumerário suficientes para dar continuidade à execução das metas previstas no Plano de
Trabalho em questão.

:/QQS
j/_ s%ía

Atenciosamente,

General-de-Divisão R/l PAüLí/kAZUNORí KOMATSU
Assessor Especial do Chefe do Departamento de Engenharia e Construção

"SAMPAIO - 200 ANOS: CORAGEM E DETERMINAÇÃO"
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NOTA TÉCNICA N°. % /2010/CGMAB/DPP.
n>:Brasília,^ de setembro de 2010

Assunto: BR-230/PA - Indenização de ocupantes da faixa de domínio da BR-230, em
Porto Jarbas Passarinho (Ponte sobre o rio Araguaia)

1. A presente nota técnica visa apresentar informações sobre o Relatório de Viagem,

encaminhado pelo Departamento de Engenharia e Construção, por meio do Ofício Nr

316 - A7.DEC, de 19/08/2010, o qual relata o reconhecimento de 30 cadastros para

relocação, situados na área de construção da ponte sobre o rio Araguaia, em Porto

Jarbas Passarinho na rodovia BR-230/PA, trecho divisa PA/TO, realizado em junho de

2010.

2. Cabe ressaltar que o DNIT firmou com o Departamento de Engenharia e Construção

(DEC), o Plano de Trabalho n° 30.001.09.01.56.01 (Processo n°50600.013403/2009-74),

cujo objeto envolve a execução dos Programas de Reassentamento e Relocação da

Comunidade Ribeirinha Vila Porto Jarbas Passarinho na rodovia BR-230/PA/TO.

3. De acordo com o Relatório, o consórcio EGESA/SANCHES TRIPOLONI, por meio da

empresa líder EGESA Engenharia S.A, com o objetivo de viabilizar a construção da

ponte sobre o rio Araguaia, firmou um acordo indenizatório com 29 (vinte e nove)

proprietários de benfeitorias situadas no leito da estrada e na faixa de domínio da

referida rodovia, os quais aceitaram os valores oferecidos e com a ajuda da empresa,

foram relocados para outra área fora da faixa de domínio.

4. São apresentados ainda os quadros com os valores adotados pela CGMAB e os valores

pagos pela EGESA para os municípios de Araguatins/TO e Palestina do Pará/PA. Há a

observação de que houve contato com o proprietário do único cadastro não indenizado

pela empresa (TO/C-12), o qual concordou com o valor oferecido de R$134.745,00 e por

meio de seu procurador, assinou o Termo de Aceite.

5. Conforme o ofício supracitado, a Edificação TO/C-12 encontra-se em uso (alugada) pela

construtora. Solicitamos que após o período de uso, seja enviado à CGMAB o

comprovante de pagamento da indenização.

1
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6. De acordo com oOfício Nr 316-A7.DEC, de 19/08/2010, em seu item 4, menciona que
o valor despendido pela empresa Egesa Engenharia S.A. foi de R$ 293.572,00.
Entretanto, constatamos que de acordo com o relatório do DEC, a soma dos valores
pagos aos indenizados corresponde ao valor de R$ 272.268,13.

7. Diante do exposto, solicitamos que seja avaliada a proposta de restituição dos recursos
por parte do DEC ao DNIT para posterior repasse à construtora Egesa.

Àconsideração superior.

"(YVuU^Jn.Qá^r.
Micheie MitieArake Fragoso

Analista de Infraestrutura/DNIT
Matrícula n° 4112-2

Ô
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Parecer Técnico N0.^ /2010
-> ,- 50600.013403/2009-74

Brasília, / Q de outubro de 2010.

Assunto: Análise do Processo 50600.013403/2009-74 referente ao Plano de trabalho n°
30.001.09.01.56.01 que trata do programa de reassentamento e realocação da comunidade ribeirinha
Jarbas Passarinho, complemcntações de informações à Nota Técnica n°194/2010/CGMAB/DPP.

1. Trata o presente de análise do Processo 50600.013403/2009-74, no âmbito do Plano do trabalho

n° 30.001.09.01.56.01, referente ao programa de reassentamento e realocação da comunidade ribeirinha
. Jarbas Passarinho, especialmente após o recebimento do Ofício n° 334-A7.DEC, constante a folha 72 do
W1 processo e «implementação de informações a Nota Técnica n°l94/2010/CGMAB/DPP.

2. Em 02 de setembro foi elaborada Nota Técnica n° 194/2010, inserida a folha 70, com base no

Ofício n° 316 - A7.DEC, de 19/08/2010, o qual relata o reconhecimento de cadastro de realocação,
situados naárea de construção daponte sobre o rioAraguaia.

3. De acordo com o Ofício n°3I6 - A7.DEC, de 19/08/2010, o consórcio EGESA/SANCHES

Tripoloni, firmou acordo indenizatório com 29 (vinte e nove) proprietários de benfeitorias situadas no

leito da estrada ena faixa de domínio da rodovia, os quais foram realocados para outra área fora da faixa
de domínio.

4. A compensação monetária pelos bens investidos na faixa de domínio da BR-230/PA/TO foi

efetuada pela empresa líder EGESA Engenharia S.A, conforme consta no Ofício n°316-A7.DEC.

5. Em função da execução de programa de realocação da população afetada pela obras de
v"—- construção sobre orio Araguaia, aresponsabilidade pelo ressarcimento ecompensação monetária aos 30

(trinta) proprietários das edificações existentes na faixa de domínio é de responsabilidade do DEC,
conforme Plano de Trabalho 30.001.09.01.56.02, assim como a assistência social eorientação jurídica
aos proprietários remanejados, no processo de aquisição das novas propriedades.

6. No Ofício n° 334-A7.DEC emitido pelo Departamento de Engenharia e Construção - DEC, em
24 de agosto de 2010, aquele Departamento solicitou prorrogação de prazo até 19 de março de 2011.
7. Conforme consta no ofício n° 334-A7.DEC, a solicitação pelo aditivo de prazo visa consolidar os
trabalhos finais da mobilização e trabalhos preliminares;para a'realocação -da população afetada e da
execução do ressarcimento e compensação monetária aos proprietários das edificações, bem como .
realizar assistência social e orientação jurídica àquela população no processo de aquisição de novas
propriedades. .

y/y
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8. Em 11 de outubro de 2010, o Departamento de Engenharia e Construção - DEC encaminhou
ofício n°418- A7.DEC com asolicitação de retificação do Ofício n° 334-A7/DEC, no Ofício n° 4l$$7fc-
oDEC apresentou aproposta visando realizar as seguintes ações: /,, '^Qj

- Complementar arealocação, com ressarcimento ecompensação monetária aos proprí^riosií^
remanescentesje "^"^

- Realizar a assistência social e a orientação jurídica aos realocados durante o processo de
aquisição de novas moradias.

Conclusão

8. Em relação ao aditivo de prazo, entendemos que toma-se necessário a prorrogação de prazos
para o prosseguimento do Plano de Trabalho.

9. Sobre os recursos não utilizados pelo DEC, em quaisquer etapa do plano de trabalho
30.001.09.01.56.02, sugerimos adevolução do mesmo ao DNIT, uma vez que aetapa não foi executada.
10. Em relação aproposta do DEC, de oDNIT indenizar diretamente aempresa EGESAEngenharia,
pelos serviços de realocação realizados, sugerimos o encaminhamento do ofício n° 31Ó-A7.DEC à

Coordenação-Geral de Construção Rodoviária/DIR para análise eapreciação.

A consideração superior. A

•Maree3o"Máí-ques-E-érreira, Esp.
Engenheiro Florestal CREAn° 12.117-D/AM

QMçj^

CooráeíBííifj-Gífsi fis Meio Ambiente
DH!T-!.'oMA6
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Ofício n°í53l /2011-CGMAB-DPP

,/^y

Brasília, 3 J- de março de 2011.

A Sua Senhoria o Senhor
Paulo Kazunori Komatsu

Assessor Especial do Chefe do Departamento de Engenharia e Construção
Ministério da Defesa

Departamento de Engenharia e Construção - DEC
(Departamento Técnico e de Produção do Exército/1946)

yfl

Assunto: BR 230/PA- Ressarcimento Consórcio Egesa/Sanches Trípoloni referente a
desapropriação ocorreníe na faixa de domínio da Ponte sobre o Rio
Araguaia

Anexo: Memo. n° 800/2011/CGCONT
Memo. n° 998/2010/CGMAB/DPP
Ofício n° 316/2010/A7/DEC

Senhor Assessor Especial,

1- Em resposta ao Ofício n° 316/A7/DEC/MD datado em 9 de agosto de 2010,
informamos que a Coordenação Geral de Construção Rodoviária - CGCONT/DNIT
posicionou-se sobre o assunto em questão através do Memo. n°800/2011/CGCONT.

2. Solicitamos que sejam tomadas as providências necessárias.

3. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

I?
Atenciosamente,

~=r\^H \ l.

Aíine Figueiredo Freitas Pimenta
-1 y

Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Üf Ní $£$D i
cs: aJt&iíS

SAN -Setor Autarquias Norte - Quadra 3-lote A
Edifício Núcleo dosTransportes - Fone: (61} 3315-4000
CÊP; 70,040-902 - Brasilia/DF - vflVVV.cinil.gov.br

LEO
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Diretoria de Infraestrutura Rodoviária

Coordenação-Geral de Construção Rodoviária
Memorando n°. <?a n /2011/CGCONT

À Senhora
Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente

CGMAB/DPP

Assunto: Memorando n°. 998/2010-CGMAB

\ $;
//i^f0

CS: 907.077

Brasília, DF, 18 de março de 2011.

Em relação ao assunto tratado pelo Memorando n°. 998/2010-CGMAB,
entendo que o Exército Brasileiro, por meio do Departamento de EngcnhEiria de Construção,
deva cumprir o prescrito no Plano de Trabalho, nas metas 1 a 3y

CVELOirrLHOVDe:pachnsV2ailla0i)03IS-Mano atoncaD Memo S5S-Í010-CGMAB.dm

Eng0 Luís Munhoz Prosei Júnior
Coordenador-Geralfle Construção Rodoviária

cgcontVdir

OGMABÍÜPP/DMT

^ ______

v-' í.r-.
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Memorando n°S^Õ/2010GMAB/DPP

Ao Senhor
Luiz Munhoz Prosei Júnior
Coordenador - Geral de Construção Rodoviária/DIR

"'^uo>'

Brasília,/ _f de outubro ds2.p$(T,-^

•>y>i

,*,. y^y

Assunto: BR-230/PÁ - Encaminhamento do Ofício Nr 316 - Á7.DEC e Relatório de
Viagem, relativos ao reconhecimento de 30 cadastros para relocação na área de construção
da Ponte sobreo Rio Araguaia, em PortoJarbas Passarinho.
Anexo: Ofício Nr 316 - A7.DEC, de 19 de agosto de2010;

Relatório de viagem,junho de 2010.

Senhor Coordenador, .

1. Informamos que no dia20/08/2010 recebemos oOfício Nr 316 - A7.DEC, de 19/08/2010
eoRelatório de viagem (junho de 2010), os quais tratam da relocação de ocupantes da faixa de
domínio daBR-230/PA, em Porto Jarbas Passarinho - Ponte sobre oRio Araguaia.

2. Por se tratar de assunto relacionado às obras, encaminhamos os referidos anexos afim de

que sejam tomadas as providências necessárias.

Atenciosamente, \poio C \%\

AHr^ig^iíla^FreilaTPimenta
Cooráenadora-Geral de Meio Ambiente

Recebemos em:

J-^ ; Q._l1Hs

U-\CG Me ioAmbiente\PESEOALAMi ctiEle\4_M ÉMORANDOS
\3_OUT„2D10WEMO_CGCONT_ENC„REL_RELOCACAO

PONTE RIO ARAGUAlA_BR230.doE MMAF

SAK-Setor de AutejquLBsNoiii;-Quadra 3 -LoteÀ
üdiJicIoNLitkodosTranspDTí^-FonEÍSl) j^]5"i00D
C£P: 70.MO-arr2-Brasil ia/DF - w _______________!
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Coordenador-Geral de Construção Rodoviária
CGCONT/DIR/DNIT

-.57

Brasília, DF, 17 de fevereiro de 2011.

Assunto: Memorando n°. 998/2010-CGMAB

Prezado Coordenador-Geral,

Concordo com o entendimento do Analista em Infraeshutura desta
Coordenação, de que o DNIT deve indeferir a proposta do Exército, de ressarcimento ao
Consórcio Egesa/Sanches Tripoloni.

Assim, opmo para que o Exército Brasileho siga o constante no Plano de
Trabalho ajustado, e faça o ressarcimento diretamente aos moradores afetados pela relocação,
para construção de obra emrodoviafederal.

Eng0 Eloi Ângelo Palma Filho
Coordenador de Obras Delegadas

CODEL/CGCONT/DIR

C,\ELOI PUjlO\Dospachüs\20i]\2011021 S-Rospos:aMemoSSE-1010 CGMAB.dou ELOI Ü3Si
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DIRETORIA DE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA

Processo n° 50600.013403/20'09-Tfc.-...

4

Sr. Coordenador Geral de Construção Rodoviária/DIR. ; ''' 3J-$Q.

ASSUNTO: Memorando n" 998/2010 CGMÁB/DPP que trata da relocação de ocupantes da**"*'"**5*
faixa de domínio da BR 230 em Porto Jarbas Passarinho (Ponte sobre o Rio

Araguaia), objeto do Plano de Trabalho n°30. 001.09.01.56.01.

DADOS DO CONTRATO:

Fase da obra:

Contrato:

Empresa:

Objeto:

Rodovia:

PNV:

Modalidade da licitação:

Tipo de licitação:

Valor a PI:

Aditivos:

PI vigente:

Reajustamento:

Total (PI+R):

Concluída em 31/10/2010.

02 00011/2001

Consórcio Egesa/Sanches Tripoloni

Construção de ponte sobre o Rio Araguaia.

BR-230/PA

230BPA1200

Concorrência Pública

Menor preço

R$33.989.418,13

R$8.476.960,73

R$42.466.378,86

R$28.756.143,39

R$71.222.522,25

FUNDAMENTOS:

Trata-se da apreciação e análise do ofício n°316-A7.DEC de 17/08/2010 enviado a

CGMAB/DNIT, assinado pelo General de Divisão R/l e Assessor Especial do Chefe do

Departamento de Engenharia e Construção Sr. Paulo Kazunori Komatsu, que propõe ao

DNIT que indenize dhetamente o Consórcio EGESA/Sanches Tripoloni o valor despendido

por iniciativa própria, referente ao acordo indenizatório firmado com os proprietários no

valor total de R$ 293.572,00 (Duzentos e noventa e três mil qumhentos e setenta e dois

reais), com o objetivo de agilizar a execução da obra conforme relatório anexo, elaborado

pelo Exército Brasileho, Comando Militar do Nordeste, Io Grupamento de Engenharia.

Solicita ainda que de acordo com o cronograma de execução estabelecido no Plano de

Trabalho n° (30.001.09.01.56.02), o Departamento de Engenharia e Construção continue

)/>
Annrd-CGCONTÍRímal: B4DS
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DIRETORIA DE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA
Processo 11o 50600.013403/2009-74

incumbido das Metas 1, 3 e de parte da meta 2. Resumindo ao DNIT crédito no mesmo valor

supracitado, além de numerário no valor de RS 23.789,80 (Vinte e três mil, setecentos e .)

oitentaenove reais e oitenta centavos). '•''^..'\Oi Vç--...;.

• 'Si- -
ANALISE: OQ'j

Nesta análise foram consultados os seguintes documentos:

- Dados do contrato firmado entre o DNIT e o Consórcio Egesa/Sanches Tripoloni (SIAC).

- Planilha de Serviços do Contrato firmado.

- Plano de Trabalho elaborado pelo DEC.

-Relatório de relocação da população residente (elaboradopelo CENTRAN).

- Relatório de viagem elaborado pelo DEC.

- Ofício n°31ó-A7. DEC de 19/08/2010.

- Memorando n°998/2010 CGMAB/DPP.

CONCLUSÃO:

Fica evidenciado nos documentos consultados que a data de inicio do Plano de

Trabalho n° (30.001.09.01.56.02) elaborado pelo DEC é posterior ao acordo indenizatório

feito pelo Consórcio EGESA/Sanches Tripoloni com os proprietários dos imóveis. O que

pode gerai- uma interpretação que vai contra ao principio da impessoalidade, já que o principal

beneficiado pela ação é o próprio consórcio. Alem disso, é necessário frisai- que o processo de

'\._, relocação estabelecido pelo CENTRAN no Programa de reassentamento e relocação da

comunidade ribeirinhaVilaPorto Jarbas Passarinho, envolve mna série de procedimentos que

vão além da indenização financeira.

Destaca-se que o acordo indenizatório feito pelo consórcio com os proprietários não

teve a anuência do contratante, ou seja, à revelia do DNIT.

Em respostaao Oficio N° 316-A7.DECé recomendado que seja indeferida a proposta

de indenização ao Consórcio EGESA/Sanches Tripoloni e diante dos fatos, deterrnina-se a

continuidade do cronograma executivo estabelecido no Plano de Trabalho original de

ressarcimento pelo exército diretamente aos interessados.

André-CGCONT/Ramal: 610Í

Eng. h
^48385/D-PR

ANALISTA EM INF. DE TRANSPORTES - DNIT
MAT 3968-3
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*TMINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO
(Departamento Técnico e de Produção do Exercito/1946)

DEPARTAMENTO REAL CORPO DE ENGENHEIROS

1 í-iJÍ^.-í-'/'- ;

Of Nr 508 - A7.DEC

Senlior Diretor,

Brasília, 16 de setembro de 2011

Recatada no Apoio tis
CGMAS/DPP/DNiT

í-iora: 0^___5áQ-
CS: J ,'•ziKIj&íSZSl£ZLh

Expediente versando sobre a análise dos relatórios do Programa de Reassentamento e
Relocação da Comunidade Ribeirinha Vila Porto Jarbas Passarinho (Plano de Trabalho n°
30.001.09.01.56.01).

2. Informo à Vossa Senhoria que, em relação ao referido Plano de Trabalho, no valor de
R$ 899.274,00 (oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e setenta e quaho reais), foram
realizados, em agosto de 2009, ações iniciais inseridas na "Meta 1 - Mobilização e Trabalhos
Preliminares para a Relocação da População Afetada", conforme consta no Relatório de
Relocação da População Residente na Faixa de Domínio da Rodovia BR-230, na divisa dos
Estados do Pará c Tocantins, em 2 (dois) volumes, totalizando o valor parcial de RS 210.598,62
(duzentos e dezmil, quinhentos e noventa e oito reais e sessenta e dois centavos).

3. Antes da consolidação e aprovação dos Relatórios de Relocação com os respectivos
Laudos de Avaliação pelo DNIT, o Consórcio EGESA / SANCHES TRIPOLONI, responsável pela
execução dos trabalhos de construção da ponte sobre o Rio Araguaia, BR-230 Divisa PA/TO,
indenizou os proprietários afetados, à revelia deste DEC e do DNIT, conforme fica claro no
Memorando n° 998/2010-CGMAB, de 17 FEV 2011 (anexo), encaminhado ao DEC por meio do
Oficio ii° 531/2011-CGMAB/DPP, de 31 MAR 201I(anexo). O valor indenizado foi de R$
272.268,34 (duzentos e setenta e dois mil, duzentos e sessenta e oito reais e trinta e quaho
centavos), conforme atestam os Termos de Acordo Indenizatórios, cheques nominais e recibos
constantes no Relatório de Viagem, realizado no período de 07 a 11 JUN 2010, remetido ao DNIT
por intermédio do Ofício n° 316-A7/DEC, de 19 Ago 2010 (anexo).

A Sua Senhoria o Senhor

JOSÉ FLORENTiNO CAIXETA
Coordenador-Geral de Desenvolvimento e Projetos
Brasília - DF

Prohveb2011 \ 1856l.od[\ Ce] Siqueha V16/09/JJ - 11:11

DPP/DNIT
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(Fi 2/3 do Ofício n° 495-A7.DEC, de 16 / 9/20111

4. Além dos relatórios, o Ofício n° 316-A7/DEC, de 19 AGO 2010Heve 0 intuito!àde-;"'
esclarecer tal situação, solicitando que essa autarquia procedesse às indenizações diretamente ao
Consórcio EGESA/SANCHES TRIPOLONI, no valor por cie despendido, c que o DEC continuasse
com a execução das Meias 1 {Mobilização e Trabalhos Preliminares para a Relocação da
População Afetada) e 3 (Assistência Social e Orientação Jurídica aos Proprietários Remanejados,
no Processo de Aquisição das Novas Propriedades) e parte da Meta 2 (Execução do Ressarcimento
e Compensação Monetária aos 30 (trinta) Proprietários das Edificações), uma vez que havia,
ainda, um remanescente com a-respectiva propriedade na área (edificação TO/C-12).

5. Em resposta a esse Ofício, o DNIT, por meio do Ofício n° 53Í/2011/CGMABDPP, de
31 MAR 2011 (anexo), indeferiu o pedido do DEC, determinando a continuidade do cronograma
executivo do PTrab original diretamente aos interessados (proprietários). Mister ressaltar que, por
meio do Memorando n° 998/2010-CGMAB, de 17 FEV 2011 (anexo), a CGMAB/DNIT
reconheceu que o acordo indenizatório, embora realizado à revelia de DEC e DNIT, foi efetuado.

6. Entretanto, julga-se que o Exército, por intermédio do DEC, deva executar apenas
parcela do PTrab n° 30.001.09.01.56.01, noíadamenle as tarefas relativas ao cumprimento das
Metas 1 e 3 (ainda não atendidas) e, em relação à Meta 2, apenas a indenização para o Cadastro TO/
C-12 ainda não efetuado e avaliado em R$ 134.740,00 (cento e trinta e quatro mil, setecentos e
quarenta c cinco reais).

7. Este Departamento entende que, uma vez realizadas as indenizações parciais aos
moradores, a execução de novas indenizações com o mesmo foco poderá caracterizar a duplicidade
de pagamentos, comprometendo esta Administração. Dessa forma, solicito a Vossa Senhoria
mandar submeter o assunto a parecer da Procuradoria Federal especializada.

8. Tal providência se faz necessária porque a análise proferida por esse Departamento dos
relatórios de relocação da população residente na faixa de domínio da rodovia BR-230, exarada no
Ofício n° 1155/2011/CGMAB/DPP, de 28 JUL 2011, não é conclusiva, permitindo deduzir-se
que os relatórios foram aprovados e sugere o cumprimento da Meta 2 referente ao ressarcimento e
compensação monetária aos 30 (trinta) proprietários das edificações afetados, o que não é suficiente
para dirimir a dúvida da Administração quanto á legalidade do processo.

9. Isto posto, a fim de dirimir qualquer dúvida a respeito do assunto, solicito a Vossa Senhoria,
após a emissão do Parecer supracitado, e à semelhança da sistemática adotada no Programa de
Relocação da População Afetada pelas Obras de Duplicação da BR 10J/NE, informai-,
explicitamente, se os referidos relatórios estão aprovados c o pagamento das respectivas
indenizações autorizado, para permitir que se dê o prosseguimento às providências administrativas.
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10. Finalmente, é importante destacar que o encerramento do citado PTrab ensejará a
necessidade de um processo de prestação de contas ao órgão concedente, onde ficarão registradas
todas as ações físico-financeiras, sujeitas a eventuais auditorias futuras.

Atenciosamente.

General-depSMsão JOAQUIM MAIA BRANDÃO JÚNIOR
Chefe di£pepartamento de Engenharia e Construção Interino

y6/üO-/

"ACADEMIA MILITAR: DOIS SÉCULOS FORMANDO OFICIAIS PARA O EXÉRCITO'
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa- DPP
Coordenação Geral de Meio Ambiente - CGMAB
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Processo n°. 50600.013.403/2009-74
BR-230/PA

'^::, /
Brasília, x3 de outubro de 2011 "**

ÀDiretoria de Planejamento e Pesquisa

1- Segue para ciência e manifestação o Processo n°. 50600.013.403/2009-74 que
versa sobre o Programa de reassentamento e realocação da comunidade ribeirinha Vila Porto
Jarbas Passarinho na rodovia BR 230-PA/TO.

2. Encontra-se contido neste, o Ofício n° 508 - A7.DEC de 16 de setembro de
2011, que questiona sobre a o indeferimento dado pelo DNIT em relação ao pagamento
indenizatório feito a revelia pelo Consórcio EGESA/SANCHES TRIPOLONI aos 29 proprietários
das edificações afetadas com a construção da Ponte Jarbas Passarinho, situada na divisa
TO/PA, sobre o rio Araguaia. Também solicitam a dispensa do cumprimento por parte do
Departamento de Engenharia e Construção - DEC da meta 02 (Execução do Ressarcimento e
Compensação Monetária aos trinta (30) Proprietários das Edificações), uma vez que entendem
que a execução de novas indenizações, com o mesmo objetivo, poderá caracterizar a
duplicidade de pagamentos, comprometendo o DEC.

3- ° Departamento de Engenharia e Construção do Exército solicita ainda, que o
tema seja discutido no âmbito da Procuradoria Federal Especializada. Portanto, caso haja
concordância de vossa senhoria sobre as demandas apresentadas pelo DEC, sugerimos o
encaminhamento do Processo n°. 50600.013.403/2009-74 ao setor supracitado.

-Tvliné Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

ClDocuments and SelliiigsUui/.pduardolMeus
domrnentos\D NITJBR230-PA\D ESPAC HO\7 Deapach0_
DPP_BR23D-PA_Processo Ponte Jarijas Passarinho 13-
10-1!.doe. MMF

Racebldo na DPP
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DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA- DPP.
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Processo n° 50600.013403/2009-74

À Procuradoria Federal Especializada - PFE/DNIT

DESPACHO N.° 2.635/2011-DPP.
; ••"--.-..-.-: -5

1 _

1 Trata-se do Termo de Cooperação n° 990/2010, celebrado com o Departamento de
w Engenharia e Construção - DEC, objetivando a execução dos programas de

reassentamento e realocação da comunidade ribeirinha Vila Porto Jarbas Passarinho
afetada pelas obras de construção da ponte sobre o rio Araguaia, na rodovia federal
BR-230/PA/TO, no trecho que especifica.

2 O DEC encaminhou o Of. N° 508, de 16 de setembro de 2011, a esta Diretoria (fis.
264/266) questionando sobre o indeferimento dado pelo DNIT relativamente ao
pagamento indenizatório feito a revelia pelo Consórcio EGESA/SANCHES TRIPOLONI
aos 29 (vinte e nove) proprietários das edificações afetadas com a construção daquela
ponte e solícita, ainda, a dispensa do cumprimento por parte do DEC da meta 2
(execução do ressarcimento e compensação monetária aos 30 (trinta) proprietários),
uma vez que esse fato poderá caracterizar a duplicidade de pagamentos,
comprometendo aquela Entidade, e sugerindo que este assunto seja analisado pela
Procuradoria Federal Especializada - PFE/DNIT.

3 Deste modo, encaminhamos o presente a essa douta Procuradoria Federal
Especializada - PFE/DNIT solicitando análise e parecer, sobre os aspectos legais, dos

^ questionamentos apontados pelo DEC, com base na solicitação da Coordenação-Geral
de Meio Ambiente - CGMAB/DPP, de fls. 280, com a qual concordamos.

Em ZO de outubro de 2011.

JOSÉ FLORENTINO CAIXETA
Diretor de Planejamento e Pesquisa

h.Ji""' i
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ADVOCACiA-GERALDA UNIÃO
PROCURADORTA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO DNIT

PARECER/EOS/PFE/DNIT/N0 01485/2011.

Sr. Procurador Chefe,

Processo n° 50600.013403/2009-74.

Assunto: Acordo indenizatório -

Pagamento de despesas anteriores a
elaboração do Plano de Trabalho n.
30.001.09.01.56.02. Análise e
parecer sobre os aspectos legais.
Termo de Cooperação n. 990/20] 0
(fls. 211).

L Vêm os autos a essa Procuradoria Federal Especializada, por determinação do Sr.
Diretor de Planejamento e Pesquisa, despacho fls. 281, a fim de que sejam analisados os
questionamentos feitos pelo DEC, ou seja, se poderá ser pago pelo DNIT diretamente a
empresa Contratada pelo DEC ou seja, EGESA/ Sanchcs Tripoloni. o valor de RS 293.572.00
(duzentos e noventa e três mil, quinlientos e setenta e dois reais) (ver fls. 273), referente ao
pagamento de indenizações pagas por ela estabelecida pcüo CETRAN no programa de
reassentamento e relocação da comunidade ribeirinha Vila Porto .Jarbas Passarinho,

2- Extrai o texto abaixo do documento exarado pela Diretoria de Infraestrutura
Rodoviária constantes às fls. 271 e 271, nos seguintes termos, no que importa para apresente
análise, senão vejamos:

"CONCLUSÃO:

Fica evidenciado nos documentos consultados que a data de início do
Plano de Trabalho n. (30.001.09.01.56.02) elaborado pelo DEC é
posterior ao acordo indenizatório feito pelo Consórcio EGESA/Sanches
Tripoloni com os proprietários dos imóveis.. O que pode gerar uma
interpretação que vai contra ao princípio da impessoalidade, já que o
principal beneficiado pela ação é o próprio consórcio. Além disso, é
necessário frisar que o processo de relocação estabelecido pelo
CENTRAN NO Programa de reassentamento e relocação da comtínidade

SAN - Quadra 03 - Bloco "A" - Edifício Núcleo dos Transportes - 3o Andar- CEP 70.040-902
Tel.: {61)3315-4350-3315-4351 - Endereço eletrônico: pfednit@dnit._ov.br
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PFE/DNIT Processon°. 50600.013403/2009-74.
Serviço Público Federal

ribeirinha Vila Porto Jarbas Passarinho, envolve uma série de
procedimentos quevão além da indenização financeira.

Destaca-se que o acordo indenizatório feito pelo consórcio com os
proprietários não teve a anuência do contratante, ou seja, à revelia do
DNIT.

Em resposta ao Ofício n° 316-A7.DEC c recomendado que seja
indeferida a proposta de indenização ao Consórcio EGESA/Sanches
Tripoloni e diante dos fatos, determina-se a continuidade do
cronograma executivo estabelecido no Plano de Trabalho original de
ressarcimento pelo exército diretamente aos interessados."

3- Destaque-se que há claras informações naquele documento, em específico, às fls.
272 que as mencionadas despesas efetuadas pela EGESA/Tripoloni, são anteriores a
elaboração do Plano de Trabalho n. 30.001.09.01.56.02

4- Diante disso, trazemos trecho da decisão expedida no Acórdão TC 020.578/2008-
3 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2007, que faz recomendações à FUNASA com
relação a glosa de despesas incorrridas por convenentes que se utilizem de licitações e seus
pagamentos anteriores à formalização de convênios, bem como, no que aqui entendo que cabe
observar, pagamento de despesas que foram anteriores ao início da execução do Plano de
Trabalho lavrado com o DEC, n. 30.0.01.09.01.56.02.

"1.5 Alertar a Funasa/Core/GO para que:
1.5.1. quando da análise das prestações de contas de convênios firmados
com recursos da entidade, proceda a glosa de despesas incorridas por
convenentes que se utilizem de licitações anteriores à formalização de
convênios, em cumprimento ao disposto no inciso III, § 2o, art. T da Lei
n. 8.666/1993, bem como das despesas advindas de contratos com objeto
amplos e genéricos, em atenção ao art. 23, §Ioda referidaLei."

5- O referido caso já foi analisado pela DIR, através do documento às fls. 272 e alvo
de expressa opinião técnica, enfatizando que ficou evidenciado nos documentos apresentados
naquele Setor, que o acordo indenizatório pago pela empresa contratada EGESA/Tripoloni é
anterior a data de início dos serviços previstos no Plano de Trabalho em comento.

6- Neste sentido, temos que o referido pagamento se levado a efeito por parte do
DNIT, poderá ensejar violação ao disposto no artigo T parágrafo 2° inciso III, da Lei n.
8.666/93, posto que se pretende neste ato, buscar opagamento direto pelo DNIT de tais despesas,
o que a legislação impõe o pagamento de despesas e obrigações executadas somente após a
previsão de recursos declarados para repasse do mencionado termo de cooperação, senão
vejamos aregra querendo ser aplicável ao presente caso como alertado pelo TCU àFUNASA,
acima mencionado: (

SAN - Quadra 03 - Bloco "A" - Edifício Núcl© dos Transportes - 3o Andar- CEP 70.040-902
Tel.: (61) 3315-4350-3315-1351 - Endereço eletrônico: pfednit@dnit.gov.br
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Pt-E/DN!']' Processo n°. 50600.013403/2009-74.
Serviço Público Federal

7.

i

"Art 7°. As licitações para a execução de obras e para a prestação de
serviços obedecerão ao disposto neste artigo, e, em particular, á seguinte
seqüência:

§2°-inciso 111 j-''°
<

l/'K

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o "'
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma;"

a,%

Ao compulsar a Portaria Interministerial n. 127, de 29.05.20008, que prevê e
regula os termos de cooperação vigentes é taxativa em seu artigo 39, quanto a VEDAÇÃO DE
PAGAMENTO de despesas realizadas em data anterior à vigência do instrumento conforme
dispõe o artigo V do mesmo artigo, in verbis:

"Art. 39. O convênio ou ontrato de repasse deverá ser executado em
estrita observância ás cláusulas avençadas e às normas pertinentes,
inclusive esta Portaria, sendo vedado:

V. realizar despesa em data anterior á vigência do instrumento;"

8- _ A execução de serviços, sem cobertura do empenho, indica falta de previsão
orçamentária. Diante desse panorama, impende observar que a legislação sobre o orçamento
veda o administrador de executai- despesa sem previsão orçamentária, bem como de utilizar
rubrica orçamentária em despesa diversa para qual foi prevista. Assim estabelece o art. 167 da
Constituição Federal:

"Art. 167. São vedados:

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
VI - a transposição, o remanejamenlo ou a transferência de recursos de
uma categoria deprogramação para outra oude um órgão para outro, sem
prévia autorização legislativa;"

09. No mesmo sentido, dispõe oart. 73 do Dccreto-Lei n.° 200/67, in verbis:

"Art. 73. Nenhuma despesa poderá ser realizada sem a existência de
crédito que a comporte ou quando imputada a dotação imprópria, vedada
expressamente qualquer atribuição de fornecimento ou prestação de
serviços cujo custo exceda aos limites previamente fixados em lei."

10. Destarte, à luz das irregularidades apontadas, entendo que opagamento ventilado
padece de falta de previsão orçamentária, o que contraria o art. 167, incisos íí e VI, da
Constituição Federal/ - ^-

SAN - Quadra 03 - Bloco "A" - Edifício Núcle_) dos Transportes - 3a Andar- CEP 70.040-902
Te!.: (61) 3315-4350-3315-4351 - Endereço eletrônico: pfednit@dnit.gov.br
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PFE/DNIT

Serviço Público Federal
Processo ii°. 50600.013403/2009-74.

11 Há de se alertar que aditivo a este pretexto também poderá ser alvo de
monitoramento por parte dos órgãos de controles, haja vista que não previsto no Plano de
Trabalho ao tempo de sua lavratura com esta Autarquia, como indicou a DIR em seu parecer que
a indenização efetuada pela EGESA foi anterior a elaboração do Plano de Trabalho apresentado
pelo DEC ao DNIT.

12. Diante o acima exposto, entendo que o pagamento sugerido pelo DEC seja
INDEFERIDO, pelas razões acima discriminadas.

13. Sugiro o encaminhamento do presente à Diretoria de Planejamento e Pesquisa
para ciência e medidas que julgar pertinente.

Brasília^? de Jubrc>der20T1.

ELENIZE DJÍOLIVEIRA SANTOS
Procuradora Federal

Aprovo a conclusão do parecer do Setor de Consultoria/PFE.

Encaminho à Diretoria de Planejamento e Pesquisa/DNIT.

P WO083 67-20 ll.eos.

Sc. 33706.

Brasília. de de 2011.

FABTO MARCELO DE REZENDE DUARTE

Procurador Chefe Nacional do DNIT

SAN - Quadra 03 - Bloco "A" - Edifício Núclei> dos Transportes - 3oAndar- CEP 70.040-902
Te!.: (61) 3315^1350-3315-4351 - Endereço eletrônico: pfednit@dnit._ov.br
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO DNIT

DESPACHO/PFE/DNIT N.° 021X9/2011.

•'"Tais-
/5lWy

Processo n° 50600.013403/2009-74

A DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA/DPP

1. Em face ao PARECER/EOS/PFE/DNIT/N0 01485/2011, remeto o feito,
ponderando o que se segue.

2. Embora assista razão à ilustre Procuradora quanto às vedações expostas no
opinativo retro, chamo à atenção que a proposta encaminhada pelo DEC ao DNIT consiste na
execução parcial do Plano de Trabalho avençado por meio do Termo de Cooperação n°
990/2010, devolvendo-se a esta Autarquia os créditos afmentes ao pagamento de indenizações à
população realocada.

3. Dessa forma, não se poderia alegar a utilização dos recursos oriundos do Termo
de Cooperação em foco para o pagamento de despesas anteriores à sua celebração, já que o
pagamento das mencionadas indenizações seria efetuado diretamente pelo DNIT ao Consórcio
EGESA/SANCHES TRIPOLONI.

4. Todavia, devo ressaltar que os autos não noticiam a existência de qualquer
vínculo contratual entre o DNIT e aquele Consórcio que permita tal pagamento, de modo
que não vislumbro a sua possibilidade legal.

5. Diante do exposto, considero correto o indeferimento dado pelo DNIT quanto ao
ressarcimento das indenizações promovidas pela EGESA/SANCHES TRIPOLONI aos 29
proprietários das edificações afetadas pela construção da Ponte sobre o Rio Araguaia,
especificada nos autos.

6. Por oportuno, solicito que se esclareça nos autos se a realocação promovida por
aquele Consórcio é anteriorà assinatura do Termo de Cooperação em questão. Neste caso, sugiro
que esta Administração avcrigúe a necessidade de apuração de responsabilidade pela celebração
do mencionado ajuste, dada a inexequibilidade de seu objeto.

SAN - Quadra 03 - Bloco "A" - Edifício Núcleo dos Transportes - 3o Andar- CEFTíT.040-902
Tel.: (61)3315-4350-3315-4351 -Endereço eletrônico: pfednit@dnit.gov.br
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PFE/DNIT

Serviço Público Federal Processo n° 50600.013403/200^7 '̂̂

7. Com essas considerações, remeto o feito à Diretoria de origem, para as
providências cabíveis. r-—.***...^,-.

Brasília, 16 de novembro de 2011. \t.-ir.r S?/

PWO08691-2011

FÁBIO MARCELO DE REZENDE DUARTE

Procurador Chefe Nacional do DNIT

Recí

1:\Ü*W.;tt.±-
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambie-nk
Oficio n" Z,?5/2012/CCiMAB/D1T

•>WQ

Brasília.;-_ -\de fevereiro de 2012.

A Sua Senhoria o Senhor

MaiCDS Vinícius I.eite Cabral de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias c Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAM A
Brasília -DP

Assunto: BR 23U/PA- Atendimento ;is condidimantes da 1,1 n" 469/2(107 c ASV n" 3X6/201)9
concernentes a INmtc dn Rio Araguaia, Divisa TO/PA

Anexo: l-)Arqnivo Digital contendo 1" Relatório de Oestão Ambiental Ponto sohre o Ri,,
Araguaia BR23U/PA/TO

2~) Arquivo Digital contendo 2" Relatório de Gestão Ambiental Ponte sobre o Rio
Araguaia BR230/PA/TO

3-) Plano de Plantio Compensatório Ponte sobre »Rio Araguaia IJR 230/PA/TO

Senhor Coordenador

I- Objetivando atender as condicionamos previstas na Licença de Instalação l.I ,r
469/2007 - IBAMA c nu Autorização de Supressão de Vegetação - ASV n,v 3S6'2í)0(). relativa às
obras de implantação da Ponte sobre oRio Araguaia na diretriz rodovia BR-230. nu divisa entre os
listados do Tocantins ePará. encaminhamos em anexo CD contendo o 1" e 2o Relatório de Gestão
Ambiental Ponte sobre o Rio Araguaia BR230/PA/'! Oco material impresso referem,- no Plano de
Plantio Compensatório - Ponte sobre o Rio Araguaia BR 230/PA/Tü.

" Desde jã agradecemos ecolocamo-nos ádisposição para quaisquer esclarecimentos
pertinentes.

Atenciosamente.

Alnf
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

ír*»i]oiredo Freitas Pimenta
MMA - IBAMA
Documento;

02001.010810/2012-31

Data:^Tj^ /^...y

EcLifiLn; MLjj;,'n dos Tiiinsroiíi \ - J :ji •• <-,J . \
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

PARECER TÉCNICO N° 63/2012-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

BR 230-PA

Análise do 1° Produto do Programa de
Monitoramento e Proteção à Flora.

w Processo: 02001.005186/2000
INTRODUÇÃO/HISTÓRICO

Em 22 de março de 2012, foi enviado a Ia Campanha relativa ao Programa de

Monitoramento e Proteção da Flora, contendo as atividades desenvolvidas até o presente

momento, bem como o planejamento das demais ações a serem realizadas naefetiva execução do

Programa Monitoramento e Proteção da Flora.

ANÁLISE

Inicialmente é apresentado cronograma de atividades durante 36 meses, e é informado

que nos meses 4, 10, 16, 22, 28 e 34 serão apresentados os produtos de FLORA. O produto em

questão é referente aos 4 meses iniciais da supervisão ambiental.

Foi realizado o Planejamento Inicial e Análise do Programa de Proteção à Flora. A

"W- supervisão analisou toda a documentação relativa ao programa, tais como atividades previstas e

realizadas, cronograma de implementação, agentes intervenientes, metas e indicadores de

monitoramento para, a partir dessas informações serem definidas as atividades e metas a serem

atingidas.

A Supervisão Ambiental declara que, cerca de 80% da supressão de vegetação já foi

concluída no trecho de Altamira-Medicilândia, em período anterior a sua gestão. No trecho de

Novo Repartimento até Pacajá, por só terem 20 quilômetros liberados, a supressão foi de apenas

5% do total. O trecho Pacajá - Anapú tem 40% da supressão realizada e o trecho Anapú

Altamira tem 46% da supressão realizada.

Quanto ao subprograma de Resgate de Flora Epífita a Supervisão declara que a coleta

será feita logo após a derrubada das árvores, onde serão coletadas todas as epífitas fixadas nas

árvores.



Fls.;

Píoc.:51 86/2000

Rubr.:

Acredito que, para um êxito neste subprograma a coleta deverá ser feita previamente a

supressão dos indivíduos arbóreos, deixando somente as que se encontram em locais muito altos

a retirada após corte.

Dentre as atividades previstas no PBA está a implantação de unidades de produção de

mudas para atender ao projeto de revegetação das áreas onde ocorrerá a supressão de vegetação.

Sendo a obrigação da execução do viveiros das construtoras, a Supervisão Ambiental elaborou

diretrizes para implantação dos viveiros.

Consta também um Projeto Básico para elaboração do Viveiro Florestal. A supervisão

ambiental ira apoiar as empresas executoras mas ações e atividades necessárias à implantação do

viveiro. O Projeto tem considerações a serem feitas quanto a escolha do local, como relevo,

orientação, solo, drenagem, infraestrutura básica necessária, fundação e estrutura do viveiro,

sistema de irrigação dentre outros. O projeto final será apresentado no próximo produto de flora.

Quanto a definição das espécies para resgate de germoplasmas, foi levado em

consideração as espécies identificadas como prioritárias, raras, ameaçadas de extinção,

endêmicas e típicas da região. Para tal definição foi levada em consideração a IN 06/2008 do

IBAMA e a lei estadual n°6895/2006.

Considerando a lei estadual supracitada, existem duas espécies imunes ao corte: a

castanheira (Bertholletia excelsa) e a seringueira (Hevea brasiliensis). A Supervisão Ambiental

realizou um censo de todos os indivíduos arbóreos destas espécies e informou suas coordenadas

geográficas. No total, são 1519 indivíduos arbóreos de castanheira e 33 de seringueira nos 8 lotes

em que a rodovia está dividida, incluindo nos trechos que ainda não possuem licença . As

seringueiras só foram encontradas em 2 lotes, 4 no lote de Medicilândia - Uruará e 29 entre

Placas e Rurópolis.

Quanto ao corte de castanheiras, eu pondero que seja adotada a mesma conduta que foi

tomadapara o corte desta espécie para instalação da BR í63/PA. O corte deverá ocorrer somente

quando for estritamente necessário à execução da rodovia, e o corte de cada exemplar deverá ser

autorizado formalmente pela gestão ambiental da rodovia e mediante o compromisso de plantio

compensatório na proporção de 25 mudas para cada indivíduo a ser suprimido. Essas mudas

deverão ser agregadas ao Projeto de Plantio Compensatório já solicitado corno condicionantes

das ASVs para a Rodovia.

Já quanto as seringueiras, como não há possibilidade de exceção na imunidade ao corte, os

indivíduos que tiverem que ser removidos por conta das obras deverão ser transplantados sendo

que deverá ser enviado um relatório para cada caso para avaliação do IBAMA. A Supervisão

Ambiental deverá informar, em cada relatório trimestral, a situação dos indivíduos

A
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transplantados. Caso o transplante não seja bem sucedido, deverá ser realizado o plantio

compensatório de 25 mudas para cada indivíduo morto.

Quanto as espécies escolhidas para a revegetação de áreas alteradas, para as facies de

talude e aterros foram escolhidas as gramíneas Ândopogon bicornis, Axonopus purpusii,

Mesoleum sp, Parpalum pubivaginarum e Parabélum virgafun, uma espécie de herbácea,

Pteridium sp as espécies arbóreas Cecropia s. Vismia, Piper spp Solanum spp e Borrania spp.

As espécies de gramíneas tem as vantagens de serem versáteis, baratas, com ampla escala

da de cobertura e boa densidade de cobertura. A herbácea tem a vantagem de ter um sistema

radicular mais profundo, o que auxiliaria de forma mais eficaz na contenção do talude, porém

pode haver uma certa dificuldade em se estabelecer. As espécies arbóreas escolhidas são típicas

de áreas em inicio de regeneração e atrativas de fauna, e sendo assim compreendo que são

adequadas para tais fins.

Há um manual de supressão de vegetação com diretrizes básicas para a realização da

atividade com êxito. F. ressaltado nesse manual que é responsabilidade da Supervisão Ambiental

monitorar a supressão e orientarquanto ao acompanhamento das condicionantes das ASVs.

Há a quantificação de uso e ocupação do solo em cada um dos trechos em que a

Supervisão atua. Há também mapas de uso do solo e vegetação remanescente, e, esses dados são

os solicitados pela condicionante 2.23 da Licença de Instalação 825/2011. A condicionante

solicita que: "Apresentar, em até 90 dias, relatório consolidado com a caracterização e a

quantificação da vegetação a ser suprimida pela ADA do empreendimento, contendo mapa da

vegetação e uso do solo na faixa de domínio cm escala adequada, marcação das diferentes

tipologias encontradas e demarcações de quantificação das áreas considerada como de

preservação permanente pela legislação ambiental vigente.

A tabela abaixo contem um resumo dos dados apresentados:

Lote Extensão área

APP

N°

APP

Pastagem Floresta Ombro 1

Pioneiro Inicial

ila

Médio

Medicilândia-Uruará 83,5 71,8

76

71

32

100

102

48,7

59

420 147,5 10

Uruará - Piacas 83,2 450 114 1,4

11Placas - Rurópolis 82,9

73,5

86 53 441 105

Altamira-Medicilândia 57

122

68 180 37,1

Aliamira-Anapú 153 75,2 58,4 742,5 151,4 -

Anapú -Pacajá - 106 71,3 127 37,4

96,8

462,52

702,7

193,72 -

Pacajá - Novo
Repanimcnto

100,9 106,2 193

198

109,3 25,4

Novo Repartimento -
Marabá

100,3 108,9 346,2 208 121,4

Marabá - Itupiranga 14,3 9,9 18 10 117 0,6 -

Marabá - Palestina 4 24 8
..A

- • - -

a-



Total: 801,6 Km

Fls.:

Proc.5186/2000
Rubr.:

1 1066,62 ha 169,2 ha646,3 ha 1011 431,3 ha 3861,92 ha

Foram apresentados também, mapas com a vegetação da ADA E AID do

empreendimento. É nítida a área da TI Parakanã, por ser o único grande maciço florestal ao

longo da rodovia.

CONCLUSÕES

ü primeiro produto de flora trouxe valedouras informações acerca da situação

corrente da vegetação da ADA da Rodovia BR 230/PA.

Os dados contidos no relatório são os pedidos na condicionante 2.23 da Licença

de Instalação 825/2011, podendo tal condicionante ser considerada atendida.

Quanto ao corte de castanheiras, eu recomendo que o corte ocorra somente quando

for estritamente necessário à execução da rodovia, e o corte de cada exemplar deverá ser

autorizado formalmente pela gestão ambiental da rodovia e mediante o compromisso de plantio

compensatório na proporção de 25 mudas para cada indivíduo a ser suprtmido. Essas mudas

deverão ser agregadas ao Projeto de Plantio Compensatório já solicitado como condicionantes

das ASVs para a Rodovia.

Já quanto as seringueiras, como não há possibilidade de exceção na imunidade ao

corte, os indivíduos que tiverem que ser removidos por conta das obras deverão ser

transplantados sendo que deverá ser enviado um relatório para cada caso para avaliação do

IBAMA. A Supervisão Ambiental deverá informar, em cada relatório trimestral, a situação dos

indivíduos transplantados. Caso o transplante não seja bem sucedido, deverá ser realizado o

plantio compensatório de 25 mudas para cada indivíduo morto.

Éeste o parecer, que ora submetemos à apreciação de Vossa Senhoria.

Brasília. 10 de abril de 2012.

3fe AtOi-CO (

Marcus Vinícius L. **. üs Mek.
Coordenador deLicenciamento deTiansporte;,

Rodovias e Ferrovias
rOTRÂ'CC'Tfjiü/DiiJCf!BAMA

(í
RLA FONSECA DE AQUINO COSTA

Analista Ambiental



SLRV1Ç0 PUBLICO 1'LDERAL
Ministério cio Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rccursus Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação-Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes

SCLN -Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A. Brasília/Dl' - CLIJ: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-107 U:ax: (Oxx) 61 3225-0564-URL: http://www.ibama.gov.br
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Ofício nífâD/2012/COTRA/CGTMO/DILIC

A Senhora

Aline Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenador Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília-DF

Brasília41 de abril de 2012.

Assunto: Corte de caslanheiras na faixa de domínio da BR 230/PA

Senhora Coordenadora,

1. No Io relatório trimestral da Supervisão Ambiental BR 230/422/PA, foi solicitado
orientação quanto aos procedimentos a serem adotados caso haja necessidade de corte de espécies
de castanheiras (Bertholletia excelsa) presentes na faixa de domínio da BR 230/PA.

2. Considerando o artigo 2o da lei estadual do Pará n° 6895/2006, informo que o corte
deverá ocorrer somente quando for estritamente necessário à execução da rodovia, e o corte de cada
exemplar deverá ser autorizado formalmente pela gestão ambiental da rodovia c mediante o
compromisso de plantio compensatório na proporção de 25 mudas para cada indivíduo a ser
suprimido. Essas mudas deverão ser agregadas ao Projeto de Plantio Compensatório já solicitado
como condicionante das ASVs para a Rodovia.

3. Já quanto as seringueiras, como não há possibilidade de exceção na imunidade ao
corte, os indivíduos que tiverem que ser removidos por conta das obras deverão ser transplantados,
sendo que deverá ser enviado um relatório para cada caso para avaliação do IBAMA. A Supervisão
Ambiental deverá informar, em cada relatório trimestral, a situação dos indivíduos transplantados.
Caso o transplante não seja bem sucedido, deverá ser realizado o plantio compensatório de 25
mudas para cada indivíduo morto.

Atenciosamente,
PROTOCOLO SEDE/DNIT

ET
ÀS 3^=2
ASS|T/\>t^ yi£V^-i-<H

^MJâI.
MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Coordenador de Transportes

CTAC



J



M M A

Hs.2âZL_Proc.5\^C[^0
Rubr.: ^

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL
COORDENAÇÃO GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316.1071 Fax: (Oxx) 61 3316 1166 - URL: http://www.Jbama.gou.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: X(&M~ S*^
DataiUIOlH^
Horário: H 30

Assunto:

Participantes: Lista AnexaiiripaiiLca. Liana m ica«j

<y^r^ *» ^nTZ^ ^ t»*tJr£;**>•

c^ °/a

G#vm





M
M

A

A
SS

U
N

T
O

:
£>

{?
-J

3c
>/

i°
A

N
O

M
E

M
IN

IS
T

É
R

IO
D

O
M

E
IO

A
M

B
IE

N
T

E
-

M
M

A
IN

S
T

IT
U

T
O

B
R

A
S

IL
E

IR
O

D
O

M
E

IO
A

M
B

IE
N

T
E

E
D

O
S

R
E

C
U

R
S

O
S

N
A

T
U

R
A

IS
R

E
N

O
V

Á
V

E
IS

-
IB

A
M

A
D

IR
E

T
O

R
IA

D
E

L
IC

E
N

C
IA

M
E

N
T

O
E

Q
U

A
L

ID
A

D
E

A
M

B
IE

N
T

A
L

C
O

O
R

D
EN

A
Ç

Ã
O

G
ER

A
L

D
E

LI
C

EN
C

IA
M

EN
TO

A
M

B
IE

N
TA

L

S
C

E
N

-T
re

c
h

o
2,

E
di

fí
ci

o
S

e
d

e
-

B
lo

co
A

,
B

ra
sí

li
a

-
D

F
C

E
P

:
7

0
.8

1
8

-9
0

0
T

el
.:

(O
xx

)
61

33
16

.1
07

1
Fa

x:
(O

xx
)

61
33

16
.1

16
6-

U
R

L
:

ht
tp

://
w

w
w

.ib
am

a.
go

v.
br

L
IS

T
A

D
E

P
R

E
S

E
N

Ç
A

LO
CA

L:
J&

A
rf

A
~

*<
£&

e
r

D
AT

A:
^

lO
Y

l/
k

p
/^

O
R

G
A

O
/S

E
T

O
R

T
E

L
E

F
O

N
E

E
-M

A
IL

fô
4b

,v
~-

ria
jQ

aJ
bo

-O
'

ç-u
^-

r^
cjj

r-.
-Ô

J-s
y

C
O

T
fc

A
/"

T
>t

.L
iO

<
5

l-
5

?
^

W
O

l_
__

__
_Y

__
__

__
__

Y
__

^
çt

-
f_

c
rr

ri
.

,!_
-_

,,,

G
O

rp
J
P

tf
b

lL
lC

B
-
Í
Z

a
lé

-Í
Q

^
A

,
-,

__
st

Í^
U

ju
à
u

j.
f.

U
\s

i_
C

L
w

ò
-
,

r>
G

^
T

T
IA

Á
5*

j
-

r
£

t
3

:S
1f

c
-H

fr
Pi

.r
^

•a
.k

&
<

0
Á

^
,

a-
. L

•
C

í-
j-

W
)

>
f_

//r
f/

<J
'C

(y
K

J
P

,!
'

C
f
í
i
n

7
ic

j.
n

sà
(L

si
e
-
r
e
v

-
i/

as'
Á

.,
,

n/
ív

pi
ff

fi
.&

.ib
?;

It
^

a
.

w
y-

ty
r

ds
fig

>u
>w

.ú
C

aS
lÀ

£
,/

,.
/A

7,
*

é
v'

3
3

/C
/

?
i%

rr
*V

f\
-r

ft
ãi

xj
gt

)
ri

-r
-./

^c
x

om
.

1-t
6

/
S

a
<

5
&

C
?
O

B

(/^
im

dQ
/r

)iv
n

w
v̂
n

-
%

m
o

.
^

ik
n

ú
iy

fo
/0

»
n

5
3

1
5

-
6

0
^



laí asM Ví Vi 'J-^W

J

J



\*mS

-w

DNIT
MMA - IBAMA

Documento:

02001.018773/2012-18

Data;/______2__:/_^__7

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°(y: 1 /2012/CGMAB/DPP

*•- >--.

"'•*.S

Brasília, ('' (- de abril de 2012"''^
V

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília-DF

C/C

A Sua Senhoria o Senhor

Roberto Nami Garibe

Diretor Geral

Programa de Aceleração do Crescimento - PAC
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Esplanada dos Ministérios
Brasília - DF

Assunto: BR 230/PA- Solicitação de ampliação do segmento a ser pavimentado no Lote 02
pela construtora Sanches Tripoloni

Senhor Coordenador Geral,

1. Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste, conforme acordado em

reunião Coordenada pela Secretaria do Programa de Aceleração do Crescimento - SEPAC,

realizada no Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão - MPOG, em 12 de abril de 2012,

que contou com a participação de técnicos do IBAMA, MPOG, DNIT e FUNAI, solicitar a

V.S.a. a ampliação do segmento a ser pavimentado no Lote 02 pela Construtora Sanches

Tripoloni em 10 km, permitindo portanto, a execução de pavimentação e implantação de Obras

de Artes Correntes e Especiais na BR 230/PA entre os quilômetros 388,60 ao 358,60.

2. Informamos, que este DNIT em consonância ao que foi acordado anteriormente

com a FUNAI e IBAMA, estará finalizando o trabalho de campo referente ao estudo

etnoecológico na TI Parakanã no dia 28 do mês vigente e protocolizando o mesmo já

sistematizado, junto a Fundação Nacional do índio em 31 de maio de 2012. Já em relação ao

'tjfy Marcelo Marques Ramal 8466

U:\CGMcioAmbicme\GESTAO HCGTÃO NORTE\BIt_230-PA\OríCÍO\94_Oticio BR 230-PA_Solicitação pWliberar lOkm trecho Sanclies TEAMAJ3-04-
2012 doe ._--. -..,.( ~ T.7 '•;">!-
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acordado com o IBAMA, será entregue ao Instituto no próximo dia 30, os estudos relacionados

à campanha de fauna realizada no período chuvoso, atendendo a demanda desse órgão quanto à

quantidade e localização dos módulos amostrais conforme descrito na LI n° 825/2011(módulo

na proximidade das coordenadas UTM 0545881/9605538, e outro a no máximo 20 km da TI

Parakanã).

3. Também será integrado aos dados primários de levantamento de fauna obtidos

durante a realização do Estudo de Impacto Ambiental - EIA pela empresa OIKOS; aos dados

primários obtidos pelo CENTRAN e Fundação BIORIO, atinente a realização de campanhas de

levantamento de fauna no período seco e chuvoso e quanto ao monitoramento de atropelamento

^*" de fauna; e aos dados primários de monitoramento de atropelamento de fauna realizado pelo

CONSÓRCIO AMBIENTAL BR 230/422/PA, os dados primários de fauna levantados pelo

CONSÓRCIO CONSTRUTOR BELO MONTE. Esse montante de informação proporcionará

um melhor entendimento do componente faunístico adjacente a BR 230/PA e as ações

mitigadoras ali realmente necessárias.

4. Ainda a cerca do que foi tratado na reunião supracitada, o DNIT já solicitou a

Diretoria de Infraestrutura Rodoviária - DIR a avaliação de inclusão no projeto executivo

concernente ao Lote 02 da BR 230/PA, sub trecho Rio Cajazeiras (km 283,60) ao Rio Arataú

(km 386,60), de medidas mitigatórias que possam promover tanto a segurança alimentar e

segurança pessoal dos indígenas quanto a segurança pessoa dos transeuntes. Nesse documento

foi solicitada a avaliação de inclusão de redutores de velocidade adequadamente distanciados, a

s^"/ inclusão de passagem de fauna terrestre em todas as cinco obras especiais (pontes) e nas obras

de Artes Correntes (bueiros) existentes no lote, passagens de fauna aéreas, e barreiras

direcionadoras ao longo do trecho que margeia a TI Parakanã.

5. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

sK.^ Atenciosamente,

AUneFigueiredoFreitas Pimenta
Cbórdenadora Geral de Meio Ambiente

Marcelo Marques Ramal 6466

U.\CGMeii)Ai)lbiemc\GESTÃO REGIÃO NORTE,iBR_230-PA\OFlCIO\04_OfiC]0 BR 230-PA Solicitação para liberar lÜtati trecho Sanches_IBAMAJ3-04-
2012.doc
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SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença de Instalação - LI

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: TORC - TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONST. L

Número de Inscrição: 2180453

CNPJ/CPF: 17.216.052/0001-00 Endereço: RUA MARANHÃO 1694 7 ANDAR AO 12 ANDAR

CEP: 30150-331 Telefone: (0xx31) 3284-3009 Fax: (0xx31) 3282-2471

Email: contabilidade@torc.com.br

Bairro: FUNCIONÁRIOS

Município: BELO HORIZONTE

Estado: MINAS GERAIS

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 02001.008811/2009-11

Nome: BR 230/PA - Trecho Div. TO/PA - Div. PA/ANl - Sub-Trecho Itupiranga - Altamira - Segmento km 357 ao

km 505,28

Tipologia: Rodovia

Valor do Empreendimento: R$ 150.000.000,00

Informações Adicionais: Área a ser licenciada é composta de:

- Jazida de Rocha (Pedreira) com Britador

- Usina de Asfalto

- Tanque de Combustível

Coordenadas Geográficas:

(Projeção UTM - Datum SAD 69 - Zona 22M)

Vértice Latitude Longitude

474854 9618539

474855 9618482

474979 9618522

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e lem valorcomo documento eletrônico,
SCEN-Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho02 - Edifício Sede IBAMA, Bloco "C", Brasilia/DF, CEP: 70,818-900.
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MarcusVinicius L. C, de Melo
Coordsnaccr de LicWiCiamsr!o íeTransporte;,
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Ü1 LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

4 "Br^SS 9618607

5 475059 9618722

6 474985 9618819

7 475067 9618972

8 474907 9619147

9 474847 9619117

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acord o com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.

GIOVANI MIARI BRITO
Assinatura:

Este documento foi gerado pelo Portalde Serviços On-Line do Ibama e tem valorcomo documento eletrônico.
SCEN - Setorde ClubesEsportivos Norte, Trecho 02 - Edifício Sede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP: 70.818-900.
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FUNAI/SEPRO
Serviço de Expedição e Protocolo

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do íncH

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
SEPS 702/902 - Ed. Lex, 2a andar, Cep.: 7OÍ40-9Ü4 - Brasília-DF

Fone: (61) 3313-3533 -Fax: C6I) 3313-3854 -e-mal: _lEda_gíiiI1___BSy__r

OFÍCIO N°. ^31/2012-DPDS-FUNAI-MJ

08620.030810/2012-47

Brasília,^ de abril de 2012

A Sua Senhoria a Senhora

ALINE FIGUEIREDO FREITAS PIMENTA
Coordenadora Gerai de MeioAmbiente
Departamento Nacional de infraestrutura de Transportes - DNIT
SAN Q. 03, BI. A- Ed. Núcleo dos Transportes
70.040-902-Brasília-DF

Assunto: Licenciamento ambiental da pavimentação das rodovias BR-230/PA e BR-

Referência: Processo Funai n° 08620.001080/2005. Ofício n° 673/2012/DG eOfício n°
505/2012/CGMAB/DPP.

Senhora Coordenadora,

1. Ao cumprimentá-la cordialmente, reportamo-nos aos Ofícios acima
Zh ell r"m 3PreSenT " mf0rmaÇÕeS ««"^ ™-**o "o processo de licenciamentoambiental em tela, espec.almente no que tange àregulariz ição do Componente Indígena.

L' a rr DEm,rel?af ao Plano de TrabaIh0 P*™ realização do Estudo do Componente
Indígena da TI Parakanã, destacamos que omesmo foi ap-esentado aos indígenas, em reunião
que contou com aparticipação de representantes deste apartamento eque aequipe técnica
contratada, eque nesta ocasião os consultores foram autorizados apermanece/nZl
Indígena pana iniciar os trabalhos.

T3', Em que pese ° nã0 atendimento integra dos ajustes solicitados através daInformação n 113/COLIC/CGGAM/2012, conforme Pano de Trabalho aPre enZ em
anexo ao Oíício n° 673/2012/DG, ressaltamos que os co.suItoreS da COPPETEC que «S
em campo foram devidamente orientados pelas técnicas da Coordenação Geral de Gestão
Ambiental, em reunião realizada em Tucuruí, no dia 28'03/2012 - e se comprometeram a
acatar as recomendações da Funai. ^mpromcieram a

L a i- NTe ^^ àeXPlora^° d£; iazidãS ™TI Arara, esta Fundação concordacom a realização de vistoria conjunta proposta pelo DNIT e destaca a importância da
participação de representante do Ibama na referida ativiiade. Em comum acoído eZ os
ogaos, mdicamos operíodo de 23 a25/04/2012 para realização da vistoria in loco



^A am&uí^. ia
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líarcus Vinícius LC de Melo
Coordenador de Licersciamenío deTransportes.

Rodovias e Ferrovias
COTRA/CGTMOIDiUC/tSAMA
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5. Colocamo-nos a disposição para demaií esclarecimentos por meio do telefone.-,,,(
(61)3313-3697.

Alenciosamente,

ALOYSI )NIO CASTELO CUAPINDAIA

Diretor

. _^.,,—w,.* -—tbfi.^&ístjí, •ft£'íiifíflfiigjifiuixç j-rtá.*-';" --♦^-.-«•í-*-."- -- -

Comcópiaparaa Sra GISELA DAMM FORATTINI. Diretora de Licenc amento Ambientai do Instituto Brasileiro dos
Recursos Naturais Renováveis-IBAMA. SCEN, Trecho 2, Ed. Sede do BAMA, Bloco C. 70.818-900 - Brasília-DF.
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°6 M /2012/CGMAB/DPP

MMA - IBAMA
Documento:
02001.018842/2012-85

:j_XíiWMZData

Brasília, iÇ^de abril de 2012

A Sua Senhoria o Senhor

Marcos Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador de Transporte de Rodovias e Ferrovias
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília-DF

Assunto: BR 230/PA- Atendimento a condicionante 2.4 da LI n° 825/2011 referente ao
cadastro atualizado de passivos ambientais.

Anexo: Relatório de Levantamento dos Passivos Ambientais da BR 230/PA, trecho Pacajá
a Medicilândia

Senhor Coordenador,

1- Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste, encaminhar a V.S.a. o

Relatório de Levantamento dos Passivos Ambientais da BR 230/PA, trecho Pacajá a

Medicilândia, que visa cumprir o atendimento à condicionante 2.4 da Licença de Instalação LI

n° 825/2011, retificada em 09 de dezembro de 2011.

2- Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

„,. Atenciosamente,

AUne Figueiredo Freitas Pimenta
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Marce Io M3rq ue S Ra ms I 8466

U:\CGMcioAmbieiile\CESTAO REGIÃO NORTEARJ30-PA\OFICIO\96_Oiicio BR 2.10-PA_Ateiidimcnlo a condidonante 2AU n° 825 IBAMA 18-04-
2012.doc ~
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria tle Licenciamento Ambiental
Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis

Coordenação de Transportes

NOTA TÉCNICA N° 72/2012/COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília, 03 de maio de 2012.

REFERÊNCIA: UHE Belo Monte c BR 230/PA

INTERESSADO: DNIT, DIL1C (COTRA E COH1D) e CCBM

ASSUNTO: Interferências da implantação da UHE Belo Monte na BR 230/PA.

Senhor Coordenador,

Sobre o assunto em epígrafe temos a informar que:

1- Foi realizada, em março de 2012, uma vistoria na BR 230/PA, e5 foi constatado

que a construção da UHE Belo Monte tem inlerfcrido consideravelmente na BR 230/PA, tanto

devido ao aumento de fluxo de veículos, quanto pelos acessos criados pelo Consórcio
Construtor.

2- Conforme relatório de vistoria n°12/20l2 COTRA/CGTMO/DILIC, as

interferências de Belo Monte na Rodovia que merecem mais atenção são as seguintes:

1. Os acessos abertos pelo CCBM - Consórcio Construtor de Belo Monte são em

locais que comprometem a segurança da rodovia.

2. Existe a previsão de que parte da rodovia BR-230/PA seja alagada, tornando-se o

canal de fuga da usina c a passagem pela rodovia seja dada através da construção de

uma ponte de aproximadamente 900 m, sendo os sentidos de tráfego da rodovia e

acessos, alterados continuamente de acordo com o estágio das obras da usina.

Ressalta-se que neste trecho, inclusive, já existem placas informando que o local será

o canal de fuga da usina. O DNIT alega que não foi informado oficialmente de tal

modificação na rodovia.

3. Há a previsão de que na fase de operação da usina, o CCBM utilize o atual leito da

rodovia BR-230, como via urbana ou caminho de serviço, sendo que para isto, a

rodovia deverá ter um novo traçado, de aproximadamente, 9 km, circundando a

cidade de Altamira.



3. Em 02 de abril de 2012, através do Ofício 598/2012/CGMAB, o DNIT protocolou

um levantamento realizado pela Supervisão da obra da rodovia, acerca das interferências

causadas pela UHE de Belo Monte na implantação da BR 230.

4. Este levantamento relata passivos relativos a construção da UHE, mas que podem

ser confundidos com passivos da implantação da rodovia. O levantamento também faz menção à

construção do canal de fuga e aos acessos da rodovia para os canteiros de obra e informa que,

devido a sua localização e geometria apresenta elevado risco de acidentes entre veículos.

5. Há também a informação de que existem aterros da UHE executados dentro da

AID das obras de pavimentação da BR 230.

6. O DNIT alega que solicitou informações, em 2 ocasiões para o Gerente da

Agência de Estudo de Viabilidade da UHE Belo Monte, mas não obteve resposta. ""\

7. Considerando o exposto, faz-se necessário que o CCBM, adote mudanças em seus

procedimentos em relação à obras que se sobrepõe a faixa de domínio da rodovia, devendo

solicitar anuência do DNIT para a construção de novos acessos {devendo o DNIT apresentar ao

IBAMA informações quanto os acessos autorizados) e realizar as correções geométricas nos

acessos já construídos ou adotaroutras soluções de engenharia, para que haja maior segurança na

via.

8. Ressaltamos ainda, que as obras de construção da ponte, ao alagamento de parte

da rodovia e a construção de novo traçado contornando o município de Altamira, interfeririam

significativamente nas obras da rodovia BR-230 atualmente objeto de processo de licenciamento

ambiental conduzido por este IBAMA. Portanto, estas obras devem ser claramente caracterizadas

pelo empreendedor e avaliadas por esta Coordenação, inclusive com a análise e aprovação do-w^

projeto executivo, mesmo que para tais obras não haja necessidade de um processo de

licenciamento específico.

9. Considerando a sinergia dos impactos dos dois empreendimentos, faz-se

necessário a definição de responsabilidades entre os empreendedores em relação às obras da

rodovia BR-230 e da sua faixa de domínio nos arredores do municipio de Altamira, para evitar

conflitos em relação à responsabilidade dos passivos ambientais a serem gerados c o dispèndio

de recursos públicos na operacionalízação de obras que posteriormente serão significativamente

alteradas pelo CCBM.

10. Diante do exposto, essa equipe técnica entende que, para melhor averiguar a

interferências e tomar as medidas cabíveis, deverá ocorrer uma vistoria conjunta das

coordenações de licenciamento envolvidas (COTRA e COHID), assim como a prestação de

maiores esclarecimentos por parte dos empreendedores.
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y^rnmEa informação que ora submetemos à consideração de Vossa Senhoria.

LA FONSECA DE AQUINO COSTA
Analista Ambiental

rb/brrraj Cpúocxcr cí^\rvo/ncU/i
PALOMA GALVAO FERNANDES

Analista Ambiental
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